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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 11• REUNIÃO, EM 2 DE 
DEZEMBRO DE 1987 

1.1 - ABERTURA 

1.1.1 - Comunicação da Presidência 

- lnexistêncta de "quorum" para abertura 
da sessão e convocação de sessão extraor­
dinária a realizar-se hoje, às 20 -horas, com 
Ordem do Dta que designa. 

1.2- ENCERRAMENTO 

2-EXPEDlEI'ITE DESPACHADO 

2.1.1 -Mensagens do Senhor Presi-
dente da República 

-1'f~"' 435 a 441187 (n~ 622 a 628/87, na 
origem), referente a pedido de empréstimo 
interno. 

2 - ATA DA 90• SESSÃO, EM 2 DE 
DEZEMBRO DE 1987 

2.1-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 -Leitura de projetos 

-Projeto de Resolução n9 373/87, de auto­
ria da Comissão Diretora, que revoga dispo­
sições do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução no 
5Bn2 ·e alterações posteriores. 

-Projeto de Resolução n~' 374/87, de auto­
ria da Comissão Diretora, que altera o Regula­
mento Administrativo do Senado Fedéral. 

2.2.2 - Oficio 

- Do Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, comunicando decisão daque­
le Colegiado sobre a apreciação das indica­
ções para membros do Supremo Tribunal Fe­
deral e Tribunais Superiores. 

SUMÁRIO 
2.2.3 - Requerimentos 

N<t 275/87, de urgência para o Projeto de 
Resolução n\0 288/87, relativo a pleito da Prefei­
tura Municipal de Uberaba - MG. 

- N9 276/87, de urgência para a Mensagem 
n9 3_65/87, re1ativa a pleito da Prefeitura Muni­
cipal de Uberaba - MG. 

2.2A - Comunicações da Presidência 

_::_~ReCebimento do Oficio n9 S/51, db Go­
verno do Estado de São Paulo, solicitando au­
torização do Senado a fim de que aquele Esta­
do possa realizar operação de crédito no valor 
deUs$ 63,200,000.00, paTa oS fiús -que espe­
cifica. 

- Recebimento dq_ Ofício n~ S/52, do Go­
verno do Estado de Goiás, solicitando autori­
zação do Senado, a fim de que aquele Estado 
possa realizar operações de crédito externo 
no valor deUS$ 20,760,000,00. 

22.5 ......:. biscúrsos dó Expediente 

SEIYADOR LEI7"E CHA ~S - Aprecíaçãp 
do "Centrão." 

SE!YADOR NELSON CARNEIRO. pela or· 
dem -Sugerindo à Mesa a aplicaçAo- dopo­
der de censura ao discurso do orador que 
o antecedeu na tnbuna e apartes dados ao 
mesmo. 

SENADOR MAUR!ao CORRI':A. como Li­
der-Esclarecimentos quanto ao usada pala­
wa por V. &, em sessdo anterior, ao apreciar 
a indicação de nome para vaga no Tribunal 
Federal de Recursos. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Cãmara n» 8, de 1986 
(n~ 6.933/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a utilização de imóveis residenciais 

de propriedade da _União, das entidades de 
Administração Federal e das Fundações sob 
supervisão ministerial, localizados no Distrito 
Federal Discussão adiada por 24 horas, nos 
termos do Requerimento n9 278/87. 

Projeto de Lei da Câmara nc 29, de 1987 
(no 5.084/85, na casa de origem), -de-íiuciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a regulamentação di3 atividade de 
Zelador e dá outras providências. Encerrada 
a discussão, do projeto e da emenda, após 
parecer proferido pelo Senador Virg11io Távora, 
devendo a votação ser feita na sessão seguiri­
te. 

Projeto de Lei da Câmara n" 3S, de 1987 
(n9 29/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que cria 
cargos na Procuradoria Regional do Trabalho 
da 15~ Região, em Campinas, São Paulo, e 
dá outras providências, Aprovado, em pri­
meiro turno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 48, de 19"87 
(n99/87, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a criação e extinção de Cargos nos Quadros 
Permanentes das Secretarias do Tribunal Su­
perior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Elei­
torais, e dá outra-s providências. Aprovado, 
em primeirO turnO. 

Projeto de Lei do Senado n? 14, de 1986, 
de autoria do Senador Affonso CamargO, que 
altera dispositivos da Lei n9 5.1 08, de 21 de 
setembro de 1966, que institui o Código Na­
cional de Trânsito. Aprovado. 

Redação final do Proleto de Lei do Senado 
n? 14/86. Aprovada. A Câmara dos Depu­
tados. 

Projeto de Lei do Senado no 37, de 1987, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
determina a instalação de equipamentos anti-
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poluição em veículos automotores de uso ur­
bano. Aprovado. 

Redação firial do Proieto de Lei do Senado 
n9 37/87. Aprovada. A Cârriafa dos Depu­
tados. 

Projeto de Resolução n" 343, d~ 1987, qüe 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 
a contratar. operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 33.909.41 O Obri­
gações do T escuro Nacional - OTN. Apro­
vado, tendo usado da palavra no seu encami­
nhamento os Srs. Roberto Camp·os, Márcio 
Lacerda e Leite Chaves. 

Redação fanal do Projeto de Resolução n~ 
343/87. Aprovada~ A promu1gaçâo. 

Projeto de Resolução n~ 348, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, 
Estado do Rio de Janeiro,~ contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 36365,02 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
348/87. Aprovada. À promu1gação. 

Projeto de Resolução n~ 349, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a218.674,76 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 
349/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução no 350, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cabo Frfo, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 44.766,27 Obdgaç6es do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolu_ção n~ 
350187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 351, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, 
~do do Rio deJaneiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 62.546,52-0brigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Aprovado. 
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Redação fmal do Projeto de Resolução n"' 
351/87. Aprovada. À promulgação. 

ProjetO-de Resoluç.3.o n~'352, de 1987;que 
autoriza a Prefeitura Municipar de Pompéia, 
Estado de São Pau1o, ~ contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 17.678,57 Obrigações do Tes-ouro Na­
dona! - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n? 
352/87. Aprovada. À promu1gação. 

Projeto de R~solu_ç~ n9 353, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltumbiara, 
Estado de Goiás. a contratai- operação de cré­
dito n_o valor correspondente, em cruzados, 
a 448.261,07 Obrigações do Tesouro N~cio­
nal- OTN: Ap~_vado. 

Redação final do Projeto ºe R~olução n9. 
353/á7. AProvada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n_? 354, de I 987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Es­
tado de Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no val_or correspondente, em cruzados, 
a 397.003,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Aprovado._ 

Redação_ ~aJ do proj_eto çje Resolução no 
354/87-. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n" 355, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Es­
tado de Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 371.280,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Aprovado. 

Redação fanal do Projeto de Resolução no 
355/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n° 356, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado da Bahia a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 391.695,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n_9 

356/87. Aprovada. À promu1gaçâo. 
PrOjeto de Resolução n" 357, de 1987, que 

atrtoriza_o_ Governo do_ Estado da Bahia a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 25.000.000,00 Obriga-

ções do Tesouro Nacional - OTN. Aprova­
do. 

Redação final do Projeto de Resolução nç 
357/87. AprOvada. À promu1gação. 

Projeto de Resolução no 358, -de _1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.000.000 Obrigações_ 
do Tesouro Nacional- OTN, Aprova~o. 

Redação fanal do Projeto de ResOlução no 
358/87, AproVada. À promulgação. 

Projeto de_ Resolução no 359, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Lim­
po Paulista, EStado de São Paulo, a contratar 
operação-de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 198.6l9,00 Obrigações do Te­
souro Nacional -OTN, Aprovado. 

Redação final do Prcijeto de ResolúÇão no 
359187. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução no 360,-de 1987, que 
autoriza a Prefeitwa Municipal de Campo Lim­
po Paulista, Estado de São Paulo,·a_ J::ontrat& 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 200.000 Obrigações do Te~ 
souro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação fanal do Projeto de Resolução nç 
360/BT AprOvada. À promulgação. -

Projeto de Resolução n9 361, de 1987, Que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Juiz de fora, 
Estado de Minas úerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 600.000 Ohfigações do T escuro -Nado­
na] - OTN. Aprovado. 

Redação fanal do Projeto de Resolução n9 
361/87. Aprovada. À promulgação. 
· Projeto de Resolução n9 362, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Jussara. Es· 
tado da Bahi~. a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
169.247,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução no 
362187. AprOvada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~' 363, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá, Es­
tado do Paraná, a coritratar oPeração de cré-
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dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 28.774,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

Redação fina] do Projeto de Resolução n'~ 
363/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução nr364, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso . 
do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
19.948.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
364/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 3_65, de 19.87, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais, 
a emitir 30.000.000,00 Obrigações do Tesou- · -
ro do Estado - OTM, elevando temporaria­
mente Q limite da sua dívida consoiiOada, . 
Aprovado. 

Redação final do Projeto: de Res.olução _ n9 
365/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 366, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Branco, 
Estado do Acre, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 386A78,05 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
366/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 367, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janei­
ro, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, a (JS$ 33,488,032.56 (trinta 
e três milhões, quatrocentos e oitenta e oito 
mil, trinta e dois dólares, cinqüenta e seis cen­
tavos) elevando, em caráter excepcional e 
temporariamente, o limite de endividamento 
daquele Estado, Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n? 
367/87_. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n? 368, de 1987, que 
autoriza oGovemodoEstadodoRiodeJanei- · 
ro a emitir 9.576.900,00 Obrigações do Te­
Souro do Estado, elevando temporariamente 

· o limite da sua dívida consolidada, Aprovado. 
· Redação fmal do Projeto de Resolução rt' 
368/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 369, de 1987, que · 
autoriza a PrefeitUra Municipal de Santa Inês, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados,· 
a 280.000 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
369/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 370, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Inês, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 30.451,13 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n? 
370/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 371, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Turvo, Esta~ 
do de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza-

dos, a 11.400,00 Obtigáç'õéS,dó Tesouro Na- Mensagem n'l432, d~ 1987 (n9 619/87, na 
çioQal __,. OTN, Apnryado. f , origem), relativa à proposta para que seja auto-

Redação fmal do Projeto de Resolução n? rizado o Govemo do Estado do Espírito Santo 
·371/87. Aprovada. À promulgação. " a contratar operação de crédito no valor cor-

Vrojeto de Resolução nç 372, de 1987, quê respondente, .em cruzados, a 336.080.33-0bri-
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória dâ gações do T escuro .Nacional- OTN. Encer-o 
Conquista, Estado da Bahia, a contratar operei- rada a discussão do Projeto de Resolução 
ção de crédito no valor correspondente, erÍl rT' 380/87, oferecido pelo Senador José Igná--
cruzadós, a 399.600--;-QO Obrigações do TeSoÚ- do Ferr~ira, em parecer proferido nesta data, 
ro Nadonal- OTN. Aprovado. devendo a votação ser feita na sessão seguin-

Redação fmal do .Projeto de Resolução- rf te. Mensagem n? 433, de 1987 (n? 620.· /87, oa 
372/87: Aprovada. À promulgação. - origem), relativa à proposta para que seja auto-

Mensagem n? 374, de 1987 (n? 550/87, np. rizada a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 
origem), relativa à proposta para que seja auto- do Espirito Santo, a contratar operação de 
rizada a Prefeitura ~nicipal de Feira de Sani:a- o. 

-ria, EstadO da Bahiã, a cOrltiataf Operação cfe' - _Crédito no valor ç:qr~P,ondente, _em c_ruz~dos, 
a 110.757,77 Obrigações do TesourO Nacio-

crédito no valor correspondente, em cruzados, nal- OTN. Encerrada a discussão do Pro. 
a 400.000,00 ObrigaÇõeS do TesoUro -Nado-... 
nal- OTN. Encerrada a discussão~ do Pro- · jeto de Resolução n? 381/87, oferecido pelo 

jeto de Resolução n~ 375/87, oferecido pelo ~=~~~:~.~~~~~%~~:aa:~~;i~~~~~s~ 
Senador Jutahy Magalhães, em parecer profe- são seguinte. 
rido nesta data, devendo a votação ser feita Mensagem n9 434, de 1987 (n9 621/87, na 
na sessão seguinte. · 

origem) relativa à proposta para que seja auto-
Mensagem n9 375, de 1987 (n? 551/87, na rizada a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 

óifQem), ielativa à proposta paia que seja auto-- do Espírito Santo, a coritratar operação de 
rizada a Prefeitura Municipal de Feira de Santa- crédito no valor correspondente, em cruzados, 
na, Estado da Bahia, a contratar operação de a 452.142,00 Obrigações do Tesouro Nado-
crédito no valor correspondente, em cruzados, na!- OTN. EnCemtda a discussão do PrO:. 
a 453.600,00 Obrigações do Tesouro Nada. jeto de ResoluçãO n9 382/87, oferecido pelo 
nal- OTN. Encenada a discussão, do Pro- Senador João Calmon, em parecer proferido 
jeto de Resolução n9 376/87, oferecido pelo nesta data, devendo a votação ser feita na ses-
Senador Jutahy Magalhães, em parecer profe- são seguinte. 
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessáo seguinte. 2.3.1-Matérlas ãpredadãs após a Or-

dem do Dia 
Mensagem n<> 376, de 1987 (il9 552/87, na _Projeto de Resolução n• 288187, em re@-

origem), relativa à proposta Para que seja auto-- me de urgência. nos termos do Requerimento 
rizada a Prefeitura Municipal de lbicaraí, Esta- n9 275/87, lido no Expediente. Aprovado. 

. do da Bahia, a contratar operação de crédito -Redação final_ do Projeto de Resolução 
no valor correspondente, em cruzados, a n? 288/87. Aprovada. A promulgação, 
350.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -Mensagem n? 365/87, em regime de ur-

-----' OTN. Encenada a discussão, do Projeto gência no_s ~e~l_!'los _do Requerimento n~ 
-de Resolução n9 377/87, oferecido pelo Sena- 276/87; lklo no Expediente. /ijifóvada, nos 
dor Jutahy Magalhães, em parecer proferido termos do Projeto de Resolução n~ 383/87, 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses- após parecer da comissão competente. 
são seguinte. -Redação final do Projeto de Resolução 

Mensagem n9 430, de 1987 (n? 617/87, na n?383/87,em regimedeurgência.Aprovada, 
origem), relatiVÇJ. à proposta para que seja auto- A promulgação. . . _ _ -· . __ 
tizado o Goverrio do Estado do Espírito Santo 2.32 -Discursos_ após a Ordem do Dia 
a contratar operação de crédito no valor cor- SENADOR AGREO MEUO _Tomba-
respondente, em cruzados, a 6.172,87 Obriga- menta de Brasília como Patrimônio Cultural 
ções do Tesouro Nacional -OTN. Encer· da Hwnanidade. 
racta a discussão. do Projeto de Resolução SENADOR ALFREDO OWPOS :_Defesa 
o? 378187, oferecido pelo Senador José Igná-
cio Ferreira, em parecer proferido nesta data, da manutenção do poder aquisitivo do apo-­

sentado. 
devendo a votação ser feita na sessão seguin- SENADOR FRA!YGSCO ROLLEMBERG_ 
te: 

Mensagem n9 431, de 1987 (n9 618187, na- Homenagem aos conterrâneos José Aloisio 
origem), relativa à proposta para que seja auto- Andrade, Waldir Andrade, Aureo Brito, Augus-
rizadoo_GovemodoEstadodoEspíritoSanto to Franco, Adalberto Vieira Dantas e Qóvfs 
a contrãtar operação de crédito no valor cor- Conceição, pelo Onqüentenário de formatura. 
respondente, em cruzados, a3356,78 Obriga- SENADOR LOURNAL BAPnSTA- En-
ções do Tesouro Nacional -OTN. Encer· contra Nadonal de Mestres de Direito C"rvil~ 
rada a discussão do Pr_ojeto de Resolução realizado em Salvador. 
n•_379/87, oferecido pelo Senador José lgná· SENADOR J(JTAHY MACU!UV\Es-Qua: 
cio Ferreira, em parecer proferido nesta data, dro real de evolução da destinação de recursos 
devendo a votação ser feita na sessão seguin- orçamentários para concretização dos progra-
te. mas energético, de educação e de saúde. 
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23.3=;.- Coinunicação da Presidência 
CoiwOcaçáo de sessão extraordinária a rea~ · 

!izar-se amanhã, às 15 horas;com Ordem do 
Dia que designa. 
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2.4-ENCERRAMENTO 
:>-PORTARIA DO DIRETOR:GERAL 

-N" 32, de 1987 
.4-MESA DIRETORA 

De<embro de 1987 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PAR­
TIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PER-
MANENTE$. -

Ata da 11" REUNIÃO, em 2 de dezembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS I O HORAS E M!NillOS; ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Leopoldo Perez 
-Carlos De'Ciuli - Aureo Mello - Odadr Soa­
res - Ronaldo Aragão - Olavo Pires --João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Al_exandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo_ - Chagas Rodrigues -
Álvaro Pacheco_- Virgíllo Távora- Cid Sabóia 
de Carvalho-Mauro Benevides- Carlos Alberto 
-Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha- Hum­
berto Lucena - Raimundo Lira -Marco Maciel 
-Antonio Farias- Mansueto de Lavor- GuiM 
lherme Palmeira- Divaldo Suruagy- Teotonio 
Vilela Filho -Albano Franco ;_ Francisco Ro­
llemberg- Lourival Baptista.- Luiz Viana -
Jutahy Magalhães- Ryy_6acelar -José Ignácio 
Ferreira- GersOn Carriata =---João Calmon­
Jamil Haddad - Afonso Arinos - Nelson Car­
neiro -Alfredo CampOs- Ronan Tito-Severo 
Gomes -Fernando Henrique Cardoso - Mário 
Covas - Mauro Borges - lram Saraiva - IraM 
puan Costa Júnior- Pompeu de Sousa - Ma uM 
rício Corrêa -- Meira Filho - Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha ~ Márcio Lacerda 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins-Leite Chaves-Affonso Camar­
go -José Richa- Jorge Bornhausen """"":'Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Leite Chaves)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadores. Entretanto, em plenário, não há o 
quorum mínimo regimental indispensável para 
abertura da sessão. 

Nos termos do § 29, do art. 180, do Regimento 
Interno, o Expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Presidência, indepenM 
cientemente de leitura. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reuM 
nião, antes, porém, convocando os Srs. S~naM 
dores para uma sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 20 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câffiara n'9·8, -de f9-86 (n~ -6.933185, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que _dispõe sobre a utilização de 

Presiaencia do Sr. Leite Chaves 

- imóveis residenci;$_de propriedade da União, das 
entidades da Administraçâo Federal e das Funda­
ções sob supervisão ministerial, localizados:_ no 
Distrito Fedei"al. (Dependendo de pareceres.) 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 29, de 1987 (ilo 5.084/85, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presid~nte 
da República,_que dispõe sobre a regulamentação 
da atividade de Zelador e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

3 

Votação, em primeirO tuffio, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 38, de 1987 (n9 29/87, na Câsa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que cria cargos na Procuradoria 
RegfonaJ do Trabalho da 15~ Região; em Cam­
pinas, São Paulo, e âá outras Providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 48, de 1987 (no 9/87, na caSa de 
origem), que dispõe sobre __ a criação e extinção 
de Cargos nos Quadros Permanentes das Secre­
tarias do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais, e dá outras providências, 
tendo · 

PARECEREs, proferidos em plenário. 

19 Pí'onunclameni:o -favorável-ao projeto. 
2~ pronunciamento -contrário às emendas 

tpresentadas. 

5 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
-.ei do Senado n914, de 1986, de autoria do Sena­
dor Affonso Camargo, que altera dispositivos da 
Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, que 
institui o Código Nacional de Trânsito, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

6 

DisCUSsão, em segundo turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 37, de 1987, de autoria do Sena­
dor Nelson Cameifó, que -determina a instalação 
de equipamentos antipoluição em veículos auto­
motores de uso urbano, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

7 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 343, DE 1987 

Votação, em_tumo úni_co, do_Proj~o de Resolu­
ção n9 343,-de 1987, que ·autOriza o .GOYeiiio do 
Estado do Mato Grosso a contratar operação de 
crédito no_ valor correspondente, em cruzados, 
a-33.909.410 Obrigações do Te~ourq Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção ~9- .?48:, de 1987,_ que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 36.365,02 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendO 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção no 349, de 1987, que autoriza _a Prefeitura 
Municipal de Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pOil.dente, effi cruzados, a 218.67 4, 76 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

-PARECERFAVbRÁvEL, PrOrerido em plenário. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 350, de -1987, QUe aUtOriza a Prereitura 
Municipal de Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 44.766,27 ObriQaç:ões 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER F A V ORA VEL, profendo em plenáno. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 351, de 1987, que auf6riza a Prefeitura 
Municipal de Cabo Frio,-Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 62.546,52 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVOR.Á.VEL, proferido em plenário. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção Jl9 352, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pompéia, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 17.678.57 Obrigações do-
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Te:;;ouro Nacional- OTN, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n9 353, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lturnbiara, Estado de Goiás, a con­
tratar operação de crédito no valor corresp-on­
dente, em cruzados, a 448.2ô1,07 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nl' 354, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 397.803,00 Obrig"ações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 355, de 1987, que autOriza a Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 371280,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEl, proferido em plenário. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 356, de 1987, que autoriza o Goverfio do 
Estado da Bahia a contrtatar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
391.695,00 Obrigações do Tesouro Nacional-­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plel-tário. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 375, de 1987, que aUtoriza o Governador 
do Estado da Bahia a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
25.000.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORA VEL, proferido em Plenário. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 358, de 1987, que autOriZa -a- Prefeitura 
Municipal de Campo Grande do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de _crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 2.000.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 359, de 1987, que autoriza a PrefeitUra 
Municipal de Campo Umpo Paulista, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor c(lrrespondente, em cruzados, a 198.619,00 
Obrigações do Tesoyro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

20 
Votação, em turno único;·do Projeto de Resolu­

ção n9 360, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Umpo Paulista, Estado de 
São Paulo. a contratar operação de crédito no 
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valor correspondente, em cruzados, a 200.000,00 ·~Estado RiO de-Jaftéifo-a-ernitir9.576.900,00 Obti­
Obrigações do TesourO Nacional- OTN, tendo gações do T escuro do Estado, elevando tempora­

PAREÇER FAVORÁVEL. proferido erit Plenário. riamertte o líniite da_Sua dívida consolidada, tendo 

21 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno úniCÔ, do PfojeiO de ResÔlu-
29 

ção n9 361, de 1987; que autoriza a Prefeitura Votação, em turno único, do Projeto de ResoluK 
Municipal de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, ção n9 369, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
a contratar operação de crédito no valor corres- Municipal de Santa Inês, Estado do Maranhão, 
pendente em cruzados, a 600.000,00 ObrigaçOes __ a contratar operação de crédito no valor corres­
do T escuro Nacional- OTN, tendo , '. ·, pendente, em cruzados, a 280.000,00 Obrigações 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. do T escuro Nacional- OTN, tendo 

22 , . · PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em tumo-(mico, do Projeto de Resolu­
ção 09"362, de -1987, Cjue ciutotizã a- Prereitura 
Municipal deJussara, Estado da Bahia, a contratar 
opéi'ãÇ:ãO -de cr~ito no valor correspondente, em 
Ciuzados, a 169247,00 ObriQ-açOes dO TeSÕiü'ó 
Nacional - OTN, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

23 

VotaÇãO, em tu-mo único, dO Projeto de Resolu­
ção n9 363, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunlcipaJ de Maringá, Estado do Paraná, a con­
tratar oPeração de crédito .no- valqr correspon~ 
dente, eJ!!.,çruzaçlos, a 28.774,00 Obrigações do­
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário:-

24 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ç_ão n9 _364, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado dO Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de _crédito no valor correspondente, em cruza­
elo§, a 19.948.000,00 Obrigações do Tesouro Na- -
dona)- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário .. 

25 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 365,de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais, a emitir 30.000.000,00 
Obrigações do Tesouro _do Estado- OTN, ele­
vando temporariamente o limite da sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

26 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 366, de 1987, cjue autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Branco, Estado do Acre, a con­
trãtã{ operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 386A78,05 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL~Prôferido em Plenário. 

Z1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 367, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a contratar_ operação 
de_crédito no valor correspondente, a OS$ 
33,488,032.56 (trinta e três milhões, quatrocentos 
e oitenta e oito mil, trinta e dois dólares, cinqüenta 
e seis centavos) elevando, em caráter excepcional 
e temporariamente, o limite de endividamento da­
quele Estado, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

28 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 368, de 1987, que autoriza o Governo do 

30 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 370, _de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de_ Santa Inês, Estado do Maranhã_o, 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 30.45-1,13 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

31 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 371, de 1987,_ que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Turvo, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pond~nte, em cruzados, a 11.400,00 Obrigações 
do T escuro Nacional,- OTN, t~ndo 

PARECER FAVORA VEL, proferido em Plenário. 

32 

Votação, em turno único, do Prç:.jeto de Resolu­
ção n9 372, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória_ da Conq1,1ista, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 399.600,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

33 

Mensagem n9 374, de 1987 (n~ 550/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Feira de Santana. EstadO 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 400.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional --OTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

34 

Mensagem n9 375, de 1987 (n9 551187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Feira de Santana, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor 

-correspondente, em cruzados, a 453.600,00 Obri­
gações do Tesoüro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

35 

Mensagem n" 376, de 1987 (no 552/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
-a Prefeitura Municipal de lbicaraí.-Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 350.000,00_0órigações 
do Tesouro Nacional- OTN. (DePendendo de 
Parecer.) 

36 

Mensagem n'430, de 1987 (n• 617/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
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o Governo do Estado do Espírito Santo a contratàr 
operação de crêdito no valor correspondente,_ em· 
cruzados, a 6.172,87 Obrigações do Tesouro Na~ 
cional- OTN. (Dependendo-de Parecer.) 

37 

Mensagem 11"' 431, de 1987 (n~ 618/87, na orf~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado do Espírito Santo a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a.3-.356, 78 Obrigações. do Tesouro Na~ 
cional- OTN. (Dependendo de Parecer.} 

38 

Mensagem n• 432, de 1987 (n• 619/87, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado do EspíiitOSanto a contratar­
operação de crédito no vaJor correspondente, ~m _ 
cruzados, a 336.080~3 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

39 

Mensagem n" 433, de 1987 (n9 62ü/87-; na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Vttária, Estado do Espí­
rito Santo, a contratar Operação de crédito no 
valor_ correspondente, em cruzados, a 110.757,77 
Obiígações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

40 

Mensagerri rr' 434, de 1987 (n~-621/87, na o-ri­
gem), relativa à propOsta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Vitóriã, Estado do Espí­
rito Santo,. ao cOntratar Operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 452.142,00 
_Obrigações do Tesoi.Jio Nacional- OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Leite Chaves)- Está 
encerrada a reunião. 

Dezembro de 1987 

(Levanfll-se a reunião às 1 O horas e 25 
minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS 
Db § 2• ~Dó llln. 180 DO REáiMENTó INTER­
NO 

Mensagens do Senhor Presidente da República 
Mensagens n~s 435 a 441, de 1987 (n9s 622 

a628/87, na origem), de l 9dedezembro de 1987, 
pelas quais o senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de 
acordo com o art 29 da Resolução n9 93n6, do 
Senado Federal, solicita autorização para que as 
Prefeituras Municipais de Brumadinho, Carmo da 
Cachoeira, Contagem, Ibirité, Matozinhos, Medei­
ros e São Francisco de Sales (MG) possam con­
tratar operações de crédito, para os fins que espe­
cificam. 

(Nos termos da Resolução n9 1, de 19$7, a 
Presidência designará, oportunamente, o relator 
das matérias.) 

Ata da 90'~- Sessão, em 2 de dezembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordiná ria, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, 

Jutahy Magalhães e José Ignácio Ferreira 

ÀS 20~ HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: _ 

Mário Maia-Aluizio Bezerra~Leopoldo Peres 
-Carlos De'Carli- Áureo Mello- Odacir Soa­
res - Ronafdo Aragão - Ofavo Pires - João 
Menezes -:- A1mir Gabriel - Jarbas Passarinho 
-João Castelo - Alexandre Co_sta - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Alvaro Pacheco- Virgílio Távora --Od Sabóia 
de Carvalho-Mauro Benevides-Carlos Alberto 
-Lavoisier Maia- Marcondec; Gadelha- Hum­
berto Lucena - Raimundo Lira - Marco Maciel 
-Antônio Farias - Mansueto de Lavor - Gui­
Ulerme Palmeira- Divaldo Suruagy-Teotônio 
VIlela Filho - Albano Franco - Francisco Ro­
llemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana -
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata - João Calmon -
Jamil Haddad - Afonso Arinos - Nelson Car­
neiro ~Alfredo Campos- Ronan Tito-SeverO 
Gomes- FemêJndo Henrique Cardoso- Mário 
Covas - Mauro Borges - fram Saraiva - lra­
puan Costa Júnior- Pompeu de Sousa- Mau­
ricio Corrêa - Meira Filho --Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins- Leite Chaves-Affonso Camar­
go -José Richa -Jorge Bornhausen- Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - CarloS Chiarelli 
-José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 

de 69 Srs. SenadoreS. RavendO número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra· 
balhos. 

Sobre a mesa, projetos de resolução que serão 
lidos pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 373, de 1987 

(Da Comissão Diretora) 

Revoga disposições do Regulamento 
Ad~in_istrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução 09 58, de 1972 
e alterações posterloMs. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. 19 _ São revogados o item VI do art 272 

e o art. '345 do Regulamento Administrativo do 
Senado federa], aprovado pela Resolução n9 58, 
de 1972 e alterações posteriores. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 R~vogam-se_ as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A revogação proposta no presente projeto eli­
mina do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal o instituto da readmissão. 

Essa fonna de provimento de- cargos figurou 
no Estatuto dos Fundonários Públicos CIVis da 
União, de 1952, até o advento do Decreto-Lei 
n9 200, de 1967, que o considerou inconverliente 
do ponto de vista do interesse da Administração. 

O Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral vigente foi aprovado em -1972, mas a sua 
elaboração, a partir de 1971, foi calcada no Regu­
lamento anterior, de 1960, que continha aquele 
instituto, tal quaJ constava no Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União, cuja redação foi 
adotada fielmente e permanece assim, até os dias 
de hoje. 

Na prática a sua utilização vem crescendo ulti­
mamente, e é discutível o pressuposto do "inte­
resse da Administração'' mormente invocado. 
Tem ocorrido por provocação dos interessados 
que conseguem, via de regra, acolhimento das 
suas pretensões. 

Ocorre, então, que um ex-servidor~ tendo in­
gressado_ no Senado Federal por concurso, ou 
não, afasta-se expontaneamente, segundo seus 
inte_resses, do cargo que ocupava no início de 
carreira, passa dezenas de anos fora do Senado 
e tem o grande prêmio_ de retornar à Casa, sem 
maiores exigências, e, ainda, consegue ser eleva­
do à referência __ final da sua carreira. Isto é, no 
núnimo, um mau negócio para a instituição, além 
de injusto.com os que aqui permaneceram traba­
lhando na ausência daquele, e, no entanto, não 
chegaram, ainda, ao fun de carreira tão almejado 



Dezembro de 1987 DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Esta situação reclama correção e este é o obje­
tivo deste projeto que esperamos seja aprovado 
pelos ilustres membros desta Casa. · 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
Humberto Lucena - José lgnádo Ferreira 
-Lourival Baptista -Jutahy MagaUtães­
Odadr Soares - Dirceu Carneiro - João 
Castelo - Francisco Rollemberg. 

LEGISlAÇÃO aTADA 
RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 

N• 58, DE 1987 
REGULAMENTO ADMINISTRATIVO 

············--··········---·····--------
········~··-··.,..··-·~·····••"""'"'"'---~----.-~·--

CAPITULO I 
Do Provimento e da Vacânda dos Cargos 

e das Funções Gratificadas 

Art. 272. Os cargos do Senado Federal serã,q 
providos por: 

I-nomeação 
11- progressão f!.lncional;_ 
111 - ascensão f!incional; 
IV- transferénda; 
V- reintegração; 
VI - readmissão; 
Vll- aproveitamento; 
VIII- reversão. 

Parágrafo único. O provimento de que trata 
este artigo obedecerá ao disposto no_ Regimento 
Interno. 

ção n9 58, de 1972, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

""Art. 45. ···············-·---··--·-·····-·-

Parágrafo único. .. .... ;.-............ ; ..................... : .. 

IV -Seção-de Apoio ao Comitê de Impren-
sa." - -. 

Art. Z' À Seção de Apoio ao Comitê de lrn· 
prensa compete coordenar, planejar_ e executar 
tarefaS de suporte administratiVo às atividades do 
órgão, de interesse da Subsecretaria de Divulga­
ção, e executar outras tarefas correlatas. 

-Art. 39 _ ParaatenderaodispostonestaResolu­
ção, a tabela de distribuição de funções gratifi­
cadas - Anexo n - do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, Código 07-01-00 -
Secretaria de DivuJgação, é acrescida das seguin-

- tes funções: 

1 Chefe de Seção - FG-2 
4 Auxiliar de Gabinete - FG-4 

· :~Art. _4~ c Esta resolução entra em vigor na data -
de sua publicação. 

Art. 5° _ Revogam-se as disposições em con-
trário, - -

JustiDcação 

Entidade que há décadas funciona integrada 
à estrutura administrativa do Senado Federal, de 
maneira harmônica e Independente, o Comitê de 
Imprensa se ressente da impossibilidade de pro-

.............................. ~····················- .. •··•···· ......... "·······---~ ... porcionar aos funcionários nele lotados eqüidade 

························s"E<;J:olii····································· 
Da Readmissão 

Art.-345. Readmissão é o reingresso, no servi­
ço, do _servidor demitido ou exonerado, sem res­
sarcimento de prejWOs. 

§ 19 O readmitido contará o tempo de serviço 
anterior. 

§ 29 A readmissão far-se-á no exclusivo inte· 
resse da administração e dependerá de prova de 
capacidade, mediante inspeção médica. 

§ 3 9 Respeitada a habilitação profissional a 
readmissão far-se-á em vaga destinada à Progres­
são Especial e à Ascensão Funcional. 

§ 49 F ar-se-á de preferência a readmissão no 
cargo anteriormente ocupado ou em outro de 
atribuições análogas e de vencimento equivalente. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 374, de 1987 

(Da Comissão Diretora) 

Altera o Regulamento Adnúnistrativo 
do Senado Federal. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 19 O art. 45 do Regulamento Adminis­

trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolu-

de tratamento, do ponto de vista de remuneração, 
com relação aos demais servidores da Casa. 

Considerada sua dimensão, sua importância, 
sua integração ao Poder Legislativo, entendemos 
ser de justiça a instituição de uma FG-2 para 
o Chefe de Seção e quatro FG-4, p~ os demais 
funcionários que realizam os diversos serviços 
inerentes a esta coletividade que congrega, pre­
sentemenle, mais d~ cem jornalistas credencia­
dos. 

Vale ressaltar que a presente proposta é tão~so­
mente a ratificação do organismo criado proviso­
riamente pelo Ato da Comissão Diretora n9 53, 
de 1987, que na prática vem funcionando a con­
tento, merecendo, pois, a sua efetização. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
HunWerto Lucena - José lgnádo Fenelra 
-Lourival Baptista -Jutahy Magalhães -
Odacir Soares - Dirceu Carneiro - João 
Castt:lo - Frandsco Rollemberg. 

.. !.EGJ.SJ.AÇÃO CITADA 
RESOLOÇÃON•58,DE 1987 

Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal 

-····················--....................... ._ ....... _ ......... . 

Art. 45. À Subsecretaria de Divulgação com­
pete estudar, coordenar, orientar, controlar e diri­
gir a execução de tarefas relativas à divulgação 
das atividades do Senado Federal, assistindo, em 
assuritos de sua competência, à Comissão Díre­
tora, às ComisSões Técnicas e aos Senadores. 
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Parágrafo único .. ~ão órg~os da Subsecretaria 
de Divulgação: 

I ~ Gabinete; _ 
·n-Seção de RedàÇão; 
111 -Seção de Imprensa, Rádio, Televisão e 

Cinema. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 53, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, usan­
do de competência que lhe confere o Regimento 
Interno e considerando a absoluta necessidade 
do seiViço, conforme Exposição de Motivos do 
Senhor Diretor-Geral, consoante disposição con­
tida no art. 539 do Regu1amento Administrativo. 
Resolve: 

fVt. 19 É criada, na Subsecretaria de Divulga­
ção, a Seção de Apolo ao Comitê de Imprensa. 

Parágrafo único. Compete à Seção de APolo 
ao Comitê de Imprensa planejar e executar tarefas 
de suporte administrativo às atividades do Comitê, 
de interesse da Subsecretaria. 

Arl 2~ São criados 1 (uma) retribuição aces­
sória equivalente à FG-2, destinada ao Chefe da 

-Seção de Apoio ao Comitê de Imprensa e 4 (qua­
tro} equivalentes à FG-4, destinadas a AUxiliares 
de Apoio ao Comitê de Imprensa. 

Art. 3~ __ A Subsecretaria de Divulgação apre­
sentará, no prazo de 30 (trinta) dias, estudos con· 
tendo proposta para efetivação das medidas con­
substandadas no presente Ato, através de projeto 
de resolução para alterar o Regulamento Admi­
nistrativo. 

Art 4° Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 16 de setembro 
de 1987.- Humberto Lucena, Presidente­
Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Dirceu Carneiro- Francisco RoDemberg. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
-Os projetos serão publlcados; em seguida, fica­
rão sobre a mesa durante três sessões, a fim de 
receber errienâas, na forma do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

Brasília, 25-de novembro de 1987 
Senhor Presidente, 
Com respaldo na a1ínea b do art. 402 da Resolu­

ção n9 93, de 1970, com alteração posteriores 
(Regimento Interno do Senado Federal), a Comis­
são de Constituição e Justiça deliberou, em ses­
são ~alizada em 4-9-87, que a apreciação -das 
indicações para membro do Supremo Tribunal 
Federal e Tribunais Superiores dar-se-á median­
te conVoCação do candidato, em prazo estipu­
lado, para ouvi-lo sobre assuntos pertinentes ao 
desempenho do cargo que deverá ocupar. 

Atenciosamente. - Senador Alfredo Cam­
pos, Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
~ O expediente lido vai à publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre- a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primelro-Secretár!o. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 275, de 1987 

Requeremos urgência, nos termOs do art. 371, 
alínea b, do Regtmento Interno, para o Pr:oie~o_ 
de Resolução n" 288, de 1987, relativo a pleito 
da Prefeitura Municipal de Uberaba (MG). 

Sala das Sessões,_ 2- iie dezembro de 1987. -
Raimundo Ura, pelo PMDB -Carlos Alberto, 
pelo PTB - Edison Lobão - Divaldo Surua~ 
gy. 

REQUERIMENTO 
1'1• 276, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b, do Regimento Interno, para a Mensagem 
n9 365, de 1987, relativa a pleito da PrefeítUfã 
Municipal de Uberaba (MG). -

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
Raimundo Ura, pelo PMDB- Carlos Alberto, 
pelo PTB - Divaldo Suruagy - Edison Lo­
bão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência recebeu, do Governo do EStado 
de São Paulo, o Oficio noS/51, de 1987 (n~ 117/87, 
na origem), solicitando, nos termos do item IV 
do art. 42 da Constitu~ão, autorização do SenStdo 
Federal a fim de que aquele Estado possa realizar 
operação de crédito no valor de US$ 
63,200,000.00 (sessenta e três milhões e dmen· 
tos mil dólares norte-americanos), para os fms 
que especifica. 

A matéria ficará aguardcinâo, na SeCretaria Ge­
ral da Mesa, a complementação dos documentos 
necessários. 

O SR. PRESIDENTE (José: Ignácio Ferreira) 
-A presidência recebeu, do Governo do Estado 
de Goiás, o Ofício noS/52, de --f987;-SOiic~ri.d.o, 
nos termos do item IV do art. 42 da Constituição, 
autorização do Semido Federal, a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de crédito 
externo no valor deUS$ 20,760,000.00 (VInte mi­
lhões setecentos e sessenta mn- dólãres norte-a­
mericanos), sem o aval do Tesouro Nacional. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria Ge­
ra1 da Mesa, a complementação dos documentos 
necessários. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR Pronun­
cia o seguinte discurso,) - Sr~ Presidente, Srs. 
Senadores: 

A realidade parece, muitas vezes, copiar a fic­
ção, assim como muitos dizem que a arte copia 
a vida. Ontem, em um final de discurso dizia eu 

que, neste País, muitas vezes, o homem é obri­
gado a defender a Pátria com sacrifício da vida, 

_não tendo ao depois sequer onde morar; quer 
dizer, ele defende um país que não reserva para 
ele um instante, uma oportunidade de viver digna­
mente. 

No jornal Folha de Londrina de ontem, eu 
me deparei com uma longa reportagem que mos­
tra diversas famllias brasileiras, de todos os pontos 
do Pals, morando embaixo de pontes. Homens 
do Norte, do Sul - do próprio Paraná, vivendo 
dramas que eu não conhecia. Mas o curioso é 
que um que mora embaixo da ponte, há 14 anos, 
é um expedicionário brasileiro da Segunda Guerra 
Mundial. Então aquilo que eu genericamente ad~ 
mitia, aqui está sendo concretamente revelado, 
com nomes, fotografias e todos os mais elemen­
tos que possam identificar esse pobre margina­
lizado. Na primeira página, uma fotografia, com 
uma manchete que diz o seguinte: "Valuins Alves 
Fa9undes - em- pé na foto - expedicionário 
brasileiro_ na Segunda Guerra Mundial, tem há 
quatorze anos o endereço debaixo da ponte do 
Rio Tibagt, onde mora com a terceira mulher 
e filhos, divide com outros esta situação", que 
é contada na· principal reportagem do suplemento 
do jornal do Paraná, escrita por Ednelson Alves, 
e uma longa reportagem mostrando quantas fa­
milias moram, no País, debaixo da ponte. 

Passei a refletir sobre uma realidade: anos atrás, 
antes que mantivéssemos relação com Cuba, foi 
uma comissão desta casa àquele País - integra­
-da indusi~e pelo Senador João Calmon, ora pre­
sef!~~-~o plenárlo - e deparei-me com o povo 
rTiais parecido que já vi com o brasileiro; nunca 
vi alguém que se parecesse tanto com o brasileiro 
qu~nto o cubano; o argentino. não se parece 

tanto, o paraguaiao também não, mas o cubano 
é a cara, com uma diferença: ali, não vi faminto, 
não vi prostituta, não vi mendigo; são pessoas 
aft.amente _alfabetizadas. E mais: não vi desden­
tados, tanto que - e o Senador João Calmon 
é testemunha - uma vez estava eu diante de 
nosso hotel, e passavam estudantes com livros 
debaixo do braço; eu lhes pedia que mostrassem 
õS -dentes - eram dentes sadios, perfeitoS. Não 
vi dentes cariados naquele povo. 

Sr. Presidente, Cuba era um paíS extremamente 
pobre, miserável, explorado. E resolveu a situação 
facilmente. Os hospitas que eu vi são hotéis "5 
estrelas". Não há filas; há camas limpas, espe­
rando o paciente. 

·--~p;q_u(~O-sfàSil, vem~s filaS de-ffiis~ãver~: B,-_ 
tão, temOs, Sr. Presidente, de manter este regime, 
para gáudio e bem-estar de uma pequena parcela 
de prlvüegiados ridiculos, que formaram fortunas 
ilegítimas às custas da Nação. 

Chegamos a Cuba, à época em que o Figuei­
redo teve aquele problema de coração. Então, 
éramos Senadores do MDB, da ~na e_ do PP. 
Os Senadores do PP e da Arena se apavoraram, 
acharam que ia haver golpe e voltaram. Ficamos 
nós. do PMDB, que tivemos, inclusive, longas con­
versas com Fidel Castro, que nos impressionou. 
Fidel Castro não é um comunista de origem. Teve 
uma criação aristocrática, estudou em colégio de 
padres e sua conversa é aberta, franca e que por 
isso impressiona. Não tem aquela coisa maçante 
das pessoas sujeitas a uma exclusiva visão po­
lítica. 
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Pois bem, vieram aJguns Senadores embora, 
outros ficaram nos Estados Unidos. Quando che­
go aqui, encontro um discwso do Senador Muriio 
Badaró, que foi o chefe da delegação. Murilo Ba­
daró, então, declarou no seu discurso que chegara 
de Cuba, um país comunista, aoqua1 chegáramos 
num ·avião velho, caindo aos pedaços, e que pas­
sáramos três -boras no-ae-ropotfo esperando, para 
que nossas malas fossem abertas. Então inter­
pelei o Senador Murilo Badaró, indagando a S. 
Ex!' como poderia dizer algo desSa natureza ao 
Senado por qUe, primeiro, O aviâo-tinha sido alu· 
gado por ele nos Estados Unidos, era um avião 
americano de uma companhia privada, e o Sena­
dor Murilo Badar6 nos pôs, inclusive, em risco, 
porque havia alugado o pior que encontrara Se­
gundo, porque lá todas as delegações maiores 
tinham à disposição hotéis ou casas, e dos melho­
res. Nunca solicitaram nossos passaportes. E co­
mo poderia ter dito o nobre Senador MuriloBada­
ró que ficáramos três horas no aeroporto? O Se­
nador estava preocupado com espiões comunis­
tas em toda a parte, assumindo posição constran­
gedora, para todos nós. À minha indagação res­
pondeu: 'Vocé queria que eu dissesse que Cuba 
é um paraíso? E Minas Gerais votaria em mim?" 
Foi derrotado depois nas eleições. Disse-lhe ~ 
ele não tinha o direito de mentir ao Senado. É 
assim que se comporta a extrema direita reacio­
nária. 

Hoje, as relações diplomáticas entre o Brasil 
e Cuba estão abertas; atualmente, V. Ex"' podem 
ir a Cuba em vôo direto e em Cuba jamais encon­
trarão cenas como as que acabei de me referir. 
Setenta por cento dos brasilefrc:)S estão margina­
lizados, para que existam o latifúndio, os ban­
queiros e os exploradores. É justo que essa Casa 
continue a colocar "panos quentes'' nessa situa· 
ção? Manter urna democracia de fancaria dessa 
natureza? 

Srs. Senadores, Cuba era um país extremamen­
te pobre, era explorado, mas lá não há famintos 
nem analfabetos, lá a educação é gratuita e obri­
gatória até ós nove anos. Naquela época, há cinco 
anos, tive oportunidade de sair às ruas em Havana 
e encontrava creches instaJadas naquelas antigas 
casas abandonadas pelos magnatas e vi também 
que naqueles locais, homens e mulheres, inde­
pendente da cor, aprendem a viver com respeito 
e· Com iguaJdade. 

Cuba encontrou um caminho, Sr. Presidente, 
wft caminho revolucionário contra ditaduras terrí­
veis. Não havia outra alternativa a não ser aquela. 
Além do mais, vi, ali o terceiro exército do mundo. 
O primeiro é o da China, com 6 milhões e 800 
mil pessoas, depois o_ da União So_vl~tica, com 
4 milhões e 200 mil e; depois, o de- CUba, com 
I 00 mil efetivos apenas. São 100 mil os integran­
tes das forças regulares, mas todo cubano, depois 
de uma determinada idade, é adestrado nas ar­
mas e mantém a metralhadora em casa Já pen­
sou, nõ Bràsil, se isso ocorresse? O que fariam 
esses que estão fazendo greve a todo momento? 

Sr. Presidente, nós não partimos para a revolu­
ção por sermos um pOVo diferente, que não briga, 
um povo tradiciona1-mente pacífico. Basta dizer 
que ftzemos a lndependéncia sem guerra, que 
libertamos os escravos sem guerra, que procla­
mamos a República sem guerra. Como eu já dis­
se, Getúlio Vargas entrou e saiu do poder sem 
guerra, os militares entraram e saíram sem guerra. 
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Agora, estamos fazendo uma Consb1uiç:ào. ·seria 
esta Constituíção, Sr. Presidente, a alternativa de 
liberdade e igualda_de que e_speramos para este 
País? Ela encaminhará esses milhões de margina­
lizados para um lugar ao sol? 

Tem os conhecimento, Sr. Presidente, que um 
Deputado requereu wna Comissão Parlamentar 
de Inquérito para examinar o Centrão, sob a alega­
ção de que grande parte de parlamentares está 
sendo acusada de corrupção, segundo o Jornal 
de Brasília de hoje, 02-12-87 - pela UDR e 
pelos empresários. 

Não sei, Sr. Presidente, até que ponto isso tem 
fundamento. Sei, porque os jornais disseram sem 
desmentido, que, empresários, aqui em Brasília, 
se reuniram, dizendo que tinham 35 milhões de 
dólares para se favorecer na Constituinte. 

Por outro lado, Sr. Presidente, ninguém desto­
nhece que aqui, às barbas do Congresso, foi feito 
o maior leilão de_ bois do mundo. E parece que 
não se limitaram a leiloar bois. 

A verdade é que, num bloco político, só há 
crescimento por dois motivOs; ou ideal, ou inte­
resse. O que quer o'Centrão7Tudo que é contrário 
ao povo. A Gazeta do Povo diz aqui: "Algumas 
posições do Centrão": é contra a estabilidade, é 
contra a jornada de trabalho razoável, é contra 
a hora extra, é contra a licença-inatemidade, é 
contra a greve, é contra a nacionalização do sub­
solo- muitos são aJiados de forças estrangeiras, 
para nos explorar, não só o solo, pelo latifuúndio, 
como o subsolo pelas concessões não fiscaliza­
das. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. EX" 
um aparte, nobre Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES- Um momento, Se­
nador Jarbas Passarinho. Contra a Empresa na­
cional, monopólto da saúde. Sáo contra tudo que 
possa favorecer exatamente a esses homens que, 
tendo a obrigação de defender a Pátria com a 
própria vida, terminam morando debaixo da pon­
te, como a Folha de Londrina mostra na edição 
do dia 29-11-87. 

Senador Jarbas Passarinho, é com multa honra 
que ouço V. Ex" 

O Sr. Jarbas Passarinho - Começo infor­
mando a V. Ex" que nao-sou íntegrante do Centrão. 
Portanto, não falo em causa própria. Peço, contu­
do, a V. Ex', que inedite um pouco sobre essa 
possível reJação entre o discurso de V. Ex' e uma 
acusação de corrupção de todos os nossos com­
panheiros - são mais de 300, que assinaram 
ãque1e aocume-mo· ~ como--estanao -enVõlVídOS 
e, provavelmente, em subamo, para venderem 
as suas consciências. Entendo que uma matéria 
desta natureza é tão grave, que não pode passar 
sem um reparo, sem o cuidado de uma afirmação 
como essa, porque atinge a todos nós, atinge 
ao Congresso Nacional como um todo. ISto aqui 
é uma Casa de quê? De favorecimentos pessoais? 
De pessoas que se deixam comprar? Que tenha 
V. Ex! discordâncias com o Centrão e que ele 
tenha discordâncias com V. ~. do ponto de vista 
do que foi votado na Comissão de Sistematização, 
é normal! Mas que daí se passe a atribuir a compa­
nheiros nossos há, inclusive, senador do meu Par~ 
tido que são do Centrão - a possibilidade de 
serem venais ... Não sei se V. & estaria concor­
dando comigo em que o discurso de V. ~ pode 
permitir esta interpretação. Nesse sentido, porque 
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sei qúe -v.--u-é-Ullfn-omem JListó, -um homem 
que tem preocupação em não ferir, a não ser 
quando é absolutamente indispensável ferir, não 
sei s_e V~ Ex• concorda comigo, achando que este 
reparo que faço tem cabimento, ou se estou prati­
cando um erro de interpretação, pelo qual, desde 
logo, me penitencio. 

O SR. LEITE CHAVES - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, agradeço o aparte de V. Ex" 
mas V. E>r não aparteia a mim; V. Ex" aparteia 
o Líder dQ PTB, na Câmara, que requereu a instau­
ração dessa Comlssão de Inquérito Mista, inclu­
sive com a participação de Senadores, pelas ra­
zões seguintes: 

. . _GASTONEPEDE INVESTIGAÇÃO 
SOBREAUDR 

-__ O líder do PTB na Câmara, "Gastone Righi, 
encaminhou, ontem, à Mesa da Casa, o pedi­
do de formação de urna Comissão Parla­
mentar de Inquérito para apurar as denúncias 
sobre suposta teniativa de aliciamento de 
constituintes, por parte do União Brasileira 
de Empresários e da Uniã'o Democrática Ru­
ralista (UDR). 

O requerimento, subscrito por I 60 parla­
mentares, prevê que a CPI deve concluir seus 
trabalhos no prazo_ de 30 dias e será com­
posta por 25 parlamentares. Na justificativa, 
Gastone Righi afirma que "a soberania da 
Constituinte nãO Pode ser tisnada pof qual­
quer suspeita que diminua sUa autoridade 
suprema". 

Ainda de acordo com o requerimento, a 
CPI apuraria basicamente duas denúncias 
sobre: 

I) ExistênCia de "caixinha" organizada 
pela União Brasileira dos Empresários, para 
aliciamento de parlamentares com vistas às 
alterações de decisões da Comissão deSiste­
matização, quando o projeto de Constituição 
for submetido à consideração do Plenário 
da Assembléia Nacional C6nstituirlte". 

ri) As atividades da União Democrática 
Ruralista que, segundo seu presidente, Sr. 
Ronaldo Caiado, está procedendo a _um le­
vantamento de recursOs;- através de leilão de 
milhaú~s de cabeças de g-ach, com o objetivo 
de auferir "renda suficiente para obtermos 
lilna vitória no Congresso", segundo declara­
ções da Presidência da UDR ao jornal O Glo­
bo. 

--VrExl',-então, e-Stá respondendo a: uma notí­
cia pública, ao Constituinte Gastone Righi. 

O Sr. Jarbas Passarinho ...:.-v. Ex~ Permi­
ta-me pros~eguir. 

Não, perdão! Estou fazendo um- aparte a V. 
EX"; que eSfã-reSpaldanáo uma indicação de jor­
nal. Por outro lado, devo informar a V. Ex• -
e V. Ex' sabe tanto quanto eu-que o Constituinte 
Gastone Righi é membro do grupo chamado Cen­
trão. Ele está pecündo uma investigação; desde 
logo, como quem pede um conselho de justifica­
ção, a partir dos boatos, dos rumores que, infeliz­
mente, chegam aqui também ao Senado. Mas, 
pela palavra de V. Ex•, estou aparteando V. Ex•, 
que não é um mero porta-voz âo jornal tal ou 
do ConstitUinte Gastone Righi. V. Ex• é um homem 
de alta respeitabilidade e, quando traz a sua pala-
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vra citando esse fato, V. &a me permite fazer a 
ilação. Por isso perguntei se eu estava tirando 
uma ilação justa ou se estava cometendo uin 
erro grave de interpretação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Eu pediria ao nobre Senador Leite ChaVes que 
abreviasse a sua conclusão, porque o seu tempo 
já se esgotou há dois minutos. 

O SR. LEITE CHAVES - Posso dizer a V. 
Ex" que não tenho elementos para acusar a todos. 
É, também, em nome da honorabilidade desta. 
Casa, que trago ao seu conhe-cimento a existência 
das denúncias dos jamais, que hoje foram publi­
cadas em todo o País . 

O Sr. Jarbas Passarinho -V. Ex- deve ser 
o primeiro a ser ouvido na CP!, diante das informa­
ções que acaba de dar. E, naturalmente, um ho­
mem bravo como V. ~ não vai se abrigar atrás 
do anonimato. V. Ex• dirá os nomes das pessoas 
que merecem de V. Ex• esse tipo de suspeita. 

O SR. LEITE CHAVES -ASseguro a V. Ex" 
que vou me imformar melhor. Como serra ótima 
a prestação desse depoimento! Espero, Sr. Presi­
dente, que V. E:lr coloque o meu nome entre os 
Senadores que irão integrar essa Comissão. 

Penso que é preciso termos muita preocupação 
com a honorabilidade desta Casa, para que essa 
Comissão chegue a resultado. No entanto, não 
podemos pennitir, Sr. Presidente, que isSo ocOrra. 
Não posso entender o alvoroço de tantos, sobre­
tudo para tomarem, publicamente, posições con­
trárias a essa decisão plenária. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me_ V. Ex" 
um aparte? 

O SR. LEI1E CHAVES - Se o Presidente 
permitir, dou o aparte a V.~ com todo o prazer. 

O Sr. Edison Lobão- NObi-_e S~::nador Leite 
Chaves, faço parte do CerUrão. Sou um dos 320 
Constituintes que assinaram o documento do 
Centrão. Eu posso declarar a V. Ex" que não tenho 
conhecimento de nenhum membro do Centrào 
que tenha participado de qualquer ato menos !fei­
to. Quanto a mim, desafio a quem possa fazer 
uma alegação sequer, compiovadamente, de que 
eu tenha, em algum momento, me beneficiado 
de qualquer atitude desta natureza. Agora, como 
disse o Senador Jarbas Passarinho, V._ Ex" que 
é homem bravo, seguramente vai mencionar os 
nomes daqueles que, eventualmente, tenha s_e be­
neficiado de qualquer origem, como essa, espúria, 
a que-v. &-se-refere~ 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. EX' um 
aparte? 

O Sr. Edison Lobão -Agora, quero adiantar 
a V. Ex" que, pelo menos, aproximadamente a 
metade do seu partido, faz parte hoje do Centrão, 
oPMDB. 

O SR.LEITE CHAVES -Aqueles da origem 
do PMDB, não. 

O Sr. Edison Lobão - Metade do PMDB. 
Não sei mais quar a origem do PMDB, porque 
ele se modificou tanto, que nãQtem mais origem, 
segundo penso. Em segundo lugar, Senador Leite 
Chaves, V. Br também, lendo o jornal, fal~. que 
o Centrão é contr~- o auxílio natalidade, é contra 
à estabilidade e_autr_o_s pontos, V. Ex" leu, eu ouvi 
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a leitura, leu como se estivesse aprovando, en­
campando, endossando isso ·que está no jornal. 
O Centrão não é contra à estabilidade. 

O SR. LEITE CHA VE8 - Esta parte eu rião 
encampo. Umito-me a ler o relatório feito pelo 
próprio jornal. 

O Sr. Edison Lobão- Se V. Ex" ine jjerrriitir 
termínar o meu aparte, concluir. O Centrão riâo 
ê contra à estabilidade, o Centrão tem objeções 
aos 4 meses do auxílio de natalidade, e quanto 
à estabilidade o Centrão está mais ou menos na 
linha, até agora, de aJguns líderes sindicais que 
julgam um exagero, um excesso a estabilidade 
tal qual está posta. O que se procura fazer é Cor­
rigir os excessos que as esquerdas conseguiram 
infiltrar no projeto- da Comissão de Sistematiza­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Senador Leite Chaves, solicitaria a V. Ex' que con­
cedesse os seus últimos apartes aos Senadores 
Nelson Carneiro e Cid Sabóia de Carvalho, para 
encerrar. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Vou encerrar o 
meu discurso. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Antes que 
V. Ex" encerre, eu gostaria de fazer-lhe um apelo: 
compreendo que, no ardor do debate, V. Ex• tenha 
adiantado algumas conclusões. Mas, o que ficou 
na imprensa e o que se perde no silêncio dos 
Jornais. não deve ficar perpetuado nos Anais. Eu 
pediria que V. Ex', compreendendo esse aspecto, 
tomasse a iniciativa de retirar do seu discurso 
todas as críticas feitas ao possível suborno de 
a1guns dos membros do Parlamento nacional, 
pertença ele a qua1quer Partido. E, assim, ficaria 
sem essa referência desairosa nos Anais do S~na­
do qualquer pa1avra que pudesse ferir, amanhã, 
não só a um ou outro colega, mas pudesse ferir 
a instituição. Sei que o interesse de V. Ex!' é o 
mais nobre e a preocupação a mais elogiável, 
mas, exatamente porque, corno todos nós sabe­
mos, vale mais a versão do que o fato, V. E:;.r 
prestaria um grande seviço ao Parlamento se to­
masse_a iniciativa de retirar do seu discurso tddas 
as referências que pudessem alcançar, amanhã, 
de qualquer forma, a instituição, através de qual­
quer dos seus membros. 

O SR. LEl1E CHAVES- Vou dizer porque 
não retiro, Ex" Hmwe tempo aqui, numa sessão 
mais concorrida do que essa, em que denunciei 
a tortura, a violência neste País. Entao, quando 
esta Casa foi pressionada, vieram os dois Partidos, 
Arena e MDB, pedir que retirássemos o aparte 
para que a Casa não fosse fechada; Petrônio Por­
tella empenhou-se disso, houve uma sessão e, 
quando dei o esclarecimento pedido, Sr. Presi­
dente, sabe o que disseram no dia seguinte em 
todo Pais? Que me retratei. Procuraram me humi­
lhar. O meu aparte que constou do DiJn'o Oficial 
foi eliminado. O próprio Diário foi recolhido. En­
tão, Senador Nelson Carneiro, não retiro, mesmo 
porque não estou ofendendo ninguém, estou de­
fendendo esta Casa. Porque, antes de eu falar 
sobre o assunto, os jornais do País já estão denun­
ciando o fato. Eu não estou dando a notícia ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. EX" me 
permite um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Não estou dando 
- C6nh&lmento de uma notfcia qUalquer de jornal. 

É da notícia de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, já constituída pelos Deputados, sobre 
a qual tive a cautela de cOnversar com o próprio 
Líder do PTB, que tomou a iniciativa desta Comis­
são de Inquérito. 

Então, antes de a Casa procurar se ofender, 
e ela sabe que não há intenção de ofensas, estou 
lhe dando conhecimento dessa grave acusação ... 

O Sr. Cld Sabóia de Carvalho- V. EX" me 
permite um aparte? 

O SR. LEITE CHA VE8 - ... endossada, em 
grande parte, por segmentos sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Senador Leite Chaves, insistiria que V. Ex!' encer­
rasse o seu pronunciamento porque o seu tempo 
está esgotado em quase quinze minutos. Como 
é um assunto que -diz respeito à honorabilidade 
dos Srs. Congressistas ... 

O SR. LEl1E CHAVES- Sr. Presidente, é 
um assunto que diz respeito à honra desta Casa. 
Se eJa não ... 

_9 SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Por isso mesmo estou admitindo que V. Ex• pro­
longue um pouco mais a sua presença na tribuna 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Eu gostaria 
de um aparte final, se for possível. 

O SR. PRESIDEN1E (Hwnberto Lucena) -
Encareceria que V. Ex~ concedesse esse último 
aparte ao Senador Qd Sabóia de Carvalho. 

O SR. LEl1E CHAVES-Está certo, Sr. Pre­
sidente. 

Mas, Senador Cid Sabóia de Carvalho, antes 
de conceder o aparte a V. Ex~. respondo ao Sena­
dor Edison Lobão. 

Senador, não sou um homem "bravo", sou um 
homem apenas digno, que ninguém amedronta, 
que ninguém afasta do cumprimento do seu de­
ver. Quero dizer a V. EX' que, na minha vida, fui 
eleito, sem concurso de grupos e pessoas. Elegi­
me com essas idéias, essas teses. Quer dizer, é 
questão de consciência. Sei que muitos foram 
eleitos assim. Então, sou comprometido com es­
tas minhas posições de honra, de defesa da liber­
dade e da justiça. Ninguém me afasta deste com­
portamento. Isso é uma coisa normal e aSsim 
fui ao longo da vida, como advogado. 

V. Ex" procure saber. Então, não me procure 
mostrar que sou esse monstro, não! Sou homem 
slmples, mas nlnguém me afasta de meu dever, 
saiba V. Ex!' e saibam todos! 

Quando, um dia a pedido desta Casa, eu procu­
rei defender a honra, a vida e a dignidade dos 
torturados, de Fiel, do Herzog, a Casa se reuniu 
e me fez um grande pedido (eu tenho as fotogra­
fias) para que eu então considerasse aquilo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador, V. Ex!' ... 

O SR. LEITE CHAVES- Aí os jornais disse­
ram: "Retratou-se!" E o mundo ... 

O Sr. VIrgílio Távora- Não, nobre Senador, 
não se tratava de retratação. Lamento dizer isso 

e com que pesar. O falecido Senador Petrôni.: 
PQrtda, junto ao ex-Presidente Geisel, e o orador 
junto ao CieneraJ Hugo Abreu, é que prontamenh­
diligenciaram para que o ato de V. & não tivess,­
maiores conseqüências. IssO estou falando muitc 
diplomaticamente. 

O SR. LEITE CHAVES - V. f:xl' nega qu•: 
a casa esteve toda- reuniâa para que eu Jess.­
UJn§l_ declaração? 

O Sr. Virgílio Távora - Não nego, não_! Mas 
V. Ex' não negue a interferência de_ Petrônio Por­
te1a para ·que, justamente, não tivesse maiores 
conseqüências o ato de V. Ex~ 

PeJo amor de Deus, vamos respeitar, pelo me 
nos a verdade histórica! _ 

O_ SR. I...EJTE CHAVES - Então~ a verdade 
histórica é a seguinte: primeiro; haveria um pro­
cesso contra o Senador, depois evoluiu para o 
fechamento do CongressO em razãO âe choque 
entre Geisel e o a1to comando. AJ, os Presidentes, 
a Casa inteira solicitou, o Montoro.~.-

0 Sr. VIrgílio Távora- Não havia ... N.ós cha­
mamos V. EX à razão, porque V. Ex~ ia, justamente, 
numa época autoritária, sofrer rigores justos ou 
injustos ... Estou falando com a maior diplomada 
possível para não ofendê-lo. mas V. Ex~ vai-nos 

o Obrigar a dizer isso. E temos que render home­
nagem ao prestígio de Petrônio Portela e, um pou­
quinho, bem pouco, o nosso, junto ao General 
Hugo de Abreu. Nós achavamos que era o Presi­
dente temendo que isso iria desmoralizar a Casa. 
E, como não conseguíamos demover V. EX -
dlgamos; assim - na sua pertlnacía, Pedimos 
a colegas nossos que fossem a V. Ex" para lhe 
abrir os olhos. Só Isso. Agora, dizer que a Casa 
toda foi atrás de V. EX' que era para o fechamento 
da Casa, não tinha nada de fechamento da Casa, 
nobre colega. Havia era uma ameaça justa ou 
injusta, não vamos dicutir- um membro da Casa 
contra a qual o Senador Petrônio Portela empre­
gou todo o prestigio que possuía Junto a S. Ext, 
o Senhor General Ernesto GeíseJ, Presidente da 
República E o Senador Virgl1io Távora, em muito 
menor escala, junto ao ilustre General Hugo de 
Abreu, seu digníssimo Chefe da Casa militar. Pelo 
amor de Deus, não envolva o Congresso num 
caso desses, notório e público que foi. E nunca 
nenhum de nós foi dizer que V. Ex" tinha se retra­
tado. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
- -Nobre Senador Leite Chaves, V. ~já, agora, versa 

um· terna diferente. Portanto, eu, mais uma vez, 
pediria a V. Ex• que termine o seu pronuncia­
mento. 

O SR. LEITE CHAVES -Sr. Presidente, ter­
mino, não darei mais apartes, porém digo o se­
guinte: o Senador Virgílio Távora está por fora, 
esta Casa foi desmoralizada quando retirou, reco­
lheu todo o Diário Oftdal, para publicar outro 
- eu tenho os dois - em seu lugar, sem que 
constasse o meu aparte. Depois foram os Partidos 
que se consertaram com essa finalidade. S. EX' 
não estava nem a par de que o próprio Presidente 
Geisel estava sob pressão golpista. E, em razão 
daquilo, ele adquiriu força para demitir o Coman­
dante de São Paulo. 

Sr. Presidente, se S. Ex.' tein argumentos e fôle­
go para a discussão, voltaremos ao debate, mas 
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eu não quero alongar-me além dos limites, para 
não deixar em xeque a Presidência. Pennita-me 
o ilustre Senador do Ceará negar-lhe o aparte, 
para que eu não constranja a Mesa nesta contin­
gência. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A OOE SE REFERE O 
SR. I..EITE CHA 1-fS EM SEG DISCGRSO: 
ALGUMAS POSIÇÕES DO CEI'ITRÃO 

Estabilidade 
O projetó prevê garantia de emprego, protegido 

contra despedfda imotivada. O "Centrão" quer 
que a demissão seja punida com indenização 
compulsória progressiva. 

Jornada de trabalho 

O projeto estabelece _duração do trabalho nor­
mal não superior a oito horas diárias e 44 horas 
semanais. O "CentrãO" quer, deritro da carga ho­
rária anual, a média de 44 horas de trabalho sema­
nais. 

Hora extra 

O projeto determina o pagamento da hora extra 
em dobro. O "Céntrão" quer garantir remUne­
ração maior para o serviço extraordinário, mas 
deixar o valor para a lei determinar. 

lJcença~a~dade 

O projeto assegura licença remunerada à ges­
tante, sem prejuízo do emprego e do saJário, com 
a duração mínima de 120 dias. O "Centrão" está 
discutindo proposta que garante a licença, o em­
prego e o_ salârio, mas não determina o período 
de afastamento, e também emenda que flxa a 
licença em 90 dias. 

Greve 

O projeto diz que é livre a greve, vedada à inicia­
tiva patronal. _O "Centrão" apresentará emenda 
estabelecendo algum tipo de restrição. 

Subsolo 

O projeto inclui o subsolo entre os bens da 
União. O "Centrão" quer suprimir este ponto, por 
considerar que o dispositivo dificulta a exploração 
mineral. 

Empresa nadonaJ 

Pelo projeto, são admitidos os investimentos 
de capital entrangeiro apenas no interesse nacio­
nal e disciplinados na forma da lei. 0-"Ceiltrão" 
não considera tão importante a definição dada 
no texto para a empresa nacional, mas acha ne­
cessário tomar a Carta mais receptiva a investi­
mentos externos no país. 

MonopóHo 

O projeto determina- que a distribuição de deri­
vados do petróleo é monopólio da União, com 
algumas possibilidades de cessão a particulares. 
O "Centrão" quer retirar iSsO. 

Saúde 

O projeto cria o sistema único de saúde. Veda 
a destinação de recW'Sos públicos para investi­
mentos em instituição privada de saúde com fins 
lucrativos e a exploração direta ou indireta, por 
parte de empresas e capitais de procedência es­
trangeira, dos serviços de assistência à saúde 
no País. O "CenfrãO" quer meJhor cOmpatibili-
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zação entre a rede pública e as empresas privadas, 
o que se estende ao setor de educação. 

DEBAIXO DA PONTE 

Valuiz Alves F agundes, expedicionário brasileiro 
na 2• Guerra Mundial, tem há 14 anos um ende­
reço: debaixo da ponte do rio Tlbagi, onde mora 

-cb-m- a terceira mulher e uma filha. Divide com 
outros essa situação, que é contada na principal 
reportagem do nosso suplemento_Jomal do Para­
ná, escrita por Ednelson Alves. 
No barraco de Tereza Rodrigues de Souza, 5 fi­
lhos, multa cachaça e briga. 

PONTE COMQ-TETO 

Marginalizados pela sociedade, sobrevivendo 
Sem nenhum projeto de vida, alguns lllJdan· 
tes têm agorll um .endereço fixo JMra morar: 
debaixo de uma ponte ou de um viaduto 

No Brasil, ano a ano tem aumentado a popu~ 
!ação marginalizada que não tem acesso aos direi­
tos básicos de saúde, educação, trabalho digno 
e moradia. Isso se deve ao_ desgoverno que oscila 
entre interesses de grupos econômicos: concen­
tração de renda; ausência de uma política agrí­
cola, entre outros fatores que contribuíram para 
o surgimento de urna sub-raça da miséria. 

O que mais se proliferou no País nas últimas 
décadas foi a migração, numa fuga desesperada 
em busca de melhores condições de sobrevivên­

_da. No Paraná, a expu!são de milhares de famílias 
do campo tem provocado um desordenado "cres­
cimento", principalmente nas cidades-pólo. Co­

-mo chega de uma realidade diferente, despre­
parada para competir no mercado de trabalho, 
a maioria dessas famílias acaba engrossando o 
cinturão de favelados que cerca a periferia das 
cidades. 

Em pleno Norte do Paraná, região considerada 
rica pela produtividade de suas terras roxas e de­
·senvolvimento da agricultura, além da legião de 
favelados e bóias-frias, aumenta o número de an­
dantes que se refugiam debaixo de pontes e viadu­
tos. Mesmo sendo de diferentes pontos de origem, 
e_ssas pessoas enfrentam a mesma miséria no 
dia-a-dia. 

Perdida no iempo, sem a noção de direitos 
e de_deveres da vida em sociedade, esses andari­
lhos. vegetam entre uma parada e outra, despreo­
cupados e desinformados sobre os rumos_do País. 
Sequer sabem quem governa e não estão interes­
sados em temas corno Constituinte, mandato pre~ 
sidEincial ou com outros assuntos que dominam 
a atenção nacional. 

Quase sempre barbudos, cabeludos, descalços 
e com -roupas SUjas e rasgadas, alguns desses 
moradores da ponte sobre o rio Tibagi, em Jatai­
zinho desnutridos e com fisionomias marcadas, 
mais parecem os históricos homens da caverna 
em seu habitat naturaJ. Há famílias morando ali 
há mais de 1 O anos, num improvisado barraco 
escuro, tendo apenas a correnteza das águas co--
mo cúrrrplice de todo sofrimento. . -·- -

Os que mais sofrem com essa condíçáo desu­
mana de vida são as crianças. Sem leíte ou qual­
quer outra alimentação adequada elas crescem 
sem assistência, sem escola, sem nenhum projeto 
de vlda O quintal delas é o rio, onde brincam 
e pescam. S6 na ponte de Jataizinho _moram 7 
famílias. Mas riO viaduto a BR-.369, entre Londrina 

e Cambé outras 3 famílias se abrigam ali debaixo, 
. mesmo com O i~teõSo tráf~o de veículos. 

Expedicionário da dor 

Debaixo da ponte do Tibagí, o que mais chama 
- atenção ê a figura de Valuiz Alves Fagundes, gaú­

cho de Santo Angelo, de 68 anos _e_que há 14 
- anos mora ali com a sua terceira mulher e uma 

fLiha. Expedicionário da 2• Guerra,--parcialrllenfe 
surdo, ele é um tipo estranho com cabelo e barba 
grandes, um corpo franzino e _o rosto marcado 
pelos anos. Olhos sempre fixo em variados pon­
tos, ele parece querer enxergar ao longe. 

Valuiz. mesmQ quando indagado, não faz o me­
nor esforço para _explicar o porquê se encontra 
:Cm tal situação. Parece que os anos para ele _pau· 
co importa. Com muita naturalidade diz que mora 
debaixo da ponte há I 4 anos e só_depois de muita 
conversa, reclama de sua condição: "Já prestei 
muito serviço ao governo para ele me esquecer 
assim". Mas pondera que recebe um pequeno 
soldo todo mês, a que é desmentido por um mo­
rador vizinho. 

Ele prefere faJar sobre sua vida militar: "Eu era 
praça e tentei fugir para não ir para à Itália. Não 
teve jeito_. Meu pai era 29 Sargento e me mandou 
na marra dizendo que se ele já havia sofrido numa 
batalha por que eu não poderia ir também. Foi 
uma longa viagem de navio e era céU e mar e 
mais nada até que chegamos lá por Monte Cas~ 
tela. Pistóia". - -

Sobre a 2~ Guerra, o expedicionáriO disse: 
"Aquilo era coisa de louco, barulho, bombas, gen~ 
te morrendo por todo lado, e os praças fazendo 
valas para enterrar defuntos. E ao notar a presença 
de um grUpo de crianças que se aproxima, Valuiz 
ergue a voz e como se tivesse assumindo o ·co-­
mando de um pelotão, ordena: "Pelotão, sentido", 
Como os meninos não entendem, ele solta um 
sorriso disfarçado e diz: "última forma", Entre 
uma paJavra lúcida e outra ele continua sonhando 
com suas memórias de guerra. 

Estou arrebentado 

No barraco vizinho de VaJuiz, João Antonio San­
tos, baiano de Bom Jesus _da Lapa, de 59 anos, 
também passa a vida olhando as âguas do Tibagi. 
Perguntado no que _tem trabalhado ou se procura 
serviço por perto, João Antonio responde: "Estou 
arrebentado. Já trabalhei muito como ensacador 
e hoje sou uma pessoa doente que não dá para 
maís nada. Hoje teu cansado, mas já fui muito 

- trabaJhador". 
Sobre como conseguem viver sem ter um ga­

nho fixo, o baiano logo pondera: "É graças a ajuda 
que a gente recebe das pessoas. Ainda tem gente 
de bom coração que olha pela nossa situação. 
Às vezes a gente pede um ossinho e depois tenta 
tirar o tutano na hora de .comer", comenta ele 
em tom de brincadeira. O que maís redama é 
do grande nQmerp de "pinguços que passam aqui 
para incomodar a gente". 

Confi[111ãndo o que João Antonio reclamava. 
no barraco debaixo, na b_eira d'água, encontramos 
a mineira de Perdizes. Teresa Rodrigues de_Souza, 
de 29 anos, 5 filhOs, completamente bêbada: "To­
mei muita pinga hoje para me despedir do barra­
co. Tô mudando para um sftio, mas quero que 
minhas crianças continuem estudando". Minutos 
depois o marido dela acordou, também bêbado, 
e começou a maior briga. A mudança e o trabalho 
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no sítio era tudo de mentirinha. A única verdade 
alí era a pinga e a briga. 

Fiquei com os filhos 

A vida de Maria EuniCe da Silva, 36 anos, que 
há 6 anos mora do outro lado da ponte, mais 
próximo de Jataizinho, não ·era um mar de rosas. 
Mas há pouco mais de um mês a coisa ficou 
pior. Seu marido, José Alves Josino, 39 anos, 
foi morto, quando pescava no Tibagi, em circuns­
tâncias ainda não esdareddas, mas presume-se 
que por intrigas de pescarias. 

"Esse baque foi muito duro, fiquei sozinha coni-­
os nossos 8 filhos (de idade variando de 8 meses 
e 16 anos). E nesse meio tempo morreu uma 
cunhada, o padastro fugiu e eu também tive que 
receber as duas crianças" -conta Maria Euriice, -
afirmando que ninguém morreu de fome porque 
foi feita ·uma coleta e uma ·compra na cidade 
para ajudá~la. Nenhum de seus filhos estuda, a 
vida deles é o rio, de onde retiram o peixe que 
serve como reforço para alimentação. Desorienw 
tada com a morte do marido, e1a não sabe o 
que vai ser do seu futuro. 

Para Laércio Mariano da Silva, 34 anos, 2 filhos, 
que está abrigado debaixo do viaduto da BR-369, 
entre Londrina e Cambé, a mudança para a cidade 
tem sido um pesadelo. Natural de Jaguapitã, cria­
do na roça, ele disse que deixou uma chácara 
onde trabalhava perto de Maringá para tentar a 
sorte em Londrina. Foi uma péssima mudança, 
reconhece hoje, depois de estar há mais de 6 
meses debaixo do viaduto. 

E1e conta que veio atrás de um irmão que mora 
no Jardim Bandeirantes~ "A casa. que ele mora 
ê pequena e minha cunhada está doente, não 
deu para a gente ficar lá. Como estava um tem­
poral a gente correu para cá e acabou ficando, 
pois não tenho para onde ir. O único servíço que 
consegui foi um jardim, mas tenho fé na minha 
santa (Nossa Senhora de Fátima) que a gente 
vai encontrar uma colocação. Eu quero é conse­
guir uma roça para tocar, pois é com Jsso que 
eu sei lidar. Na cidade não deu certo". 

Com uma pequena horta, próxima a entrada 
do barraco fechado com sacos na lateral Laércio 
ainda carrega os dois cachorrinhos magros, Chu­
lica e Neguinha, a pedido dos filhos Wilson e 
Robson de 16 e 13 anos, respectivamente. A ativi­
dade dos meninos tem sido a de catar papel, 
enquanto-:que a mulher, pede ajuda em Cambé. 
"A nossa salvação tem sido as irmãs e os vicen­
tinos que nos ajudam", contoa-Laércio. 

Os irmâos Sebastião e João Gonçalves, de 50 
e 52 anás, respectivamente, dizem estar acostu­
mados a morar debaixo do viaduto da BR-369, 
onde estão há quase dois anos, Sebastião, o mais 
falante, não conversa coisa com coisa e afirma 
ser dono de toda aquela área onde mora, a qual 
teria comprado num banco de Londrina, situado 
numa esquina e que se encontra fechado. 

João, por sua vez, no seu canto, não fala nada, 
mas concorda com o que ouve do irmão. E Sew 
bastião continua: "A gente nem precisa trabalhar, 
pois o pessoal de Cambé terrí trazido de tudo. 
Olha aí, tem arroz, feijão e _oUtras mercadoiiaS". 
Indagado sobre a escritura de suas terras, visivel­
mente perturbado, ele se irrita e diz que "tá tudo 
no banco -da esquina", e garante que não vai sair 
dali, pois já se acostumou e está tudo b"om. 

Já fui gente 

Pedro Gomes de Oliveira, 37 anos, 2·- filhos, 
separado da mulher, que diz morar em Sorocaba, 
fica receíoso de falar sobre sua vida. "Tenho ver· 
ganha que alguém da minha família que mora 
em Telêmaco Borba me veja nessa situação, bar· 
buda e quase na sarjeta". Aparentando ser uma 
pessoa viajada e dizendo que já trabalhou em 
diversos empregos em Sorocaba e São Paulo, 
ele confessa: "Já fui gente, mas hoje tô caído. 
Isso começou quando s_eparei da minha mulher. 
Perdi a cabeça e vendi a casa, carro e tudo o 
que tinha e agora tô nessa". 
- Ele cita endereços onde já trabalhou, até mes-­
mo em Joinville, em sua passagem por Santa 
Catarina. Pedro não esconde que ~em se apegado 

_na pinga: "Quando se _chega nessa situação nin· 
guém mais acredita em você. Amigo só exlste 
quando você tá com dinheiro. Acabou o dinheiro 
some os amigos. Eu sofro muito com isso e de 
vez em quando o jeito é se atirar na cana para 
esquecer um pouco essa vida lascada. Tô à procu· 
ra de um serviço, esperando uma oportunidade. 
Se !lão aparecer nada, o jeito é_ cair na estrada". 

Edinelson Alves 
da Editon"a Regional 

Durcmte o discurso do Sr. Leite Chaves, 
o St. José lgnádo Ferreira deixa a cadeira 
da Presidência que é_ ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena. 

O Sr- Nelson Carneiro (PMDB - RJ.) -
~· Presid~te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
-Pela ordem.l -Sr. !(residente e Srs. Sena­
dores: 

Cabe a V. Ex' preservar a dignidade desta Casa 
e a dos membros do Parlamento Nacional, como 
Presidente do Congresso Nacional. 

O nobre Senador Leite Chaves não aceitou a 
sugestão que formulei. Endereço a V. ~a solici· 
tação de, como Presidente do Congresso Nacio­
nal e do Senado Federal, que exerça o seu poder 
de censura e retire dos Anais tudo quanto possa 
ferir a quem quer que seja, deste ou daquele gru­
po, principalmente aquela parte que também se 
refere às atividades anteriores, criticadas aqui, do 
nobre Senador Leite Chaves. Assim, não haverá 
nos Anais nenhuma necessidade de retratação 
de S. Ex', nem nenhum constrangimento para 
aqueles que aqui estão presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Atendendo à formulação de V., Ex', a Mesa fará 
cumprir o Regimento nesse sentido, nobre Senaw 
dor Nelson_ Carneiro. 

O Sr. Mauricio CoJTêa -Sr. Presidente, peço 
a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Mauricio 
Corrêa, ~r~ uma questão de ordem. 

O SR- MA(JRÍCJO CORRÉA (PDT - DF. 
Para uma questão de ordem.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Estou pedindo a palavra para uma questão de 
ordem, exatamente para endossar as palavra do 

Senador Nelson Carneiro. PQdemos não concor­
dar com a posição do Senador Jarbas Passarinho 
e do Senador Virgílio TáVora- ó Senador Vrrgílio 
Távora não assinou - e de outros que assina­
ram ... 

O Sr. VJrgíllo Távora- Assinar o quê? 

O SR- MA(JRÍCIO CORRÉA- O marufesto 
do Centrão. 

Mas, são companheiros e são parlamentares 
- não estou dizendo com relação à referência 
feita pelo nobre Senador Leite Chaves-, de mo­
do que eu acho inteiramente oportuno o requeri­
mento feito pelo nobre Senador Nelson Carneiro, 
pedindo que sejam excluídas dos Anais expres­
sões que não sáo habituais às regras parlamen· 
tares. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O requerimento do Senador Nelson Carneiro está 
deferido e colnddiu com o pensamento da Presi­
dência. 

O Sr. Maurido Corrb.-Sr. Presjdente, peço 
a palavra para uma comunicação, como Uder.. 
do PDT. . 

O SR-.PRESIDENI'E (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, como Líder do PDT. 

O SR- MA(JRÍCJO CORRÉA (PDT - DF. 
Comd Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A minha observáção é rápida e diz respeito à 
sessão de ontem. Com o maior respeito a V. Ext, 
me pareceu que quando eu tratava aqui, em nome 
da Liderança, de uma questão que sempre tive 
como institucional, que versava sobre a indicação 
de um advogado para preenchimento de vaga 
hó Egrégio Tribunal Federal de Recursos, e antes 
que V. ~ determinasse a saida dos presentes, 
a Presidência teceu algumas considerações de 
que eu teria, em primeiro lugar, violentado o Regi­
mento Interno do Senado Federal. Em segundo 
lugar, que teria até abroquelado a anuência da 
Presidência, no sentido de ter adiantado assunto 
de pertinência exclusiva da sessão secreta. 

Com relação a isso, Sr. Presidente, eu gostaria 
de apelar a V. EX', para esclarecer que o art. 213 
do Regimento Interno é claro, quando diz que 

-·na -sesSão -secreta, -o Presidente deterfninará a saí­
da do plenário, tribunas, galerias e respectivas 
dependências, de todas as pessoas estranhas, in­
clusive funcionário da Casa. Ora, eu havia pedido 
a palavra exatamente como Uder, para falar em 
sessão pública, porque entendo, Sr. Presidente, 
que é inteiramente pertinente. Agora, por exemw 
pio, estou tomando conhecimento. Embora não 
possa afiançar, porque ouço de terceiros - que 
o Presidente da República tenciona mandar para 
o Senado a indicação do seu médico particular 
para o preenchimento de uma vaga no Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. 

Ora, será que eu não poderia tecer conside­
rações a esse respeito? Oaro que seria uma limita­
ção do exercício da minha atividade parlamentar, 
se eu não o pudesse fazer. 

Por QM.tro lado, Q _art. 402 do_ Regimento, diz 
que será secreta a reunião em que se procesw 
sarem o debate e a decisão da Comissão, sendo 
a votação feita em _escrutínio secreto, vedadas 
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a declaração ou justificação de voto, exceto com 
referência ao aspecto legal. 

Quero acrescentar que a matéria relativa à vota­
ção das indicações de membros de missões di­
plomáticas e do TribunãT Federal de RecursoS, 
não figuravam na Ordem do Dta. Por conseguinte, 
eu havia solicitado a palavra a V. EX, como Líder, 
exatamente para fazer o meu protesto. Fui come­
dido, Sr. Presidente, usei de regras parlamentares 
absolutamente corretas, porque não entrei, abso­
lutamente, na vida particular e nem ftz referências 
desairosas a quem quer que seja. ExerCi a minha 
atividade parlamentar, cumprindo urna missão a 
respeito apenas da forma pela qual o preenchi­
mento estava sendo feito. 

Como os jornais publicaram que V. Ex' havia 
me repreendido e como eu tenho presente, exata­
mente, o Regimento, pareceu-me ser de justiça 
levar ao conhecimento de V, Ex!' que eu não vio­
lentei o Regimento Interno, nem tampouco adian­
tei-me na discussão de matéria que seria perti­
nente à sessão secreta. É: uma correção que g_os­
taria que fosse feita e ficasSe registrada em nome, 
inclusive, dos meus pequenos-conhecimentos ju­
rídicos, mas atento ao me_u dever de seguir estrita­
mente o que preceitua o nosso Regimento In­
temo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Maurício Corrêa tenho por V. EX 
o maior apreço. üder do PDT nesta Casa, V. Ex" 
tem sido um dos Senadores mais atuantes nos 
nossos trabalhos. V. EX' há de convir que esse 
noticiário da imprensa não corresponde à reali­
dade dos fatos. Em nenhum momento fiz, nem 
poderia fazer, qualquer reprimenda a V. Ex' O 
que ocorreu foi apenas o entendimento da Mesa, 
que continua o mesmo, de acordo com o Regi­
mento, de que, em se tratando de matéria refe­
rente à apreciação de autoridades indicadas pelo 
Senhor Presidente da República ao Senado como 
a sessão é secreta, o debate e a votação se deve 
fazer apenas durante a fase sigilosa da sessão 
do Senado Federal. 

Veja que o art 402 a que se referiu V. Ex~ estabe­
lece, na alínea f. 

"Será secreta a reunião em que se proct. 
sarem o debate e a decisão da Comissão, 
sendo a votação feita em escrutínio secreto, 
vedada a declaração ou justifiCação de voto, 
exceto com referência ao aspecto legal." 

E mais aaiafife, na alínea h: 

"O parecer será apreciado pelo Plenário 
em sessão secreta." 

Ora, se o debate na Comissão, que é um plená­
rio mais restrito, é secreto, quanto mais no Plená­
rio do Senado Federal. Foi apenas, portanto, en­
tendimento de ordem regimental que, em ne­
nhum momento, teve o propósito de_ atingir V, 
~ que, como disse, é um Uder dos mais emi­
nentes Senadores, que vem se destacando pela 
sua operosa e competente atuação nesta Casa 
do Congresso Nacional. 

O SR. MAURICIO CORRêA - Sr. Presi· 
dente, quero apenas mais um esclarecimento. Jâ 
me dou por satisfeito diante das explicações de 
V. EJc!', mas penso que, em nenhunl momento, 
violentei o Regimento Interno, na medida em que 
a sessão secreta ainda não havia sido instaurada 
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- portanto, não havia discussão. Eu fui. como 
salientei, extremamente cauteloso na referên'cia 
à pessoa, exatamente para evitar O debate. Agra­
deço a V.~ 

- - O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Senador Mauricio Cori'êa, neste particular, para 
que esta controvérsia seja dirimida, solicitaria a 
V. Ex!' que oportunamente suscitasse à Presidên­
cia, uma questão de ordem. E, da minha decisã-o 
sobre a mesma, se for o caso, V. ~poderá recor~ 
rer, inclusive, à Comissão da Constituição e Jus­
tiça e, ao Plenário, para que possamos formar 
uma jurisprudência fma1 a respeito da matéria, 
porque o meu intuito é apenas ordenar melhor 

. os trabalhos do Senado Federal, na linha do Regi-
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se- à 

·ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento de inversão da 
Ordem do Dia; que será lido peh-Sr".-Primelro-
-Secretário. -- -

É lido o seguinte 

REQCIERIMENTO 
N• 277, de 1987 

Nos termos dÕ art. 198, alínea "d",_ do Regi­
mento fntemo, requeiro inversão da Ordem do 
Dia, a fim de que a matéria constante do Item 
n<? 7 seja submetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987. -:­
Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o tequerimento de inversão da Or~ 
dem do Dia. 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação, como üder 
doPMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc~na) -
COn-Cedo a palavra ao nobre Senador José Foga­
ça, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Como 
üder para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a Liderança do PMDB é contrária ao requerimen­
to. 

O .SR. -PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em votaçã·o o requerimento de inversão 
da Ordem do Dia, que pretende que o Item 7 
seja submetido ao Plenário em _último lugar. 

Esclareço a V. Ex~" que o rererldo item diz res­
peito à autorização de empréstimo ao Governo 
de Mato Grosso. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.). 
Rejeitado,. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presi­
dente, peço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE - (Humberto Lucena) 
- A pedido do Senador Roberto Campos, será 
procedida a verificação de quorum, nominalmen­
te. 
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Peço aos Srs. Senadores -que ocupem os seus 
lugares. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE - (Humberto Lucena) 
-Tem ã ·palavra V. Ex!' 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA. 
Sein revisão do orador.) Sr. Presidente, é apEú1as 
para instruir os vo_tantes. Foi colocado em votação 
o_ requerimento de inversão da Ordem do Dia. 
V. Ex!', Sr. Presidente, deu como rejeitado o reque­
rimento, e o Senador Roberto Campos pediu veri­
ficação de votação. 

Então, a votação será sim ou _não. Sim para 
quê? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sim, aprova o -requeriinento; não, rejeita. 

Vamos proceder a nova votação. Na forma regi-
mental, a votação será nominal. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Não. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Corno vota -o Líder do PFL? · - - -

O SR. CARLOS CHJARELU- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota _o Líder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Sim. 

Q SR. PRESIDENTE (Humbert,o Lucen'ª) -
Como vota o Uder do PDT? 

O SR. MAURICIO CORRÊA- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PMB? (Pausa.}. 

S. Ex" não está presente. 
Córrlo vOta o Líder do PDC? 

O SR. MACIRO BORGES - Abstenho~me. 

O :;;R. PRESIDENTE (Humberto Luc_ena)-
Como vota o Uder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD- Não. 

O SR. _PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PTB? --

0 SR. CARLOS ALBERTO- Sim 

O SR. PRESIDENTE (Humberto_Lucena)­
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM '"SIM '"QSSJ?SSENADORES; 

Carlos Alberto- Carlos Chiarelli -_!;:dison Lo­
bão - Jarbas Passarinho - Leopoldo Peres -
Lourival Baptista - Luiz Viana - Mário Maia -
Maurício Corrêa - Meira Ftlho - Roberto Cam­
pos- VITgílio Távora. 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES' 
Alfredo Campos- Almir Gabriel--Aluizio Be­

zerra - Chagas Rodrigues - Cld Carvalho --:­
Dirceu Carneiro -=-Jamil Haddad -João CalmOn 
-José Fogaça - Jutahy Magalhães - Leite 
Chaves - Louremberg Nunes Rocha - Man~ 
sueto de Lavor- Mareio Lacerda- Mauro Bene­
vides - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin -
Olavo Pires - Paulo Bisol - Pompeu de Sousa 
- Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão -
Ronan Tito- Teotonio Vilela Filho- Wilson 
Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto L~cena) -
Votaram SIM 12 Srs. Senadores e NAO 25. 

Total: 37. 
O Requerimento foi rejeitado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Discussão, em turil:o único,-do Projeto de 
Lei da Câmara n-1 8, de 1986 (n"' 6.933/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a utilização de imóveis residenciais -de prô­
priedade da União, das entidades da adminis­
tração federal e das fundações sob super­
visão ministerial, localizados no Distrito Fede­
ral. (Dependendo de pareceres.} 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. l9-$ecretário. 

J::- Udo e aprovado o seguinte 

REQCJERIMENTO 
1'1• 278, de 1987 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussêo do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 8, de 1986, Por 24 
horas. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.-
Fernando Henrique CardoSO.- -

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
fica, portantO, ãdiada a- ãpr<:iclaÇão da matéria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de 
Lei da Câmara n? 29, de 1987 (n? 5.084/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a regu]amentação da atividade de zelador e 
dá outras providências. (Dependendo de pa­
recer.) 

Solidto ao nobre Senador Virgílio Távora o pa­
recer sobre a matéria. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (PDS- CE. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Naquela casa Legislativa, a proposição foi apre­
ciada pela Comissão de Constituição e Justiça, 
que opinou pela sua constitucionalidade, juridici­
dade e boa técnica legislativa; pela Comissão de 
Trabalho, que aprovou a matéria por unanimi­
dade, aprimorando-a através de seis emendas 
apresentadas; pela Comissão de Finanças, que 
também se posicionou favoravelmente .ao projeto 
e às emendas oferecidas pela Comissão de Tra­
balho. 

O projeto foi aprovcidó pelo Plenário da Câmara 
dos Deputados a 24 de junho do corrente ano, 
quando foram aprovadas emendas de redação, 
por força das quais substitui-se a expressão "mãe 
social" pela palavra "zelador", em todo o texto, 
e acrescentou-se o termo "assistenciaJ", qualifi­
cando a palavra "aldeia", no § 1 ~ do art. 39 
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Consideramos o projeto de grande alcance so­
cial; porque vai regulamentar as atividades da mãe 
sodal, encarregada de dar assistên-cia às crianças 
em situação irregular, amparadas por instituições 
públicas e privadas que, até hoje, não obstante 
suas atividades de interesse social, não recebiam 
tratamento diferei1Ciado em relaçãõ aos encargos 
trabalhistas. As emendas oferecidas pela Comis­
são de Trabalho vieram favorecer essas institui­
ções, isentando-as dos encargos patronais para 
com a Previdência Social, e, ao mesmo tempo, 
asseguram a assistência previdenciária aos m~no­
reS residentes nas casas-lares e nas casas da ju~ 
ventude, ao considerá-los dependentes dos zela­
dores. 

O projeto que ora apreciamos vem ao _encontro 
de dispositivo do Projeto de Constituição da Co­
niissâo de Sistematização, que, no art. 419, item 
m, considera dever do Estado e da sociedade pro-

. -teger o menor, assegurando-lhe, entre os quesi­
tos, "assistência especial, caso esteja em situação 
irregular". E todos sabemos que há 36 milhões 
de menores em situação irregular em nosso País, 
7 milhões dos quais inteiramente abandonados, 
a perambular pelas ruas, na escoJa da margina­
lidade e do crime. Regu]amentando a atividade 
da mãe soda!, estamos, ao mesmo tempo, favore­
cendo a expansão e o desenvolvimento das al­
deias ou vilas de menores. 

Discordamos apenas das emendas introduzi­
das pela Comissão de Redação na Câmara dos 

_Deputados, que, a nosso ver, alteram a redação 
_do projeto, ao substituir a palavra "mãe Soclal" 
por "zelador". Trata-se de uma função a ser exer­
cida especificamente por mulheres, que são en­
carregadas de cuidar da casa e das crianças, do 
preparo das refeições etc. 

Também consideramos impróprio o acréscimo 
do adjetivo "assistencial" após a palavra "aldeia", 
no § 19 do art. 3~, porquanto parece-nos conve­
niente evitar a conotaçãO- de paternalismo ou de 
asslstencialismo nas atividades das aldeias ou vi­
las de menores. 

_ Por isso, concltúmos pela aprovação do projeto, 
sugerindo apenas que, na Comissão de Redação 
desta Casa, sejam -Sllpdmidas as emendas de re­
dação introduzidas na Câmara dos Deputados, 
restabelecendo-se a expressão "mãe social" em 
todo o texto da proposição e eliminando-se a pala­
vra "assistencial" do § 19 do art 39 

Este o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer conclui favoravelmente ao projeto, su­
gerindo éme!'lda, negando a ação. 

Em diSCussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos tennos regimen· 
tais. 

Ô SR. PRESIDENTE (Humbert~ Lucena) -
Item 3: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 38, de 1987 (n• 29187, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 

Pre_sidente da República, que cria cargos na 
Procuradoria Regional do Trabalho da 1~ 
Região, em Campinas, São Paulo, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A discussão da matéiia foi encerrada na sessãO 
extraordinária anterior. 

Passa-se_ à votação do projeto que, nos tennos 
do inciso ll, alínea b, do art. 322, do Regimento 
Interno, dependendo da aprovação do voto favo­
rável da maiOria absoluta da -composição da Casa, 
deverá ser feita pelo processo eletrônico. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as lide­
ranças, a matéria será submetida ao plenário, pelo 
processo simbólico. 

Em \rotaÇãO o pi"ojeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

'-' 
O projeto será incluído em Ordem do Dia para 

apreciação em segundo turno, após o interstício 
de 48 horas, previsto no art 108 § 3~. da Cons­
tituiçãO. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

1'1• 38, de 1987 
(No 29/87, na Casa de origem) 

De iniciativa do 

Senhor Presidente da República 

Cria cargos na Procuradoria Regional 
do Trabalho da 15• Região, em Campi­
nas, São Paulo, e dá ou~~_providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica criado um cargo, em comissão, 

de Procurador Regional do TrabalhO da 15• Re­
gião da Justiça do Trabalho, código DAS-101.4, 
a ser exercido por Procurador q.o Trabalho de 
Segunda Cateoria. 

Art. 2~ Ficam criados no Quadro de Pessoal 
da Procuradoria Regional do Trabalho da 15~ Re­
gião os cargos constantes do Anexo I desta lei, 
a serem providos mediante concurso público, na 
forma da legislação pertinente. 

Art. 3o Os 4 (quatro) cargos da Categoria Fun­
donal de Técnico de Administração, c&figo PRT-
15~-NS-923, do Grupo-outras Atividades de Nível 
Superior PRT~ 15~-NS-900, criados pelo parágrafo 
único d~ art. 24 da Lei n~ 7 .520, de 15 de julho 
de 1986, na forma do Anexo li daquela !e i, passam 
a ser denominados de cargos de Administrador. 

Art. 4~ O Poder Executivo fica autorizado a abrir 
créditos ~pedais para atender às despesas de­
correntes desta lei, a.serem consignados em favor 
do Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho. 

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.-

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 
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ANEXO! 
(lei 0° ,de de de 198 ) ' 

Procuradoria Regional do TrabaUto da 15~ Região- Campinas- SP 

Grupos 

Cargos 

Outras Atividades de Nível 
Superior (PRT-15•-NS-900) 

SeJ'Yiços Auxiliares 
01 

Outras Atividades de Nivel 
verso 

QUADRO PERMANENTE - . . 

Categorias Funcionais 

ASsistente SoCial 

Datilógrafo 
Médio (RT-15•-SA-800 

Auxiliar Operacional 
01 

Código N°de 

PRT-15•-NS-900 01 

PRT-15•-Si\-802 

PRT~l5"-NM-1000 _de Serviço Di-
Médio (PRT-15•- NM,IOOO) 

Serviços de Transporte 
TP-1200) 
Portaria 

Motorista Oficial 
OI 

PRT-15'-TP-1202 

PRT-15•.TP-1201 (PART-15•-
0ficial e Portaria Agente de 

04 . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 4: 

Votação; em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 48, de 1987 (n~ 9/87, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
e extinção de Cargos nos Quadros Perma­
nentes das Secretarias do Tribunal Superior 
Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário. 
1 a pronunciamento -favorável ao pro~ 

jeto. 
2a pronunciamento - contrário às 

emendas apresentadas. 
A discussão da matéria foi encerrada em sessão 

extraordinária anfei'ior. 
Passa~se à votação do projeto que, nos termos 

do inciso n, alinea b, do art. 322, do Regimento 
Interno, depende, para a sua aprovação, do voto 
favorável da maioria da composição da Casa, de~ 
vendo ser feita pelo processo eletrônico. 

Tendo havido, -entretanto, acordo de ucter-an--­
ças, a matéria será submetida ao plenário pelo 
proces-s-o ·simbólico. 

Votação do projeto, em primeiro turno, sem 
prejuízo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂ~'IARA 

1'1• 48,<le 1937 

419187, na.ebsa de orlgem) 

IH. ln!c16tiva tf.o Tribunal SuFrlcr Eldora/ 

-olsp~ sobM!! • crflçii,.,...e" rxtinçiío de 
ur<>oJ no~ (/tJadros. P<".,..,.n~ntcJ d•s Se­
crci.trlas do Trlt>unel :Su~trior Eteito­
rf.l e dos Trlbun~h Re9k·n~ls Eleito· 
r.ab, e diAUtras providência~. 

o· tO!o!GRr:sso p;r,c!Ot!AL decreta: 

Art. 19 :f ricun crhodos, nos Ql<edro~ Permanentes 
•a$ Se-cn:ttr1as do Trlbuntol' su.,...rlor Eleftor1l e dc.s Trfbunoh Reyio­
na(s [leltorilll$, os Cl~cs de 1Ccnico Judicliirlo AJ·OZl e de laQufgr•· 
fo Judlcfirlo t.J~on. k>~1lhr Jvdiclirio AJ-023, de A!Jilllte de Segur•n 

ça Jucll~ia.r1ll AJ·OZ4 e~~~ Atendentc- Judfclario AJ·025, na to~ COliJo':" 
t1ntc do Ane~o I deJ.ta lei. 

_ Pari!lr~fo iinfco.>.t Os C~r'!!OS C!Ut e-~<ceden!ft! a lotaçio 
tKhttnte serto r;rtenc~1dos pn-fertmtill111ttnte POr servidores requisita 
do~ de outras recn-tlçoes..\ fc~nh, rstaduah ou lllllnlcipoi~, e111 exel"":­
cfc1o 114 d1t1 l!e pubHuçao desta lei, observados os SE:gulntes crltii· 
r~ot de prlori:f~de: 

t - fngreuo 110 serviço pÚblico "'edi~lllt co11CUrso 
:: f~!t\~~~e~f! ~~:r:::t!x ~!!~!~S. dcsti111do 10 prn11chla~ento de cargo~ 

11 -·<tualHicaçio prof'inloN1 ildequ~d~ ao exerdcio 

UI • te:r.po de tletrdcio em Caf'90 equfnleote; 

IV • telllpo de serviço pUblico. 

Art. 29 .K"F'fC~III t'Xtintos, nos o~adros Pernalltntes 
dn Secretarlu dos TribUM1s R~CIIOflah Eleftornis, os C<~~rgos de Agen· 
te Admiii!Strativo TII:E-SA-801, de',DatllÕgNfo Trtt-:SA·8D2, ele Motorista 
Oftctal TltE•TP .. lZDl e dl!' '-9ente de Portaria TftE-TP .. 12D2, na foraa do 
Ancllo destt lei. · 

Pari!rafo iinlco,.)(Ffca autorfnd.a a transposfçio,p.a 
n 1 tategorh Funcfona de Au:dlhr Juditiirfo TRE-AJ·Oll, dos ocupnii 
tes do~ cargos extintos de A!itllte Adtllnhtrath·o e Datiiiisraf'o; pare 1 
C.Ugorla Fu~~tfonal c!e .f.ge11te de Scgura11ç0 Judlciirla TRE-AJ-024, dos 
OCLtp~ntes dos carg~ txtfr.tos cie lolotoristt Oflcftl, e para a tategorh 
:~~~!~~\~:eA~~~:e~!eP;~~;~!~fo TRE-AJ-025, ~s ocUP-'fltes dos u.rgos 

Art. n ..; riull crhdos. nM QuGdros Permone11tes. 
das Stcrtb.rlu (o Trfbu11al Su~rfor E1e1tora1 e do$ Tribunais Regio~ 
"'h Eleltor.ah, os Clr<JOS de 1-'.idlco Ms-gol, Auxllhr de'! Enfenmgem 
.,._1001. 81b1!otecir1o NS-932, tonttdor NS-924 t Tt:cnfco de Contabili­
dade 1111·\042, RJ form conJ.hllte do A11exo IJI desta. lei. 

Art, 49 i.. Flca~:~ criados., no l)ull;dro Pen<~anente dn Se­
cret&rfa do Tribunal S~rlor EleHoral, 11t1 Grupo de D1reçio e Anessõ 
rf!lento SUperiores • DAS-100, os. seguintes cargos: -

- •)' 1 (UII) Diretor de Subsecretaria - DAS-101; 

W' 3 (três) A.nenOl" • DAS--102, 

Art. 59 lr'flcario txtintcs, MS. Ouadros Pt1"111&ne11tes 
dn kcll"tU.rlu. dM Trfb11nals lte9:lonah Eleitora h, i ~~~edlda que v~;;a­
""• os Clr-;QS de Auditor e da- Tecnfco de Contabll1d<lde, na fOT'IIQ cons 
tlnh do ~ JV iõii!J.tl 1~:~1, -

Art. 69 <M Categorias F'u11cfonah de Têcnfco JL/I:ll­
c:firfc tru:-AJ-021 e de Taqu{gr~fo Judfdirfo TRE·AJ·022, dos Quadros 
Penqnentes dn Secretarias des Trl!nmais Regfonah Eleftorah, pnsam 
a nr estnJtijndu I'LII fonna constante do Ane1<o Y P'esta hf, 

, P.llrê:~rafo üni~o.~[Os fu11cionirlo~ inteçrantes d~~ 
categoria~ runc1o11ais de que trat~ e~te ar ligo seriio po~fc~onQdc.~ M~ 
clftues a que corres>"ºnda~t~ as r~•fcr(illclils de que ~ão oo:o.~pant~s. Qvar.do 
suprimidas tais referéncf~s. n~ n:~va estrutura constante do Ane>.o y 
dru.h lei, ~erio posicionada~ na refere11ch inicial ~~~ Ch$se "A'' <la 
res~ectfva C~te9erla. 

_ Art. 70 • .,., Categoria Fur.cion~l d~ Agente de Segu-
rança Judlchrla. AJ·024, do Grupo-Atividades de J\pcfo Jvdici:irio dcs 
Quadro~ d~s Secretarhs dos Tribunais (Jeftorah passa ~ ser a estrutu 
r• consto11te do Mexo VI desta lei. -

§ 19 '{Os fUIICioniirlos Integrantes da c~tegorla F'un 
cfonal de que trat~ este ~rtigo, M Se<:retui~ d:~ Trib11n~l 5up~rloF 
Eleitoral, seriio poslcic11ados nas clas~es ~ que ccrrespondam H refeo­
rCncllls de que são ocupantes. Qua11do suprimidas t~is re-ferCncias, na 
es.trutur• constante do Anexo VI, serão posicionados M referência in1-
cfal da tlaue ·A~ da resp~ctiva tate~orla. 
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§ 29 YD~ func.io11iir1os d~.s- Se.;;ret.sriu do.s Tr1bu· 
nais Regionah nettoral!., que ocu~av~m os <:~1"9-0S e•tir.tos de Motoris­
ta Of1c1al, TP.E·1f'·l201, transpo~tos parll a Cat~goria Funcion:t.l de 
agente de ~gurança Judic!Erla, na fonro~~ prevista pelo p~rigrafo único 
do art. 2'1 oe~ta lei, ~erao fl.:lS1cionados na~ classC!s a que COI"nspon~ 
d~ as referW!cias oue pOHuhm. Quando inexistente~. na estruwra 
const.llnte'do Anexo VJ de:~.u lei, IIS referenc!as de que er~m o:lipantcs, 
os funcionários ser~o pol:icionados M refe1·ência tn!cial da Cl<1sse "A" 
da rcsp!.'ct1va Categorh.. 

Art. 811 ;<'os funcionâl"fos do Tr!buMl Superlor Ele! 
toral e dos Tribunais Reglonl!h Eleit.orli:ls que se enec:mtr11rem ~ dispo":' 
siçio de outros Õrgios d~ Justiç~ [Jeitor~l. na d4til d.:; pub11c~çâo des_ 
t~ lei, poCI.'r~o punr ~ lnteqr~r os correspondente~ llrupo~ d~ C4tego':'" 
rf1.s furocion&is, cuo 1\~J~ concordând~ do Õrgio de origem. 

Art. 99 .l..:fJcam autorindos o~ Trtbuneh Eleitorais 
il proceder i rcestrutura.;io de seus serviço~, podendo tr..ansformar os 
cnso~ E' runçÕt.'~ de confhnça, fh~ndo o~ respectivos nfveis de retri· 
bui';io, de acordo com a legisla.;ão em vigor. 

§ 19 YPa.ra os efeitos deste artfgQ, o Tribunal Su· 
perior Eleitoral expedi rã as instruções necessiirias. 

§ 29 VA ree~tr1,1turaçio dos servi~os dos Tribunais 
Regionais E:leftcral5 seri submetida i prJ;:yfa aprovaçao dQ Tribunal Su· 
perfor Eleitoral. ' - - ~-

§ 39 I{ Os c.ari;)o5 _deo prov111'-cnto em comissão du Se· 
crctarl~s dos Tribunais Regionais Elc:-itorah siio privativos dos funcio 
niírios dos respectivos Quadros.. -

Art. 10, ". As despens decorrentes da aplic~çiio desw 
h 11:!1 correrio ií contl. das dotações orçamentãrias prÕprin dos Tribuw 
nals Eleitorais 01.1 de o1.1tras P~r"ll eue fim de~tlnadn. 

b11caçio. 
Art. 11, .v' Esta lei entra em vigor M d1h de s1.1a P.!!, 

Art. H',t""Revog~m-se a~ dispos1çi5e~ em contririo. 

ANEXO I 

(ARTIGO lQ, D.' U:I 1/9 . ,, ,, d~ 1!18 ) 

CRlAÇl\o ot r.rs~G:OS DE PROVlflrKTO -lírriVO­

T::IIBUNAL SliPERIOR HEITOi<I.L 

---~ 

DI:NCM!t!AÇÃO CllOJGO Mil [)( (AFfjOS 

lêcnlco J~dlcfãr1o AJ-021 lO 

/m.111Dr ~udiefi_rio AJ-.023 " 
Atendente Jud'!clirio AJ-025 lO 

ii'!{IUIIAL P.EGIOIIAL [1[!101'AL DO ACR( 

Cút11CO 

CO!.H~O N9 DE CARGOS 

i~cn h o ,Jo.:iidãr~lo'-,-------7"c"C02.:,.1 ------,'~'-~~~ 
hqu'tgr~ f o ,lu·! i~c':''c'c'-------:'c'c"':,',:',-------~"';----
AI.Ixil hr Ju:d~io~<:'~'~'':_---,,-----_;:':'·~0:2:3 _____ _:':':_ __ _ 

Agente de Sf;J~~·~nç~ Jt.~diciãri~ AJ·024 03 

Aandente Juo.'!ie"!.lrio AJ-D.25 10 

TIU&UMAL REGiONAL ELEtlOPJ,l 00 Al111ZONAS 

OEtiOMlNf.ÇIIO COOIGO Mo;'~ cJ.Ffào$ 

Técnico JuC:fcflirio AJ-0:?1 OJ 

laquigr~fo J1.1diciirio:~ AJ-022 DZ 

Au~ilhr Judlc:"irio AJ-023 11 

Agente de Seg~r3/lça J1.1dit!~ria AJ-024 OJ 

Alend~ntt: Jud!ci:irio AJ-025 OI 

TRlSt!NAL REGIONAL ELEITORAL OA BAHIA 

DENO!-!It:,\Ç~O COD!GO NQ DE CARGOS 

Tftnico Judiciário AJ-0<'1 1< 

Auxiliar Ju,nciãrio AJ-023 " Agente de Segurança J1.1dfciirh AJ-024 03 

Atendcnte Judic\ãrio AJ-025 11 

TRIBUNAL RE:GJONAL ElEITORAl DO CF;AilJ: 

OENOM!NAÇll(l Ci)OJGO NQ DE CARGOS 

--~--------=-----~---íecnfco Jt.~<lici5rio AJ-021 12 

Taquigrafo Judiciário AJ-022 01 

Au"'!liar Judiciário AJ-023 77 

Agente de Seg1.1rança Jl.ldfciiria AJ-024 03 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO _DISTRTTO F[OERAL 

OENOMlMAÇÃO Ct!DIGO NQ DE CARGOS 

Teenito judie1~rio AJ·D?f O< 

Taquf!Jr~fo JuoHcliirh AJ-0:?2. " 
Au~iliar Ju~id:lrio A.l-023 J9 

A~(·nte de S~gurança J1.1diciirfa AJ-024 05 

Atcndcr:tc Judlci~rio AJ-02'5 O< 

TRJHUW.L I>EGIOtiAL CLI:ITOI\AL DO BP!RHO SANTO 

-----
D~HIAÇ.!:O coorco NQ DE r.ARGOS 

TCcnho J~dicfiriu AJ-021 " 
Taqulgr<~fo Judiciário AJ-022 _!)L 

Auxiliar Judic1irlo AJ-OZJ 07 

A9ente de $1,'-gur~nç~ Ji.!:llcliria AJ-024 03 

Atendç:nl~_ J1.1d_iciiirío AJ-0.:!5 " 

TRIDUNAL REGIONAL Hf.lTOitAL OE GOI.liS 

DENOMJNAÇ.!:O Cl:IDIGO N9 DE CAAGOS 

Técnico Judiciiir1c> AJ·Oll ns 
T~qulgrafo Judidirio AJ-022 02 
Al.lxn iar JudiciErio A,l-023 30 

Agente de Segurança Judiciiria AJ-024 03 

Atendente Judiciirio AJ-025 " 
TRIBUnAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANJ-11\o 

OENOMHII\Ç];O COOIGO N9 O~ CARGOS 

Tiicnico J1.1dfcfiirio IIJ-021 06 

Taq~lgr~fo J~.~dici~rio AJ~022 " 
Al.lxili.ir Judiciãrio IIJ-023 " 
A';lente de Segurança J1.1df~iiria AJ~024 04 

Atendente Judiciirio AJ-025 11 
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TRIBUNAL RE:GIONAL tll:lTORi\t Ot MIITO GROSSO 1RIBLINAL R~GIONAL flf.ITOR~L DE PERNAMBUCO 

DENOMJNAÇM COOJGO N9 DE CARGOS DEtiOI'.IIIAÇi'\0 Ct!D!GO N'i' Ot CARGOS 

T5cnlt.o Judidãrio AJ~021 os Técnico Judlciãrio AJ-021 09 

Taqui'(lrafo Judlci:i"rio AJ-022 02 Taqui9rafo Jvdiciãrio AJ-022 02 

Auxnlar Judici~rio AJ-023 " -------
Auxiliar Judidârio AJ·023 121 

Agentl.' de Segur~n.;a Jud'lciiirh AJ-024 03_ 
Agente de ~l;9urança Judiciãri~ AJ-024 04 

Atcndente J•Jdi c !;;rio AJ-025 00 ~.i~nte Judid~rio AJ-on 14 

lRJ3UNAL RrGIONt,L EU:IiORAL OI: MATO GROSSO DO SUL 
TRIBUNAL REGIONAL ELOTORAL 00 PtAUT 

DENOMINAÇi'\0 COOTGO N9 DE CARGOS 
0(NOMÚIAÇruf 

-----------------------
.-- CCDIGO !19 DE CARGOS 

Ti!~nico Judici'~rio AJ-021 os 
Têcnico Judiciário AJ-021 os 

Taquig:rafo Judiciiido AJ-022 02 
Taqui;~rafo Jllcli,iãrio AJ-022 02 

--··---
Auldli&r Judiciãrio AJ-023 10 

Au).ilidr Judiciãrio AJ-023 " 
Agente de Segurança Juditiirla AJ-OZ4 03 

.t.g.:nte de Segurança Judiciãria AJ-02~ os 

Atendente Judidãrio AJ·Õ25 11 
Atrnd~nte Judiciã:ric AJ-025 " 

TRIBUNAl REGIONAL rtriTDRJil DE MINAS GERAIS 

OEHOMINAÇP.o CDOIGO lf~ Dr CARGOS 

Tétnico Judidârio AJ-021 25 
DLNOMINACM CCDIGO N9 DE CARGOS 

Auxn lar Judicilirio AJ-023 33 TCcniço Ju~\ciãrlo AJ-021 17 

Ag~nte de S~9uran~a .. 1udlciãria AJ-024 DL Aux1!iar Judl(iárlo AJ-023 32 

A~en:~ ~e Sc9ur~n~a Judiciária AJ-024 12 

li":ICUtMt. F.tGJOt!AL tLEI!O~AL !lO rt.?.f\ TRI8UHAL REGIONAL ELE!lORAL DO RIO GRMDf DO ~OitlE 

N9 Ol CARGO$ OENOMIHAÇXQ CODIGO N9 DE Cf,RGOS 

AJ-021 os Ticnfcc JudicHrio ÃJ:.:Õll 06 

Taqulgr1fo Judi~l~rio AJ·Q22 " 
Auxiliar Judicfiirio AJ-023 10 

AJ ·024 OJ 1\gl"nte d~· Se<;1urança JUIJiciirh AJ·Õ24 03 

11 Atendente Judlciãrio AJ-025 07 

TRJSUJif,L RrQtOttA~ ELEITORAL DA I'ARAIBA TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 

CCIDJGD N9 DE CARGOS OEKOMINAÇ;!IO alO ICO ti9 0( CARGOS 

iiicnico Judiciário AJ·021 04 Tiicnico Judi.c;i;rfo AJ-0<.'1 15 

'h<foÍ'Jraro Judiciãrio AJ·022: 02 
-----~:-'-'---------':7=-----~--

Auxiliar Judiciârio AJ-02:3 j~ 
"------'----

Agente de Sf.~urMca Judiclirla AJ·024 04 

Auxiliar Judiciiirio AJ-023 " AJ-024 OJ 

Atendente Judfdârio " 
Al~nrl!'ntc Jud!ciirlo AJ-025 051 

~----~=-~--~~~ TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RDNDONIA 

TRIBUNAL RE.GIONAL ELEITORAl DO PAMNÂ 
DENDHINAÇ~ CUOIGO NQ DE CA;::GO$ 

OtuOitiNAÇM CllDIGO ~ DE CARGOS 
Tiicnfco Judicilir1o AJ-021 03 

Tiicnico Judiciãrio AJ-02:1 " 
Taqu'igrtfo Judiciârio AJ-022 02 

Taquígrafo Judlciârio AJ-02.2 Ot Auxiliar JudicHírio AJ-023 15 

Auxiliar Jud!ciãrio AJ-023 4B Agente de Scgurança Judiciirl~ AJ-024 03 

Agcnt~ de $eguranç:t Judiciãrh AJ-024 53 Atendente Judiciârio AJ-025 02 
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TIHE!QifAL RtGlO~IAL ru:tTORAL DE SANTA CATARINA 

DENOMINAÇRo CllDIGO f.'9 DE: CARGOS 

Téc.nicc Judicl:4ria AJ:D21 07 

T~~:qul<;~r<lfo Judidirio AJ·02Z 02 

Auxilhr Judiciirio M·023 " Agente de Segunnç~ Judíciiri~~: AJ~OZ4 OJ 

TRIBUNAL RtG-IONJU. ELEITORAL DE Si'iel PAULO 

DENOMINAÇM CtlOlGO 

Técnico Judictirio AJ-021 

llquigr..,.fo J~.:diciirio AJ-022 

Au:llilhr Judic.iirio AJ-023 

Agente de Segur.,nçD JtJdiciãri_a AJ-024 

Atendente Judidirto AJ-025 

TRIBl.IAAL REGIO!IAL E.LElTORAL DE SERGiPE 

OENOMtNAÇM 

recnico Judic'lirio 

Au~ilf~r Judio:i;;rio 

Agente de Segurança Judldáda 

Atend~nta Jud1çiário 

A N E )( O 

(.t.llTlGO ~Q, OA l[l tiQ 

. CllDIGO 

AJ-021 

I\J-OZ2 

AJ-023 

AJ-024 

AJ-025 

. ,, ,, 

TRISUAAL REGlOML [UJTOAAL DO ACil( 

OEI<OHINAÇ,J,() COOtC'.O 

1\gf'ntt> Ad••fnii.lrativo m:-SA-eot 
A9Qnte de Portarh !RE-TP-1202 

Hotarista Oftchl TRE-TP•l201 

---o.;t'iiêçrafo TRE·SA-802 

TRIBUNAl !U:C:lOtiAL ELEITORAL DE ALAC:OAS 

OENOMltíAÇiiO CllOIGO 

Agente AdOl!nistrat!vo TRE·SA-801 

Agente de PorL!Jri.t TRr-íP-1202 

Motorist.t Ofltl~l TRE-1P·l20l 

Datilõgrafo TRE-SP.-802 

lRIBUNAL Rf:GIONAI. ELEITORAL DO AMAZONAS 

DENOMlliAÇJ;O tOOIGO 

Agente Adr.dni ~tr.:: t ivo TRE·SA-801 

Agente de Port.trta TRE-TP-1202 

N9 .DE Cf.R.GOS 

34 

os 

" 
16 

100 

NQ DE CARGOS 

" 
08 

03 

oz 

de 198 ) 

Jl9 DE. CARGOS 

06 

02 

03 

06 

ti9 DE CARGOS 

10 

10 

" 
15 

ffQ Ot CARGOS 

" 
01 

TRIBUNAL REGIONAL ElEITORAL DA .IIAfHA 

C!lDtGO N~ __ O( ÇMGOS 

Agente .l.d:nintstrattvo TR!:-SA-801 . 

TRt-TP·l2a2 11 

Motori~ta Oficiai TRE· TP-1201 

TlH61Jr!Al RtGTONAL ELEITORAL DO CEAR.l; 

CQ!liGO 

" 
MotoriSt~ Oficial TRE-TP·-1.201 Ql 

TRIBUNAL.ItEGlONAL (LEHORAL 00 DISTRITO F(DERAL 

CI!DlGO N9 0( CARGOS 

Agente Administrativo TllE.-SA-801 " 
Agente de Portaria JRE·!P·_l2QZ 04 

TRE.-TP·l20f 

TRIB'JNAL REGIONAL ELE!10RAl 00 ESP!RÚÕ SAtiT0 

DtNCMJIMÇ~ COOH~O 

Agente Administrativo 01 

Agente de Portaria TRE-TP-1202 05 

TRtOI.WAL ~EGIO!I~L EL(TlCAAI. OE GOIX$ 

o~DMrru,çJ.o cliotao 119 Ct C(,~GOS 

Agente M!:!lnhtraiho_ 1RE-SA.·801 13 

Agente d~ l'orhda lllE·TP~l202 15 

Motorista Oficial lRí • TP~ 1<'01 03 

Oat11Õ<}Nofo TRE~SA-802 11 

TRIBUML REGIONAL [L(!lOr.AL 00 MAIWii-IAO 

tllot(.O 

1RE-SA~801 " 
Agente de Port~rl4 TRE·TP·IZ02 11 

Motorht3 Of'lchl TRE-TP-1201 

Dat!1Õg:rafo 

OEN()'IINAÇ.IIO t!50IGO 

AgQnte de rorhrfa 08 

Kotorfst~ Of\da1 TRf.·H'•l201 OJ 

TRI8UML REGIOr!AL (LEITOF.At DE MATO G~OSS!l 00 SUL 

C~OIGO 

Agen~e de Porterfa 11 

TRE• TP·l ZOl o; 
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TRtBliNAL RF:GõJOIIAL ELE:tTOP.AL DE MINAS GtRAIS 

DEm!!il!UIÇI\0 C!lOIGO 119 Dt CAR.r.ós 

Agentct Mminhtrat1vo " 
MotorSsU OHch.l " 

'TRIBUNAL R(GlOHAL ELEITO!W. DO PAR~ 

COOJGO ltQ DE CAAGOS 

Agente At!rnlnfstr,.tfvo 10 

Agente d(! Portaria TRE·TP~~zoz 11 

Motorista Offd~l TRE·T1'•1201 03 

Dat11Õgr~fo TRE-SA-802 " 
TRrBUAAL RtGfONAL ElElTDRAL DA Pf.RA!BA 

OEKOMlW.Ç.itO CODIGO N9 DE CARGOS 

Ag;;;;t;: I.On.fní:Hraeivo iiif•SA.Rtiüi H 

Agente df!' Portaria TRE•TP-1Z02' " Motorista Oflthl TRE'•TP-12'01 oc 
D.\tfltigr~ro TR[-SA-802' " 

TRIBUNAL RECIO!ÚJ. ELEITOML DO PMA.'i~ 

DEt:OMlNAÇkO 119 DE CAACOS 

TRE-SA-601 10 

Hotorhtll Offcilll TRE•TP-1201 O) 

18 

TP.!BUW\L REGIONAl HOTORAL H P(RIIA."'SUCO_ 

OE/lO.'il'l~ÇJ.O COO!GO NQ DE CARGOS 

-----
A9('flteo M"tini~lr~tlvo TR(·SI\·801 61 -------
At}('nt~ dto ~nruru HH.-TP-1201 " 
l'.otorlst,t Ofki.Jl TRl·TP-1201 04 

Oat IIÕ~,.a r o TRE • SA-801~ 60 

TRlllUNAL RtGlONI\t j:tE!lORAL DO PIAUT 

OENOMUIAÇj1,0. CODIGO NQ DE CARGOS 

Agente Administrativo TRC-SII-GDl " A':1ente de Portaria TRIO:-TP-1202 " 
Motorbt~ Oficial TRE-TP·l201 " 
OatflÕ9rafo TRI:-SA·902 16 

TRIBUNAL REGION"L fLHTORf,l DO RIO DE JANElRO 

DEtlOMINAÇj1,0. COO!GD NQ DL tr.RCiOS 

Motori~h Ofichl TRF.· TP-1201 12 

TRIBUNAL REGIONAL.ElEITORAL DO RIO GRANDE 00 NORTE 

OENOMINAÇM CtiOIGO . N9 DE CARGOS 

Agente de Portarh Til~-TP-1202 07 

TRIBUNAL REG!ONtl. ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 

DlMOMINAÇM CllDIG~ H\' DC CARGOS-

Agente Adr.liniHrativo l4 

Agente dto Portaria TRE·TP·l20Z 12 

V.otorista Of'lehl TRE-TP-1201 03 

TRIBUNAL REGJmlfll ElEITORAL DE RONDCtm, 

DEIIJMINAÇiS.O _C!lOIGO. NQ DE CARGOS 

Agente Ad"'illistrativo TRE·SA-801 06 

Aqcnte de Portarh TRE-TP-1202 02 

Motorhta Ofiçial TRE-TP-1201 02 

· DHilÕ~rafo TRE·SA·SOZ 01 

TRlBUNi\.1. RE"GIONAL ELEI10RIIl 0( SAIITA CATI\Rl~.A 

DENCf!JNAÇ]IO CCiOIGO 

Agente At.r..iuis1:rativo TRE·SI\·801 

--::"'-,-,-,c,,-,-, ~,c,c,,c,",c,-------·TRE-11'-1201 
Dati !Õçr~fo TRE-SA·SOZ 

N9 DC CARGOS 

01 

O) 

zo 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 0[ S:liO PAULO 

O[NOY.ltfAÇli:O cnorGo NQ DE CARGOS 

Agenta.de PorUrh TRE-TP-1202 100 

t1oloJ'ista Ofichl-------::,c,~.=TP'--=,=zoc,~-~-~=16:-----
----------,---------

TRISUNI\1 REGIONAl E_LE_ÍTORAl.. ÕC -SEP.GJf>E 

DEHO:-ti~'ÇI\0 CDDIGO NQ DE CARGOS 

Aoant~ ~Jm!oistrativo TRE-SA-901 OJ -----
J\g<'nte de Portaria lRE-TP-1201 02 

V.otori~ta Oficial TRE-TP-1201 03 -----

ANEXO III 

(AATJGO 39, DA LET NQ . ,, de t9a ) 

tRIAÇ](O nE CARGO~ DE rROVIHENTO EfEUVD 

TRIBUNAL SUPtrtJOR ElElTOAAl. 

-OCNOOJHAÇ110 UIOIGO HQ 0( CARGOS 

Médico OI 

tm-1001 OI 

BfbHotetÕrlo IIS-Il3Z 01 

HHBUHAL !U:GIDNAL ELElTORAl. O~ ACRE 

OE:NOMIHAÇ~O C.llD!t:O N9 DE CARGOS 

Mêdico ~~~-901 01 

Auxilhr de Enfermaoem NtH001 01 

Bibliotecãrlo 01 

TRIBUUAL REGIONAL ELEITORAL OE AlAGOA:ó 

OENO!UitAÇ~ CDOIGO 119 DE CI\P.CI:fS 

lléclico 01 

Auxiliar de fnfem.agern 1-eHOOl 01 

Bfbllotec:irlo NS-932 01 



3532 Quintà-feiia 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção IT) Dezembro de 1987 

TRlBUtiAI. REGIONAL ELEITOAAL 00 AI-!AZOAAS 

DENOMIUAÇ.II:O CCO!GO N9 Ot CARGOS 

Médico 01 

Auxilhr de Enfermagem N1HG01 01 

Btbliotceãrto 'NS-932 01 

Cont.!dor HS-924 01 

TRIBUNAL REGIONAL (LEJTOAAL DA !AiiiA 

CllDIGO N9 DE CARGOS 

Mêdico 01 

Awdlhr de Enf.mnageJII 01 

Contador NS•924 01 

Técnico de Contabilid~de MH042 01 

TRISUNAL REGIONAL ElEITORAL DO CEAAX 

DtNO!IlNAÇ.II:O CllDJGO ii§ Dt cARGoS . 

1-!êdftO" HS·901 01 

Aux!H~r de Enferm~gC'Ill NM•1001 01 

Bibliotecirio NS~932 01 

Titnito de Contal>ilidi!de NH•1042 01 

Tli.IBUNAL REGIONAl. ELEITORAL DO DISTRITO FtO!AAI. 

OENOMHIAÇJIO CCDIGO N9 OE CAAGOS_ 

Médico NS~9Dl 01 

Auxl1 i~r de Ehferma~etll NH•lOOI " 
Blb,fot!.'tirfo NS-93t 01 

ContDdor HS~!I24 OI 

TRl~UtiAL RIJilOIIAl [LEITO'RAL 00 [Sf'tRJTO SANTO 

COOIGO N9 DE CARGOS 

Mêdtco JtS-901 01 
Auxtlc,,-,-,c,-,~.c,c,-,.-,-,,-.-----------c .. Oc_"

1
.,eo

1
-----------:0o1---------

'or.tl!dor NS-924 01 

TRIBUNAL RtGIONAL ElEITORAL Dt GDJ.';S 

OEiiOMJr\AÇloO CODJGO 

MCdlco 

Auxll lar de Enfenr.a= Ml'\·1001 

TRIBUAAL REGIONAL EtEil'ORAL 00 MARJ.NHIOO 

Ct'IOltiO 

NS-901 

tM·l001 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAl DE MATO GROSSO 

~dtco 

Allldliar d~ Enferr.14ge111 

8fb1 loteei rio 

CUDIGO 

NS·901 

NIHOOl 

NS-93Z 

N9 DE CARGOS 

01 

01 

!1(1 0( CAS.:GOS 

01 

01 

Nll DE CAAGOS 

OI 

01 

01 

I 

TRIBU!iAl RrGIONIIL E:t[ITORIIL DE MATO GRCSSO DO SUL 

OfNOI:\INAÇ)(O CllDIGO -NQ DE CARGOS 

Médica NS-901 01 

Auxfl i ar_ ~e Enferii'..J.gem M-t-1001 
,-~, 

01 

l!iblio~cc~rfo NS-932 01 

TRIBUNAL RElHOfU\L ELEITOAAL DE MINI\$ GERAIS 

OENOHJNIIÇM CCDIGO N'i Ot CARGOS 

- NiiditQ llS-901 01 

Auxiliar de Enferma9em Hl-1-1001 -o r 
Contador' NS-924 01 

Tiknfco de Contabilidade Nl-1-1042 01 

TRIBUNAl REG!O.'.'AL ELEITOR/Q_ DO PARX 

C!lOI~O Hlf DE _CARGOS 

Auxiliar de Enferm~>J!!tll !IHOOl 01 

BlbHotecirio Ns-s:n 01 

T!UDUNAL R[G.!ONAL [LEiltlnAL_OA PARAfSA 

OENOMINAÇXo C!iOIGO Mil DE tA!!.C05 

Au,.Hlar d~ Enferm~gCill NH·l001 01 

TRJBUIIAL RI.:GIONAL ELEITORAL "DO PARANJ. 

OENOMJHAÇiiO C!iOJGO NQ ti[ U~!;!GOS 

M~dito tiS-901 OI 

Auxi I i<J.l" de Enferm.~o;em N'-!-1001 01 

TRI8\INAL REGIONAL tLfiTOAAL 0( f'(i:NAY.SUÇO 

C!iOJGO Nlf DE CARGOS 

Mi':dfto OI 

Auxiliar de [nftf'l:ll4getll HK-1001 OI 

TRIBUtw. REGtDN.~l ElEITORAl. 00 PtiW1 

COO!GO ~ DE CARGOS 

Mê:dico NS~9Dl 01 

NM·l001 01 

fÀtBU!iAl-REGIOW.i. ElEITORAL DO RIO DE JANEIRO 

OENOHINAÇJI.O COOlGO Nlf DE CAAGúS 

Mi!dito NS·901 01 

AuxHier d~ Enfl!rmas~ P{lll-1001 01 

Ctmtador N_S•9Z4 .01 

Jicnko de Cont•b111d.:~de NM·1042 01 

TRIBUNAl I!EGIOIIAL ELtlTORAL DO I!JO GAANOE DO NORTE 

COOIGO M DE CARGOS 

Médico 01 

klxfHar de Enfermag~ IIIHOOl OI 

Cont~dor HS-92~ 01 
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TRtBUAAL RtCitlf{.!.l [L[ITOIW. 00 II:JO GRAMO( 00 SUL 

CODJGD m' DE' CAAGt!S 

J-iidft:O NS-901 " Auxfl h r de Enfe!"''lllgem NM-1001 " 
KM-10<:2 01 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ROODONIA 

CDotGO N9 DE CARGOS 

Jofedfco HS-901 01 

NM~lOOl . 01 

BiblfotKãrto HS-932 01 

TIUBIJNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTÀ CATAAIH,t. 

tOOJGO N9 DE CARGOS 

Medico HS.-901 . ~ 01 

Aux1Htr de Enfennage:n HM-1001 01 

TIUBIJNAL RtGION.'.L ELEITORAL DE S~ PAULO 

- CÕOJGO N9 OE CARGOS 

~f co KS-901 01 

Auxiliar de Enfennagom KM-1001 01 

Têcnfc:o de Cont•!ttlfdcde Hl-l-1042 01 

Hi.ltUiiAL REGIONAL tlttlC:V,L DE SEJ(GJPE 

OtN~~!HA.ÇI/J CtloJGO N9 OE CARGOS 

-----· 
Medico ~~~-901 01 

Auxiliar dl.' (nfti"IIUI'Jerrl !IM-1001 01 

,Btblic.te~irio lJ}-932 01 

Contador MS-924 01 

ANEXO IV 

(ARTIGO SQ>, DA lEI HQ • or " DE 19B ) 

EXTJtiÇM OI: CARGCiS DE PROV!t:EHTO tfETIVO QUAHDO VAGAREM 

TR18UNI\l REGIONAL El(lTORAt 00 ACRE 

OCNOMJNAÇi!iO ttlOlGO N9 DE CMC:OS 

Audit(lf" TRE·NS.-934 01 

TRISU~ REGIONAl EltlTOiiAl DE ALAGOAS 

otN~'IlNAÇM C.OOIGO N9 DE CARGOS 

Auditor TRE·NS-934 01 

reo:nico dO! Contabilidade- TRE-NM-1042 02 

TRIBUNAl R<:"GtONAL (UITORAL OE GOt.liS 

COOJGO 119 OC CI.RGOS 

Tijcnfco de Contabilidade TRE-NH-1042 01 

DEIIOM!NAÇ~, CDDIGO NQ DE CARGOS 

Té<-nico de Contabilidade 02 

'rli.IWAAt REriiot!At E tE ITOAAl DE tiA To GROSS<I 

CGDIGO NQ DE C~-5 

02 

TRJÇllliAl RtGtDNAl Ú[noliAt DE trATO-GROSSO 00 SUl 

O[HOMlUAÇJ;O_ ClltiiGO 

~udltor 01 

TRIBUNAI. REGIOW.l EltiTOIW. 00 PARA/iA 

DEHOHllfA~O COOIGO . N9 DE CARGOS 

Tt:cnico ee ContaMlldade l'RE-NH-1042' 01 

lRlBUKAL REGJOIIAl. f.LE!TORAL DE PERNAHBUCO 

DCNOHIAAÇkO CC!OtGO NQ D~ CARGOS 

Técnico de ContloblHd~de TRE~IIH-1042 01 

TR!BUNM. RfGIONAL CLEITOR,d,l DO PIAUI 

OEt\OHli!AÇII:O tôOlGO NQ O!: CARGOS 

TC.cnico de Contabilid~de TRE-!.'1-1·1042 " 
TRIBUNAL Rt.GJotiA.l. ELEITORAL DE 1\0NO!ltHA 

O!t:ONU!A.Ç~ CCiDJGO N9 DE CARGOS 

Auditor 01 

lRIBUIW. RLGIOHAL ~Lt!TORAL DE ~NTA CATARINÃ 

DENOMitlAÇJíO CO DIGO 

Tê'e.nieo de C~;~nt~bSHôll.de TRE-Iil-!·1012 

A N t X O 

(ARTIGO .69 DA LEI N9 ·" 
REESTRUíURt,çTiO OE CATEGORIAS 

·COOIGO A,J-020 

119 DE CARGOS-

01 

D_E 198 ) 

CJ.TEGOillfiS F'~:-!CTON.It.JS CO'OIGO J:EF'tR[NCIAS DE VE!iCJMEtUO 

CLASSE: ESPECIAL liS-22 • 
Tt'CiftCO JtJ~ICl~RID n:t-AJ-021 CLASSE .,. NS·16 • CLI\Sst: "A' t.S-10 • 

CLÂSSE ESPI:ClÁL N5·2:? • Tt.Q:IT.cf'J.;'o J..:!'•JCllí~IO TRE-"'4·0?2 CLI\SSf .,. !i:':.-16 • CLASSE "A" NS-10 ' 

" 21 

" 
" 21 
15 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à votação das emendas com pareceres 
contrários. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. 

O Sr. José Fogaça - Peço a palavra, pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra V. Ex" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex" está colo­
cando em votação o parecer ou as emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Primeiro o projeto foi aprovado. AQora estamos 
votando as emendas com pareceres contrários. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - A Liderança do 
PMDB é favorável ao parecer, ou seja, contrária 
às emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Então, estão rejeitadas as _emendas. 

O projeto, aprovado em primeiro turno, será 
incluído em Ordem do Dia para apreciação em 
segundo tumo, após o interstício de 48 horas, 
previsto no art. 1 o a; "§ 39 da Constituição. 

O Sr. Carlos ChiareiU- Gostaria de registrar 
o meu voto favorável, para que fique consignando 
em Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A declaração de voto de V. Ex~ constará em Ata. 

São as seguintes as emendas rejeitadas: 

EMENDAN• I 

Suprima-se o parágrafo único do art. 1 o do pro­
jeto. 

EMENDAN•2 

Inclua-se onde couber: 
O aproveitamento nos cargos de que trata o 

presente projeto será feito, em qualquer hipótese, 
por meio de concurso_ público. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem5: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 14, de 1966, de autoria 
do Senador Affonso Camargo, que altera dis­
positivos da Lei n" 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, que institui o Código Nacional de 
Trânsito, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, quando foi aprovado o 
projeto, em primeiro turno. 

Passa-se à discussão do projeto, em segundo 
turno. (Pausa.) 

Em discussão o projeto. 
Não havendo que peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Encerrada a discussão, sem emendas, a maté­

ria é dada como definitivamente aprovada, dis­
pensada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a- meSa, redação final, que será Uda pelo 
Sr. }9-Secretário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1987 

.t: lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Lei do Se-
nado n9 14. de 1986. 

- Ó Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado no 14, de 1986, de autOria do 
Senhor Senador Affonso Camargo, que -altera dis­
poslUvos da Lei n~ 5.108_,. de 21 -de setembro de 
1966, que institui o Código Naciolia! de Trânsito. 

-sala das Sessões, 2 de dezembro_de 1987.­
Dirceu Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação flnal do Projeto de Lei do Se­
nado n• 14, de 1986, que altera, dlsposi· 
tlvos da Lei n9 5.108. de 21 de setembro 
de 1966, que Institui o Código Nadonal 
de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• Os artigos 100, 101 e 104 da Lei n' 
5.1 08, de 21 de setembro de 1966,- pasSam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Ait. 100. As penalidades serão -impos­
tas aos proprietários de carga (embarcador), 
aos proprietários dos veículos ou então. aos 
condutores, conforme o caso, resguardado 
ao proprietário do veículo o direito de ação 
regressiva entre os primeiros. 

Parágrafo único. Será de responsabilida~ 
de do embarcador a infração por transitar 
com excesso de carga. 

"Art. -1 O 1. Ao proprietário da carga ou 
do veículo, conforme o caso, caberá sempre 
a responsabilidade pela infração referente à 
prévia regularização e preenchimento das 
foimalidades e condições exigidas para o 
trânsito do veículo na via terrestre, conser­
vação e inalterabilidade de suas caracterís­
ticas e fins, matrículas de seus condutores, 
quando esta for exigida e outras disposições 
que deva observar. 

Art. 104. As multas são aplicáveis a con­
dutores, proprietários de veiculas de qual­
quer natureza e proprietários da carga, e se­
rão impostas e arrecadadas peJa repartição 
competente, em cuja jurisdição haja ocorrido 
a infração." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definítivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - -
Item 6: 

Díscussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 37, de 1987, de autoria 

-do_ Senador Nelson Carneiro, que determina 
a inst,alação de equipamentos antipoluição 

em veículos automotores de uso urbano, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL; proferrido em 
Plénárlo. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, quando foi aprovado o 
projeto, em primeiro tumo. 

Passa-se à discussão do projeto, em segundo 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão sem emendas, a matéria 
é dada como definitivamente aprovada, dispen~ 
sada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É l~a a seguinte~ 

Re<lação final do Projeto de Lei do Se­
._dQ n9 37, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n'~' 37, de 1987, que &~termina 
a instalação de equipamentos antipoluição em 
veículos automotores de uso urbano. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987. -
João Calmon, Relator, 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se· 
nado n~ 37, de 1987, que detennlna a 
Instalação de equipamentos antlpolui· 
ção em veiculas automotores de uso ur­
bano. 

O Congresso Nacional decreta: 
.Art lo As montadoras de veículos automo­

tores de uso urbano deverão instalar, a partir de 
1 ~de janeiro de 1 989, nos catres de sua produção, 

_equipamento capaz de reduzir a poluição dos mo­
tores de explosão. 

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O_ SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamérite aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à Cân1ara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 343, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado do Mato Grosso a con~ 
tratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, em cruzados, a 33.909.410 Obri· 
gações. do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nãrlo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 



Dezembro de 1987 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 279, DE 1987 

Nos termos do art. 350~ combinado com a a1í­
nea c do art. 31 O do Regimento lntemo; requeiro 
adiamento da votação do Projeto d_g Resolução 
n• 343, de 1987, por 30 dias (Item 7). 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987 -
Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE_(Humberto_L.ucena)­
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o_ aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Rejeitado o requerimento. 

O Sr. Roberto Campos - Peço verificação 
de quorum. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Vai-se proceder à verificação solicitada pelo nobre 
Senador Roberto Campos. 

Na forma regimental, a votação será nominal. 
Como vota o Dder do PMDB? 

O Sr. José Fogaça- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli - Abstenho-me de 
votar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-
Como vota o Líder do PDS? - -

O Sr. VIrgílio Távora- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PDT?-

O Sr. Mauricio CorTêa- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PDC? 

O Sr. Mauro Borges- Abstenho-me devo­
tar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Como vota o Líder do PSB? 

O Sr. Jamll Haddad- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como võta o Líder__ do PMB? (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente._ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PTB? 

O Sr. Carlos Alberto- Não. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
Esclareço que o voto SIM é em favor do adia­

mento, e NÃO contrário ao requerimento. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM •'NÃO" OS SRS. SEI'IADORES; Alfredo 
Campos - A1mir Gabriel - A1uizio Bezerra -
Carlos Alberto- Chagas Rodrigues- Cid Carva­
lho- Dirceu Carneiro -lrapuan Júhior -Jamil 
Haddad -João Calmon -José Fogaça -José 
Ignácio- Jutahy Magalhães- Leite Chaves­
Louremberg Rocha - Luiz Viana - Mansueto 
de Lavor - Márcio Lacerda - Mário Maia -
Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Nelson Carneiro --Nelson Wedekin­
Olavo Pires - Paulo BisoJ- Pompeu de Sousa 
- Rachid Derzi - Raimundo Ura -Ronaldo 
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Aragão- Ronan Tito-Teotonio Vilela- Wilson 
Martins. 

VOTAM "SIM'" OS SRS. SEI'IADORES: Áureo 
Mello -:- ~rios De'Carli - Gerson Camata­
Lourival Baptista - Roberto Campos - Virgílio 
Távora. _ 
-- ABSTffi-SE_de '\lOtar os Srs. Senadores_: Carlos 
Chiarelli - Edison Lobão - Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Votaram SIM 6 Senadores e NÃO 33. 

HOuve 3 abstenções. 
Total: 42 votos. 
Rejeitado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se_ à votação da maté_ria constante do Item 
7 da Ordem do Dia. 

O Sr. Roberto Campos -Sr. Presidente, pe­
ço _a palavra para encaminhamento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 

---eampos,-pata encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de expllcar as razões por que consi­
dero totalmente desaconselhável a aprovação 
deste pedido de empréstimo, na quantia assaz 

~ vultosa, de quatorze bilhões e oitocentos mllhões 
de cruzados, aproximadamente. 

Na documentação encaminhada ao Senado 
Federal, não há planos de obras; há vagas indica­
ções de progamas. Montante desta natureza, a 
ser extraído da Caixa Econômica Federal, neces­

- sitaria de planejamento cuidadoso. Não há indica­
ção alguma de que o pedido seja apoiado em 
projetos técnicos que o justifiquem. 

Além do mais, tem sido sistemática, em Mato 
Grosso, a discriminação política na distribuição 
e alocação de recursos federais, em favor de pre­
feitos que apóiam a ideologia do Governador, e 
em desfavor de prefeitos de municípios do PFL. 
POSe PPT. 

Tem havido uma clara e escancarada alocação 
de recursos, não em função das realidades efeti­
vas das municipalidades e de uma avaliação cui­
dado_sa de _suas necessidades, mas simplesmente 
alocações com propósitos eleitoreiros e políticos. 
O Governador Bezerra ê nqtório, em Mato Grosso, 
por ter "bezerros" preferidos. 

POr esses motivos, Sr. Presidente, considero de­
saconselhável dar-se ao Governador urri cheque 
dessa magnitude, que servirá não para a execução 
de projetos cuidadosamente definidos, mas sim­
plesmente para benesses políticas de estilo eleito­
reiro. 

Daí por que, Sr. Presidente, votarei Cõntra o 
projeto em catJ$é1. Solicitei _ó_adiamento, _porque 
nesse período haveria oportunidade de se exigir 
dO Governador _a apresentação de projetos con­
cretos, e a discriminação dos municípios a serem 
beneficiados, para que houvesse a oportunidade 
de se constatar que a distribuição atende a reais 
propósitos, e não à simples manipulação eleito­
relra, às vezes corrupta. 
_ Concito os meus colegas Senadores a votarem 
contra o projeto de resolução em causa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Márcio Lacerda -Sr. Pr_esidente,. peço 
a palavra. 

· O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Márcio La­
cerda, para encaminhar. 

O SR. ~CIO LACERDA (PMDB - MT. 
- Pãra enCaminhar. Sem reViSãO do oradOr.)- Sr. 

Presidente, Srs. Senadore~ -· 

Realmente o Senador Roberto Campos é espe­
cialista em grandes sofismas. É público e notório 
que a Caixa Econômica Federal ti.ão contrataria 
nenhum empréstimo que não estivesse encoberto 
por um projeto técnicO. Essa é uma ·prOPOsta 
de programas de saneamento, de habitação po­
pu1ar e vários outros programas de infra-estrutura 
que, evidentemente, serão contratados num pe­
ríodo mais longo. Não seria essa quantia real­
mente vultosa para um Estado carente como Ma­
to Grosso; aliás será pequena, pois sua população 
cresce na ordem de 12 a 13% ao ano, e esses 
recursos não atenderão às necessidades dos_re(e:­
ridos programas. 

Como já disse e repitO, a Caixa Econômica 
Federal, em nenhuma -hip6te5e. contrataria· em­
préstimo que não estivesse com a respectiva co­
bertura do projeto técnico. 

No mais, com relação aos ''bezerros" preferi­
dos, essa é uma história oriunda dos campos, 
e que infelicitou Mato Grosso por alguns anos. 

Era só, Sr. Presidente. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao Senador Leite Chaves, para 
encaminhar. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
encaminhar.) -Sr. Presidente: 

Quando houve a divisão do Estado do Mato 
Grosso, integrávamos a Comissão DMsória, e o 
PMDB apoiou integralmente o projeto da divisão. 

Havia uma resistência do __ Esta.do _à _divisão_ e, 
na· êpoca, Convenci o meu Partido a apoiá-la, na 
condição de que recursos expressivos se destinas­
s~m ~ parte norte de Mato Grosso, porque ela 
ficaria desfalcada profundamente de suaS fontes 
de reoda de então. 

HouVe promeSsas do Q0vern6 da época, do 
então Presidente Geisel, nesse sentido. 

Entretanto, Sr. Presidente, posteriormente, es­
ses recursos não foram dados nqs níveis deseja­
dos, e Mato Grosso, hOje, se vê sem estradas 
vitais como a que demanda de Cuiabá a Aripuanã, 
a Joa_ra, a Porto dos Gaúchos, ou seja, para aque­
les centros de produção mais exPreSsivOs, Inclu­
sive_ para onde estão derivando as populações 
flutuantes do Pais. 

Dessa forma, Sr. Presidente, penso que esse 
empréstimo é de justiça E se os planos não estão 
aqui, eles existem há muito tempo, desde a época 
da divisão. Já eram recursos destinados a finalida­
des priç>ritárias, e que não foram atendidos a con­
tento. 

Pof-isso, Sr. Presidente, perris-õ que a Casa não 
pode negar a Mato Grosso, divi~do como _ficou, 
um empréstimo coriio este, destinado a estr~das. 

Era só, Sr. Presidente. 
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SR. PRESIDENlE (Humberto Luc~na)-Em 
votação, o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Roberto Campos - Peço verificação de 
quorum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Será feita a verificação solicitada pelo nobre Sena­
dor Roberto Campos, que· nã- forma regimental 
será nominal. 

Como vota o Líder do PMDEr?·-

O Sr. José Fogaça- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sim 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Corno vota o Uder do PDS? 

O Sr. Virgílio Távora- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Lfder do PDT? 

O Sr. Maurício Corrêa ·Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder PDC? 

O Sr . .Mauro Borges- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PSB? · -

O Sr. JamH Haddad- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PTB? (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. 
Os Srs. Senadores já Podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "'SIM" OS SRS. SEJYADOFiéS:JoJfredo 
Campos- Almir Gabriel-Aluízio Bezerra -Au­
reo Mello - Carlos Chiarelli - Carlos De'Carli 
- Chagas Rodrigues - Cid Carvalho --Dirceu 
Cairiei.ro - lrapuan Júnior - Jamil Haddad -
João Calmon -José Fogaça -José Ignácio 
-José Richa- Jutahy Magalhães- Leite Cha­
ves - Louremberg Rocha - Lourival Baptista 
-Márcio Lacerda- Mário Maia- Mauricio Cor­
rêa - Mauro Borges - Meira Filho - Nelson 
Carneiro- Nelson Wedekin- Olavo Pires­
Paulo BisoJ -Pompeu de Sousa- Rachid Salda­
nha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão 
-Ronan Tito -Teotonio V!lela 

VOTAM "Não" OS SRS. SENADORES: Gerson 
Camata- Luiz viana- Roberto Campos- Virgílio 
Távora- Wilson martins 

ABSTB1-SE DE VOTAR OS SRS. SEJYADO.. 
RES: Edison Lobão .....:.1[-ã-m Saraiva. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Votaram "sim"' 34 Srs. Senadores e "não'' 5. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 41. 
o projeto roi aprovado. 
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 

Sr. Primeiro-Secretário. -

Ê lida a seguinte 
-Redação final do Projeto de Resolução n• 

343, de 1987. 
O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 

de Resolução n9 343, de 1987, que aUtoriza o­
Governo do Estado do Mato Grosso a contratar 
op-etãÇãO de crédito no valor correspondente em 
cruzados, a 33.909.410,00 OTN, no valor de Cz$ 
424,51, vigente em outubro de 1987. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
Márcio Lacerda, Relator. 

A!YEXO AO PARECER; 

Redação final do Projeto de Resolução n• 
343, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Ma­
to Grosso, a conb'atar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 33.909.410,00 Obrigações do Te· 
souro Nadonal, no valor de Cz$ 424,51, 
vigente em outubro de 1987. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ê o Governo do Estado do Mato Gros­

so, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1987, alterada pela Resolu­
ção no 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor de ez$ 14394.883.639,1 o 
(quatorze bilhões, trezentos e _noventa e quatro 
milhões, oitocentos e três mil, seiscentos e trinta 
e nove cruzados e dez centavos), correspondente 
a 33.909.410,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, no valor de Cz$ 424,51, vigente em outu­
bro de 1987, junto à Caixa Econômica Federal, 
destinada à execução de obras do Programa A­
NANSNREFINAG e REFINESG, PROGRAMA Fl­
NANS/FJNEST 1 e 2, Programa PROHAP e Pro­
grama PRODURB, no Estado. 

Art 2o Esta Resolução_ entra em vigor na data 
de sua publicação. 

_ _ O SR. PRESIDErfTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item8: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 348, de 1987, que autoriza 
a P..refeitura Municipal de Cabo Frio, Estado 
do Rio de Janeiro, a contratar operação de 
crédito no vaJor correspondente, em cruza-

~- dos, a 36.365,02 Obrigações do Tesouro Na­
cional ~ OTN, tendo PARECER F AVORÀ­
VEL, proJerido em plenário. 

Em_Yotação o Projeto, em turno único. 
OsSrs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1~-Secretár!o. 

1:: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 01> 
348, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n? 348, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cabo Frio (RJ) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 36365_02 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
Pompeu de Sousa, Relator. 

AIYEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de a;esolução n" 
348, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
__ termos _do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 

e eu, Presidente, promulgo a seguinte_ 

RESOLUÇÃO N' - , DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­
bo Frio, Estado do Rio de Janeiro, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 36.365,02 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve; 
Art 1? É a Prereitura Municipal de Cabo Frio, 

Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 2? 
da Resolução n9 93, de 11 de ·outUbro de 1976, 
alterada pela Resolução n" 140, de 5 de dezembro 
de I 985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 36.365,02 Obrigações 
do Tesouro Nacional-OTN,junto à Caixa Eco­
nômfca Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoJvimento Social -
FAS, destinada à implantação da Casa do Idoso, 
no Mu_nidpio. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc•na) -
Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discuss_ão. 

Encerrada a discussão, a matéria ê dada como 
definitivamente aprovada. 

O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Item9: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 349, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cabo Frio, Estado do 
Rio de Janeiro, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 218.674,76 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN, tendo PARECER FAVORÁVEL 
proferido em Plenário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 



Dezembro de 1987 

É lida a seguinte 

Redação Onal do Projeto de Resolução n~ 
349, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 349, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cabo Frto (RJ) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 218.674,75 OTNs. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987. -
Pompeu de Sousa, Relator. 

AJYEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução no 
349, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nós 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­
bo Frio, Estado do Rio de Janeiro, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 218.674,75 
Obrigações do Tesouro Nacional -
011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Munlc!pal de Cabo Frio, 

Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 29 

da Resolução n<> 93, de 11 de oUfubio de 1976, 
alterada pela Resolução nço 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a218.674,75 Obrigações 
do Tesouro Nadona! -OTN, junto à Caixa Eco~ 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à pavimentação em bloquetes e 
drenagem, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada corno 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - -
Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 350, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cabo Frio, Estado do 
Rio de Janeiro, a contratar operação de crê~ 
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 44.766,27 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN, tendo . 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. I 9-8ecretárlo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção li) 

t::. lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 350, de 1987. 

O Relator apfesenta a redaçao final do Projeto 
de Resolução n? 350, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura _Municipal de Cabo Frio (RJ) a contratar 
operação Ue crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 44.766,27 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987. Mei~ 
ra Alho, Relator. -- - -

AJYEXOAO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
ll" 350, de 1987. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo "42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

, DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­
bo Frio, Estado do Rio de Janeiro, a con~ 
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em auzados a 44.766,27 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, 

Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 2~ 
da Resolução no 93, de 11 de OUtubro de 1976, 
alterado pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 44.766,27 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à construção do Mercado de Pei­
xe~_no_Município. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Erh discussão a redação final. (Pausa.) 

_Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 11: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 351, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cabo Frio, Estado do 
Rio de Janeiro, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 62.546,52 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nárlo. 

Em votação o prOjeto, em turno único. 
Os Sfs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final que será lida pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 
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t lidéi. a Següinte 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 
351, de 1987. 

O Relator apresenta a redação finaf dO Projeto 
de Resolução n9 351, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cabo Frio (RJ) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 62~546,52 OTN. 
. Sala das Sessões. 2 de dezembro de 1987.­

Meba Filho. Relator 

AJYEXO AO PARECJ;:R 

Redação final do Projeto de Resolução n'~" 
351, de 1987. 

FaçO saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, ela Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca~ 
bo Frio, Estado do Rio de Janeiro, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
fe;SJ)ondente. em cruzados, a 62.546.52 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, 

Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 29 
da Resolução nç 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro_ 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no _valor corres­
pondente, em cruzados, a 62.546,52 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à aquisição de equipamentos para 
coleta e destinação fina] do lixo, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação flJ1al. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 12: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 352, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pompéia, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valo_r_ correspondente, em cruzados, a 
J 7.618,57 Obrigações do Tesourõ Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final que será lida pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 
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É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
O' 352, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 352, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de Pompéia (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspbtldente, em 
cruzados, a 17.678,57 OTK ~ 

Sala das Sessões. 2 de dezembro de 1987. -
Severo Gomes, Relator. 

AIYEXOAO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 352, de 1967. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou no 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , bE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pompéla, Estado de São Paulo, a contra~ 
tar operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 17.678,57 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 q É a Prefeitura Municipal de PomPéia, 
Estado de São Paulo, nos termos _do arl 2o da 
ResOlução n" 93, de 11 de outubro de I 976, altera­
da pela Resolução no 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente,_em cruzados, a 17.678,57 Obrigações_ do 
T escUro Nacional - OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à aquisição de veículos para trans­
porte es_colar, no município. 

Arl 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disc:us_são. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à prorriulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 13: · 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 353, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Itumbiara, Estado de 
Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor c_otrespondente, em cruzados, a 
448261,07 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humbe_rto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário~- -

É lida a seguinte 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
n• 353, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 353, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltumbiara (GO) a contratar 
operação de crédito no valor correspondEmte, em 
cruzados, a 448.261 ,07 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987 . .,­
Mauro Borges, Relator. 

AIYEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 353, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seg_uinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

AútoiiZa éiYrefeitura Municipal de ltumbia­
ra, Estado de_ Goiás, a contratar •Jperação 
de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 448.261,07 Obrigações do Tesouro 
Naci_onal - OTN. 

O Senacfo Federal resolve: 

Art 1, É a Prefeitura Municipal de ltumbiara, 
Estado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolu­
ção n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9 140,de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 448.261,07 Obrigações do Tesouro 
Nacional- QTN,junto à Çaixa Econômica Fede­
ra], esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à construção de mercado, implantação de 
usina de lixo, aquisição de equipamentos para 
coleta de lixo e canalização de córregos, no muni­
cípio. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo _quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 
- Opt9jeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 14: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 354, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de 

---serglpe, a contratar operáção de crédito no 
valor ç-o_r~espondente, em cruzados, a 
397.803,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Sefiã.dores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre _a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretario. -

É lida a seguinte 

Dezembro de 1987 

Redação final do Projeto de Resolução n" 
354, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 354,de 1987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Aracaju (SE) a contratar ope­
ração de crédito no valor c9rr.e:spondente, em cru-
zados. a 397.803,00 OTN. ~ 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
Francisco Rollemberg, Relator. 

AIYEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
354, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovoo:;-rros 
tennos do _artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu~ Presidente, promúlgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO~ N' , de !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ara­
caju, Estado de Sergipe, a contratar ope­
ração -de crédito no valor coJTeSponden· 
te. em cruzados, a 397.803,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura MuniCipal de Aracaju, 

Estado de Sergipe, nos termos do art. 2c da Rescr 
lução n" 93, d_e 11 de oufLibrO-de 1976, alterado 
pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 397.803,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional---:- OTN, junto à Caixa I;:conômica Fede­
r.:il, esta na qualidade de gestora do fundo d_e 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti­
nada à implantação de sistema de drenagem do 
Bairro Santos Dumont, no Município. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto LUcena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não hav.endo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovãda. -

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 15: 

Votação, em turno único-, do Projeto de 
Resolução n~ 355, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
371.280,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno úri!c:o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 o-Secretário. 
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Ê lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
355, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução n<> 355, de _1987, queauto_rlza a 
Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 371280,00 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987: -
Lourival Baptista, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução n$ 
355, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ara~ 
caju, Estado de Sergipe, a contratar ope­
ração de crédito no valor corTespondenM 
te, em cruzados:, a 371.280,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Aracaju, 

Estado de Sergipe, nos termos do art. 2" da Reso­
lução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, alterado 
pela Resolução n" 140, -de"S de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizaâa-a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 371280,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional-OTN,junto à Caix_a EconQ_mica Fede-­
ral, esta na qualidade de gestora do fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento _Social - FAS, desti­
nada à implantação de sistema de _drenagem do 
Bairro Siqueira Campos, rio Município. 

Art. 2-:o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa_.) 

Não havendo quem peça a palavra, ~ncerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 16: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 356, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado da Bahia a cOriiratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 391.695,00_ Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto,~eriiflirriO único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fi!1al que ser~ lida pelo 
Sr. 1 "-Secretário. · 

É-lida--(seguínte 

Redação Hnal do Projeto_ de Resolução n' 
356, de 1987. 

O Relator apiesenta a redação final do Projeto 
de Resolução n? 356, de 1987, que autoriza o 
GoYemo dO EStadO da-Bahiã a Contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 391.695,00 OTN. 

Sala das Sessôes, 2 de dezembro de 1987.­
Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução fi'? 
356, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ne , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado da Ba­
hia a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
391.695,00 Obrigações do Tesouro Na­
donai-OTN. 

O Setiãdo Federal resolve: 
Art. 19 É o Govérrto do Estado da Bahia, nos 

termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, aherado pela Resolução nç 140, 
de 5 de dezembro de 1 985, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 

-.)__91.6_95::00 ObrigaÇões do Tesouro Nacional­
_a:I:N,_junto à CaiXa Econõmiça Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolVimento Social---, FAS, destinada à implan­
tação de_ Hospital Geral em Sãlvador. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Elti"discUssão a r'edaÇão firial. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
-a discussão. 

Eric-éiTàda a discussão, a matéria é dada como 
definitiVãffiente ãprovada. 

<? JJ:róJeto vaf ~ promulgação. 

--O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Item 17: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 357, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado da Bahia a contratar ope­

- ração -d_e_ crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 25.000.000-,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie-
- nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
_ ºs SrS. Senadores que o apr'ovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

- O SR. PRESIDEi"('i'E (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
.Sr._19~S_eC.c_etário. 

-- -É~Iiáaa~segLUnte-

Redação final do Projeto de Resolução 
n~' 357, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n~ 357, de 1987, que autoriza o 
Governo da Bahia a contratar operaçã de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
25.000.000 OTN, no valor de Cz$ 377,67, vigente 
em agosto de 1987. 

Saiã. das Sessões, 2 de _dezembro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Relator. -

ANEXQAO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 357, de 1987. 

Faço saber_que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

, DE 1987 

AUtoriza o Governo do Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
25.000.000 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- OTN, no valor de Cz$ 377,67, 
vigente em agosto de 1987. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado da Bahia, n~s 

termos do ªrt. 2~ da Resolução nç 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, 
de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 9.441.750.000,00 (nove bi­
lhões, qua~ocentos e quarenta e um milhões e 
setecentos e cinqüenta mil cruzadOs), corresj:xm­
dente a ~5.000.000 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN, no valor de Cz$ 377,67, vigente 
em agosto de 1987, junto ao Banco de Desenvol­

- Vimento do Estado da Bahia S.A., este na quali­
dade de agente financeiro da operação, destinada 
à _aplicação no setor habitacional em_ desenvol· 
vimento urbano, melhoria e urbanização ·âe aglo­
merados ha~itacionais, operações habitadonais 
de natureza social, produção de unidades habita­
danais ·e inveStimentos de infra-estrutura, no Es­
tado. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovãda. 

O proJeto vai à pfomulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 18: 

VOüiÇàO; -e-m turno único, do Projeto de 
ReSolução n~ 35ff,_ Cle- 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal deCari1pOGrimde, Esta­
do do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 2.000.000 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁ\IEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turnO único. 
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Os Srs. Senadores ljue o aproVam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fmal que será lida pelo 
Sr. ]9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 358, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 35_8, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.000.000 OTN, no valor 
de Cz$ 424,51, vigente em outubro de 1987. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 358, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 2.000.000 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, nova­
lor de Cz$ 424,51, vigente em outubro de• 
1987. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Campo 

Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, nos ter­
mos do artigo~ da Resolução n" 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução n" 140,, 
de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 849.020.000,00 (oitocentos 
e quarenta e nove milhões e vinte mil cruzados}, 
correspondente a 2.000.000 Obrigações do Te­
souro Naclonal- OTN, no valor de ez$ 424,51, 
vigente em outubro de 1987, junto ao Banco do 
Estado de Mato Grosso SA, este na qualidade 
de agente financeiro da operação, destinada à 
execução de _obras d~ Produrb, no M-unicípio. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fmal. (Pausa) , 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

Neste momento, o Sr. Humberto Lucena, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. José Ignácio Ferreira, 
1~'-Vice-Presidente. 

O SR. PRESJDEI'ITE (José Ignácio Fer­
reira) -Item 19: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 359, de 1987, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Campo Umpo Pau­
lista, Estado de São Paulo, a contratar opera-

ção de cr~ditO no valor correspondente, em 
cruzados, a 19&619,00 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN, tendo 

PARECER ,FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

Em vôta.ç_ão _Q projeto, em turno único. 
_QsSrs. -Senãdores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redaçi!lo final que será lida pelo 
Sr. 1"-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 359, de1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 359, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo ümpo Paulista 
(SP) a contratar operação de crédito no valor cor· 
respondente, em Crt.lzados,_ a 198.619,00 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
.Severo Gomes, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 359, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso \11, da Constituição, 
e eu, ; Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

AutOriZa a PrefeJtura Municipal de 
Campo Umpo Paulista, Estado de São 
Paulo, a _contratar operação de crédito 
Do valor cõirespoDdente, em cnu:ados. 
a 198.619,00 Obrigações do Tesouro 
Nadonal- OTN. 

O Senado federal resolve: 
Art. 19 _ É a Pr~f~itura Municipal de Campo 

Umpo Paulista, Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n" 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n" 140, de ·5 
de dezembro de I 985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 198.619,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa· Eco!lômica Fede~al, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à ampliação do 
.sistema de abastecimento de água, no Município. 

Ar( - 2'~' Esta resolução entra em vigor na data 
de_ sua publica:çao. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discuss_ão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a_díscussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Feneira) 
-ltem20: 

Votação, em turno único do Projeto de Re­
solução n9 360, de 1987, queautoriza a Prefei­
tura Municipal de Campo Umpo Paulista, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza-

Dezembro de 1987 

dos, a 200.000 Obrigações do Tesouro Na· 
dona! - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL; proferido em ple-
nário. 

Em votaÇãO o prOjeto; em tuni.o óriico. 
_ Os Srs. ?_~nadares que o aProvam queiram per­

manecer s_entados. (Pausa.) 
AprOVado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. ]9-Secretárlo. -

I: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 360, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução 0 9 360, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista 
(sP} a contratar operação de crédito no valor cor- · 
respondente, em cruzados, a 200.000 OTN, no 
valor d~_ Q$ 366,49, vigente emju1ho de 1987. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
Severo Gomes, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 360, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, iil.císo Vf, da Constituição, 
e eu, , Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

AUtoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Limpo Paulista, Estado de são Paulo, a con­
tratar operação de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados, a 200.000 Obriga­
ções do T escuro Nacional - OTN, no valor 
de Cz$ 366,49, vigente em julho de 1987. 

O S'enadõ Federal resolve: 
Art. 19 ~ a Prefeitura Municlpaf de Campo 

Limpo Paulista. Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n? 9.3, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito rio va­
lorde Cz$ 73.298.000,00 (seten_ta e três milhões 
e duzentos e noventa e oito mil cruzados}, corres­
pondente a 200.000 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN, no valor de Cz$ 366,49, vigente 
em julho de 1987, junto ao Banco de São Paulo 
S.A., este na qualidade agente financeiro da opera­
ção, destinada à execução de obras do Projeto 
Cura, no Município. 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Inácio Ferreira) 
-Item 21: 

Votação, em turno único, do_ Projeto de 
Resolução n~ 361, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, Estado 
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de Minas Gerais, ã cOntraUwoperação de crt: 
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 600.000 Obrigações do TesourO Nacional 
- OTN, tendo _ _ 

PARECER FAVORAVEL, proferido em ple­
nário. 

Eri1 vOtação o projeto, em- tUrnO- úriíCá.= '- -_ 
Os Srs. Senadores que_o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretário: -

É lida a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n~ 361, de 1987. 

O Relator apresenta a Redação final do Projeto 
de Resolução n9 361, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora'(MG) a con­
tratar operações de crédito no valor corres-pon­
dente, em cruzados, a 600.000 OTN, no valor 
de Cz$ 377,67, vigente-em áQosto de 1987. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1987. 
-Ronan Tito, Relator. --:----

ANEXO AO PARECER-

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 361, de 1987. 

Faço saber que o _Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1987 

Autoriza a Prefeitura municipal de Juiz 
de Fora, Estado de Minas Gerais, a con· 
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 600.000 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN, no valor de Cz$ 377,67, vigente 
em agosto de 1987. 

O Senado Federal Resolve: 
Art. 1" I:: a Prefeitura Municipal de Juiz de Fo­

ra, Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 
29 da Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Res_olução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Feder&-;-aUtórizada 
a contratar operaçãc> de crédito no valor de Cz$ 
226.602.000-,00 (duZentos e vinte e seis milhões, 
seiscentos e dois mil cruzados), correspondente 
a 600.000 Obrigações do-TesoUro -NaCIOnal­
OTN, no valor de Cz$ 377,67, vigente em agosto 
de 1987, junto ao Banco de _Crédito Real de Minas 
Gerais SA, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada à apUcação em obras de 
implantação e/ou ampliação de infra-estrutura ur­
bana e de saneamento básico no Município. 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final, (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada 

O projeto vai à promulgação. 
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P -SR. PRESIDEfrirtE -(José Ignácio Ferreira) 
--Item 22: _ 

Votação, em turno único, do Projeto de 
ReSolução no 362,-de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MuniCIPal de Jussara, Estado da 
Bahia,_ a çQ_ntratar _operação de créWto no 

, ..:-valor correspondente, em cruzados, a 
169.247,00 Obrigações do TesoUrO Nacional 

-~-OTN, tendo 
---PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple-
nário. 

Em votação projeto, em twno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pér­

mafiecer sentados: (PaUSã.) 
Apr'?v:a:'~· 

O SR. !'RESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-:-_Sobre a mesa, redaç~Q final que será lida pelo 
Sr. l9·Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação~ do Projeto de Resolução 
n~ 362, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 362, de 1_987,_ que autoriza a 
Pref~itur~ ~cipal de Jussara ( BA) a contratar 

~bperaçoéS"de Crédito ho valor correspondente, 
em cruzados. a 169247,00 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
Jutahy Magalhães, Relator. 

~ ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
~t• 362, de 1987. 

_Faço saber que o S'eriãdo Federal-aprÓvou, -nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituiçãõ, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1987 

Autoriza a Prefeitura MunicipaJ de Jussara, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor cOrrespondente, em cruza­
dos, a 169247,00 Obrigações do TesoUro 
Nacional - OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art.- 19 É a Prefeitura Municipal de Jussara, 

Estado -~a Bahia, nos termos do art_igo 2o da_ Reso· 
lução 93, de 1 1 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no va1or correspondente, em 
Cruzados; a 169247,00 Obrigações do T escuro 
Nacional_- OTN, junto à Caixa Ecoilômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundõ de 
Apoio ao Desenvolvimento SoCiaJ :_ FAS, deSti­
riada à drenagem e pavimentação de ruas, no 
Municfpio. 

Arl 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pub_licação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--:- Em discussão a r~aç:ão f!f!al. (Pausa.) 

~ão h~vendo quem peça a palavra, encerro 
a diSC'US$aO, _ _ _ . . . ._ .. . . _ 

Encerrada a discussão, a rna~ria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio_ Ferreira) 
-Item23: 

Votação, em tumo único, -do Projeto de 
Resolução n? 363, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Maringá, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
28.774,00 OÇlrlgações do Tesouro Nacional 
~OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Sendores que o aprovam -qu_ei[am Per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDErfrE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19..Secretárto. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 363, de 1987-

0 Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 363, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a.contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 28.774,00 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro-de 1987. -
Leite Chaves, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
R' 363, de 1987.~ ~~ ,_ ~ 

Faço saber que o Senado Federal ap-rovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e 
eu, Presidente, promuJgo a seguinte_ 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
ring,, Estado do Paraná, a conb'atarope· 
ração de crédito no valor coJTeSponden­
te, em cruzados, a 28.774,00 Obrigações 
do Tesouro Nadonal- OTN. _ -

O-Seriado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Maringá, 

Estado do Paraná, nos termos do art. 29_da Resolu­
ção rt' 9::, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução no 140, de5 de dezembro de 1985, 
ambas do_Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valçr correspondente, em 
cruzados, a 28.774,00 Obrigaçõ_es do Tesõuro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econ6mica Fede­
tal, e~ na_ qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao DesenvoMrnento Social- FAS, desti­
nada à aquisjção de veícuJos para transporte esco-
lar, no Município. -- -

Art. -29 Esta resolução entra em vigor na- data 
de sua publicação. _ · · 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matêria é dada como 
def!nl~ente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem24: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resoluçáo n" 364, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado do Mato Grosso do Sul, 
a c-ontratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 19.948.000,00 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em fumo único. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 364, de 1987_ 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 364, de 1987, que autOriza o 
Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7310.742.520,00 (sete bilhõeS, trezentos e dez 
milhões, setecentos e quarenta e dois rrUL qui­
nhentos e vinte cruzados). 

Sala das Sessões, 2 de dezeffibro de 1987. -
Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 364, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inidso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promuJgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a Contratar operação de cré­
dito no valor de ez$ 7.310.742.520,00 (sete 
bilhões, trezeritos e dez milf:Jõe.S, setecentos 
e quarenta e dois mil, quinhentos e vinte __ cru­
zados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Goverrio do Estado do MãtO G-rOs­

so do Sul, nos termos do art. 29 da_ Resolução 
n9 93, de 11 de OUtubro de 1976, atteCada pela 
Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
7.310.742,520,00 (sete bilhOes, trezentõs e dez 
milhões, setecentos e quarenta e dois mil, qui­
nhentos e vinte cruzados), correspondente a 
19.948.000 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN, no valor de Cz$ 366,49, vigente em julho 
de 1987,juntoà Caixa Econômica Federal, desti­
nada à execução de obras do Programa Finansa/ 
Fineste 1 e 3; Programa Finansa/CT -Refinag e 
Refmesg, PrOgrama de Integração Rural (PlR) e 
Programa Finc/Finec, no Estado. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR.- PRESIDENlE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem25: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 365, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais, a emitir 
30.000.000,00 Obrigações do Tesouro do 
Estado - OTM. elevando t~mporari~mente 
o limite da sua dívida consolidada, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
OsSrs. Senadores ·que _o aprovam queirarri per­

manêcer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação finãfque será lida pelo 

.o:Sr. _ _)_9-Secretário. 

~ lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 365, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nQ 365, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado de .Minas Gerais a elevar em 
Çz$ 12.050.700.ÓOO,OO (dozé bilhões, cinqüenta 
ffiilhões_ e setecentos mil cruzados) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões. 2 de dezembro de 1987.­
Ronag 11to, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 365, de 1987. 

Fa_ço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do ártigo 42, inciso _VI, da Constituição, 
e eu, ,Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇãO N• , DE ]g87 
--- --Autoriza o Governo do Estado de Ml· 

·-itits cferals a eleva·r-em Cz$ 
12.050.700.000,00 (doze bllhóes, cln­
qü:enta inDhões e setecentos mil cruza­
dos) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

O Senado Fe"cieraJ rt!solve: 
- Arl ]9 É o_-Govemo do Estado de Minas Ge­

rais autorizado a elevar, temporariamente, os_ pa­
râmetros estabelecidos nos incisos III e N do artigo 
29 da Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, 
alterado pela Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de 
que possa emitir 30.000.000 Obrigações do Te­
souro de Minas Gerais- OTMIMG, no montante 
de Cz$ 1,2.050.700.000,00 (doze bilhões, cin­
qüenta milhões e setecentos mil cruzados), consi­
·derado o va10Y-n0rninal de Cz$ 401,69, vigente 
em setembro de 1987, destinados ao pagamento 
de dívidas çontraídas por aquele Estado. 

Art. 29 ESta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Dezembro de 1987 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
.......: Em-discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem26: 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Resolução J19 366, de 1987, que autOriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Branco, Estado 
do Acre,. a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
386.478,05 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, pioferldo em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em tumo_únko. 
Os srs: Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~" 366, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de ResoJução n9 366, de 1987, qUe autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Branco (AC) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 386.47ff,05 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro-de 1987.­
Mário Mala, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
_n~> 366, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• . ,DE I 987 

~-Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Branco, Estado do Acre, a contratar ope­
ração de crédito no valor cOITe.SpOnden· 
te, em cruzados~ a 386.478,05 Obriga· 
ções:do Tesouro Nodonal- OTN. 

O Senado FederaJ resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Rio Branco, 
Estado do Acre, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n~ 93, de n de outubro-de 1976, alterada 
pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 386.478,05 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti· 
nada à construção de drenagem e de pavimen· 
tação em tijolos, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -
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O SR. PRESIDENTE (José lgnácJo Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça _a_ palavra, encerro 
a discussão. Encerrada a discussão, a matéria 
é dada como definitivamente ap-róv2lda. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José J!iilácJo Ferreira) 
-Item27: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 367, de 1987, qüe autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a con· 
tratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, a US$ 33,488,032,56 (trinta e três 
milhões, quatro·centos e oitenta e oito mil, 
trinta e dois dólares, cinqüenta e seis centa· 
vos), elevando, em caráter excepcional e tem• 
porariamente, o limite de endividamento da· 
quele Estado, tendo -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turnO -úniCo:--
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

mancer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Si. Presidente, 
peJa ordem. (Assentimento do Presidente.)- Pe­
ço que conste em ata o meu voto contrário, coe­
rente com os empréstimos de dólares votados 
nesta Casa. --

• 1 O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Será registrado o voto de V. Ex' -~~ --

0 SR. PRESIDENTE (José Ignácio __ Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que_ será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. -

I:: lida a seguinte 

Redação final do Projeto c:ie Resolução 
n• 367, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n<> 367, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar, em caráter 
excepcional e temporariamente, o limite de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987. -
Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11" 367, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição. 
e eu , Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a elevar, em caráter excepcional e 
temporariamente, o Hmeite de sua dtvida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É o Governo do EStàdo dci RíO de" Ja. 
neiro autorizado a elevar, excepcional e tempora­
riamente, os parâmetros estabele.cidos nos inci­
sos H e IIJ do art. 2<> da ReSo_JLJs;ão' no 62, de 
28-10-85, do Senado Federal, afunde que possa 
contratar operações de crédito no montante equi-
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valente a US$ 33.488,032,56 (trinta e três milhões, 
quatrocentos e oitenta e oito mil, trinta e dois 
dólares e cinqüenta e _seis centavos), destinados 
à rolagem-do totãJ das-parcelas do principal, venci­
das em 1986 e Vencíveis em 1987, relativas a 
empréstimos externos no valor de US$ 
110,00D,OOO.acf(CE:lito e-aez-rrlilflóris-de dólares), 
contratado em 1980. 

Art. -2'i-Csta resOiução ·enira em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIOEl'ITE (-[osé Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EnCerfãda a diSCuss-30. a rn.atéiia é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à prOriü.ilgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 28: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 368, de 1987, que autoriza o 
GOVerno do Estado do Rio de Janeiro a emitir 
9576.900,00 Obrigações do T escuro doEs­
tado, elevando temporariamente o limite de 
sua dívida éonsolidada, tendo _ _ 

PARECER FAVORÁVEC, -proferido em pie~ 
nário. 

Em votação o projeto, em tUrno único. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram perR 

manecer -sentadOs. (Pãusa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- SõDie a mesa, redação final que será lida pelo 
Prirneiro-Secretário. 

É lida a Se9uinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 368, de 1987. 

O_relator apreseJlta a red.~ção final do_ Projeto 
de Re50iuÇão- n>? 368, de 1 ~87, que autorizã o 
Governo- do Estado do Rio de Janeiro- a elevar 
em-Ci~3~616.907.823,00 (três bilhõeS, Seiscen­
tos e dezesseis milhõe_s, novecentos e sete mil, 
oitoc~nt9..$ __ e vinte e trêS ciuzãdõS) o -montante 
de sua divida consolidada. 

Sala das Sessóes, 2 dei dezembro de 1987. -
Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
cn• 368, de 1987. 

- Faço·saDer-Qi.ie o-serí8d0 Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

--AUtoriZa OGovenlO dO ESia.dõ do Rio 
de Janeiro a elevar em Cz$ 
3.616.907.823,00 (b'ês bllhões, seiscen­
tos e dezesseis milhões, novecentos e 
sete mll, oitocentos e vinte e três cruza­
dos) o montante de sua dívida conso­
lldada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1? ~ o Governo dO Estado do Rio de Ja­

neiro aLitoiiiúido a elevar, temporariamente, o pa­
rãinetró- eStabelecido ito inciso ID do art. 2o da­
Resolução n? 62, de 28 de outuDrõ de I 975, altera-
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da pela Resolução n? 93, de 11 de outubro de 
1976, ambaS- do Senado Federal, a fun de que 
possa emitir 9.576.900,00 Obrigações do Tesou~ 
rodo Estado do Rio de Janeiro- OTRJ, corres­
pondente a Cz$ 3.616.907.823,00- (três bilh6es, 
sel$çe:ntos e çle~esseis milhões, novecentos e sete 
_IDa_, oitocentos e vinte e três cruzados), destinada 
ao giro de sua dívida consolidada interna intrall­
mite rriobiliária, vendvel no exercício de 1_988. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José. Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação finaL (Pausa.) 

NãO havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Uem29: 

Votaçào; em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 369, de 1987, que autoriza a 
PrefeitUra Municipal de Santa Inês, Estado 
do Maranhão, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em CrUzados, a 
280.000 ObriQações do T escuro Naclonai­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple-
riárió. -

Em votação o projeto, em turno único . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr~ 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 369, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de ReSolução n9 309, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munisipal de Santa Inês (MA) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 280.000 OTN. 

SaJa das Sessões, 2 de dezembro de 1987. -
Alexandre Costa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Onal do Projeto de Resolução 
n~ 369, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovao, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituíçãn, 
e eu, Presí­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santa Inês, Estado do Maranhão, a con~ 
tratar operação de crédito no valor co .... 
respondente, em cruzados, a 280.000 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve:--
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Santa inês, 

Estado do Maranhão, nos termos do artigo 2°_ 
da ResõlU:Ção n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
aherado pela ~esoJução n9 140, de 5 de dezembro 
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de 1985, ambas do Senado F edera1, autorizada 
a contratar operação de crédito no vaiar de ez$ 
70.436.800,00 (seteitta milhões. quatrocentos e 
trinta e seis mil e oitocentos cruzados), correspon­
dente a 280.000 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, no valor de Cz$ 251,56, vigente em maio 
de 1987, junto ao Banco do Esta_do do' Maranhão 
SA., este na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à implantação do Distrito In­
dustrial de Santa Inês e_serviços de pavimentação 
em vias urbanas na sede municipaL 

Art. ,29 Esta resolução entra em VIgor na data 
de sua publicaç.ão. --

0 SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

En-cerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O Pfójeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem30: 

Votação, em turno único, do Projeto n1 370, 
de 1987, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santa Inês, Estado_do J"'i\aranhão, a con~ 
tratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, em cruzados, a :30.451,13 Obriga­
ções do Tesouro Nadona]- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

Em votação o· projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o ãprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro~Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação Hnal do Projeto de Resolução 

h" 370, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final da Projeto 
de Resolução no 370, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Inês (MA) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 30.451,13 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987. -
Alexandre Costa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n• 370, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUçAO W . DE 1987 

Autoriza a Prefeitura MunicJpal de 
Santa Inês, Estado do Maranhão, a con­
tratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 30A51,13 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11 É a Prefeitura Municipal de Santa Inês, 

Estado do Maranhão, nos termos do art. 2~ da 
Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
do pela Resolução n? 140, de_ 5 de dezembro 

' 
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de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a coritratar operação de cr~itõ no vaJor corres~ 
pendente, em cruzados, a 30.451,13 Obrigações 
do Te&ouro Nacional- OTN, junto à Caixa J;:co­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de ~~ ao Desenvolvimento Social -
FA_S, destinada à execução de calçamento, meios­
fios e sarjetas, no Municíplo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pubUcação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Em di&cussáo a redação final._ (Pausa.) 

Não haVE:riao Quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discusão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projetO-vai à promulgação. 

_Q SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem31: -

Votação, em turno única, do Projeto de 
Resolução n9 371, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Turvo, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de cré­
dito no Valor correspondente, em cruzados, 
a 11.400,00 Obrigações do TesOuro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em pie~ 
nário. 

Em votação o projeto, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

~lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n" 371, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n? 371, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Turvo (SC) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 11.400;oo OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987. -· 
Dirceu ÇameJro, Relator. 

ANEXO AO PARECEI 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 371, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUçAO N• , DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Tur­
vo~ Estado de Santa Catarina, a contra· 
tar operação de crédito no valor corTeS~ 
pondente, em cruzados, a 11.400,00 
Obrlgaç6es do Tesouro Nacional -
OTN. 

-o Senado Federal resolve: 
Art. 1"~- É a Prefeitura Municipal de TurVO; Es­

tado de Santa Catarina, nos termos do art. 2Q 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterado pela Resolução n1 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres-
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pondente, em cruzados, a 11.400,00 Obri.QaçQes 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixà Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoi'? ao Desenvolvírn~nto SOda! -
FAS, destinada à aquisição de equipamentos para 
o transporte escolar, no Município. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discUSsão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item32: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
- Resolução n~ 372, de 1987, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza· 

- dOS,- a 399.600,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferidO em Ple­
nário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José fgnádo Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 372. de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 372, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpa1 de Vitória da Conquista (BA) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondeilte, em cruzados, a 399.600,00 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n1 372, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo 

RESOLUçAO N• , DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de VI­
tória da Conquista, Estado da Bahia, a 
conb'atar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
399.600,00 Obrigações do Tesouro Na· 
donai-OTN 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11 I:: a Prefeitura Municipal de Vitória da 

Conquista, Estado da Bahia, nos termos do artigo 
:29 da Resolução n1 93, de 11 de outubro de 1976, 
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alterada pela Resolução n" 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 399.600,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvolVimento Social -
FAS, destinada à implantação de pavimentação, 
meios-fios e calçada, no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José (gnácio Ferreira) 
-Em discussão a redação_final. (Pªu,sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada corno 
defmitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-ltem33: 

Mensagem n• 374, de 1987 (n• 550/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Feira de 
Santana, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 400.000,00 Obrigações do Te­
scuro Nadonal - OTN. (Deperidendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução no 1, a 
Presidência designa o eminente -senador Jutahy 
Magalhães para emitir o parecer. 

OSR-JOTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Para emitir parecer.) --8r. Presjdente e Srs. Seria­
dores: 

Com a Mensagem n9 37 4, de 1987; o senhor 
Presidente da República submete à _deliberaçª-º­
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Feira de Santana (BA) con­
trate, junto à Caíxa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apolo ao De­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte oper<=;~ção 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Feira de 
Santana!BA. 
12 Localização (sede): Av. Senhor dos Pas­
sos, s/n9- Feira de Santana- BA. 

2. Financiamento 
2.1 _Valor: equivalente, em cruzados, a até 

400.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: implantaçã_o de drenagem 

e pavimentação poliédrica. 
2.3 Prazo: Calência: até 3 (três) anos,_ 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4. Encargos:jurosde 1% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 CondiÇões de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Orculação de Mercadorias­
ICM. 

_ 2.7 Djspositivos legais: Lei n? 1.043, de 
26 de março de 87, 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS: 

-No-lnéritO, o- pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aha relevância social do projeto. 

__ Nos termos da Resolução nç l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do_ 
Senado Federal d_urante _o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, c-onclufmos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte:-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 375, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fei­
ra de Santana (BA) a contratar operação 
de crédito no valor con-espondente, em 
cruzados, a 400.000,00 O'l'N. 

O Senado Fede-ral resolve: 
Art. 19 t a Prefeitura Municipal de Feira de 

Santana (BA), nos termos do artigo 29 da Resolu­
ção no 93n6, alterado pela Resolução n? 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 400.000,00 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de drenagem e pa­
vimentação poliédrica. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN'I'E (José [gnácio Ferreira) 
~DiScussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

ti~o_h_avendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentaís. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
....... Jtem34: 

Mensagem n? 375, de 1987 (n9 551/87, 
- na origem), relativa à proposta para que seja 
_autorizada a Prefeitura Municipal de Feira de 
Santana, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 453.600,00 Obrigações do Te­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 

-Parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n? 1, de 
1987' de sigilo o nobre senador Jutahy Maga­
lhães, para emitir o parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR.JOTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
. Para emi~r parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensa.gem n? 375, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Feira de Santana (BA) con­

-trate,junto à Caixa Eo:::onômica Federal, esta na 
qUalidade de gestora do Fundo de Apoio ao De-
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senvolvimentoSocial- FAS-,-a segUinte -operação 
de crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de F~ira de 
Santana-BA 

1.2- Localização (sede): Av. Senhor dos 
Passos, sJno Feir_a_ d~ Santana-BA 

2. Financiamento 

-2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
453.600,00 OTN. 

2.2 _.Objetivo: implantação de sistema de 
drenagem e pavimentação. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
ArriOrtiZaÇã6:12 (doze) anos. 

-2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestt_almente, sendo o saldo devedor 
reajustado d€:--acordo com o índice de- varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo_ 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do 
imposto sobre Orcu1ação de MercadoriaS:-­
ICM. 

2~7 - DispositivOs legais: lei Municipal no 
008187, de 8 de junho de 1987. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ra-ção enquadra-se nas normas operacíonais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-s~ em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevânc;ia sqci.;U do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de __ 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConstitUinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos .do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 376, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fei­
ra de Santana (BA) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 453.600,00 O'l'N. 

O Se"nado Federal resolve: 
Art. 1~ ta-Prefeitura Municipal de Feira de 

Santana (BA),_ nos termos do art. 2° da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
-cruzados, a 453.600,00 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soda! -
FAS, deStinada à inlpiantação de sistema de dre­
nagem e pavimentações. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

-t" õ parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgtJácio Ferreira) 
-:- Dis~ssão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

{'ião havendo quem peça a palavra, enc_erro 
a discussão. 
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Encerrada a discussão, a votação da matéria 
procederMse-á na sessão seguinte, nos termos re· 
gimentaís. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 35: 

Mensagem n" 376, de 1987 _(n' 552/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de lbicaraí, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor corr~spondent:e, __ ern cruza­
dos, a 350.000,00 Dbrl9ã:ções do T esouto 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6" da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Jutahy _Maga­
lhães, para emitir o parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 376, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de !bic.araf _(BA) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao_ Desenvolvi­
mento Socíal - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Muni~ípio de lbicaraí 
1.2 Locâ1i~ação(sede); Rua Tiradentes n" 

23 CEP 45.745 

2. Financiamento 
2.1 Valor. equivalente, em c~dos, a até 

350.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de drenagem 

de águas pluviais e servidas, a pavimentação 
em paralelepíped_os e calçados em concreto. 

2.3 Prazo:_ Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financia­
mento será, liberado em parcelas, de acordo 
com o crõnograma a ser apresentã~do. 

2.-6 Garantia: vinculação de quotas do 
Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei ML!n_idpal 1:_1~ 
240187, de 16-6-87. · ~~--- - . 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução no 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboraç!o legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional __ Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômí~ 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, con.duímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

DIÂRÍODÜCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETO DE RESOLUÇ/\0 
N• 377, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lbi· 
caraí (BA} a contratar operação de cré­

___ dito no valor_c_oiTespondente, em cruza­
dos, a 350.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de [bkaraí 

(8A), nos termos do artigo 2~ da Resolução -no 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ainbas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédíto no valor correSpdlldente, em cruza­
dos, a 350.000,00 OTN, junto à Caixa Económlca 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des­
tinada à implantação de drenagem de águas plu­
viais e serviços, pavimentação em paralelepfpedo 
e calçados em cóncreto. 

Art. 2n Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havencj_o quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na seS~o seguinte, nos termos re­
gimentais. 

NESTE MOMENTO, O SR. JOSÉ /O!YÁ­
ao FERREIRA, I e. VJCE-PRES!DE/YTE, DEI­
Xo\ A CADEIRA DA PRESIDÉNCIA Qf.fE E 
OCW'ADAPELOSR.JUTAHY MAOALHÃES, 
J•-SECRETÁR/0. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 36: 

Mensagem n" 430, de 1987 (n" 617/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Espírito 
Santo a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 6.172,87 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. s~ da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador José Ignácio Fer· 
reira para emitir o parecer sobre a mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
-= ES. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a- Mensàgem n·· 430, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado do Espírito SantO contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de .gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento" SOcli!l - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Estado do Espfrito 
Santo/Secretaria de Estado da Justiça. 

1.2 Localização (sede): Rua Pedro Palá­
do, 99-:-- Ediffcio das Fundações, go andar 
~ 29000 - Vitóri"-5/ES. - -

2. Fl~anciamento 

2.1 Valor:. equjvaleJ?te, em _cruzados, a até 
6.172,87 OTN. 

Dezembro de_ I 987 

22 Objetivo: construção e instalação de 
_ clínica médico-odontológica. 

2.3 Pra.ro~ Carência; até 3 (três) anos. 
Amortização~ _11 (on?e) anQS;. 

2.4 EOcar-Qos:juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apreseritado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo 
devedor setá amortizado em 44 (quarenta 
e quatro) prestações bimestrais e sucessivas, 
calculadas pelo Sistema SAC, vencfveis no 
último dia de cada trimestre civil, prevendo­
se os seguintes dispêndios anuais: 

1986 _Cz$ 26.676,73 
1987- Cz$ 33.709,83. 
1988 - Cz$ 72293,42 
1989- Cz$8.2.473, 15 
1990- Cz$ 79.408,62 
1991 - tz$ 76344,09 
1992- Cz$ 73.279,56 
1993- Cz$ 70215,03 
1994- Cz$ 67.150,50 
1995- Cz$ 64.085,97 
1996 '-- Cz$ 61.021,44 
1997- Cz$ 57.956,91 
1998 - Cz$ 54.892,38 
1999- Cz$ 13244,26. 
2.7 Garantias: vinculação de parcelas do 

ICM. 
2.8 DisPositiVoS legais: Lei Estadual n" 

3.481, de 24-8-82. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra·Se em casos aná­
logos que· têm _n:~_erecfdo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi~ 
co~financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 378,DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do E's· 
pírlto Santo a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 6.172,87 OTNs. 

O Seiiado Fedêral resolvé: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Esp-írito 

Santo, nos termos do_ art. 27 da Resolução n? 
93176, alterado peJa Resolução n" 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor corre_spondente, em cruza­
dos. a 6.172,87 OTN, jun-tO à·-catxa -Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenv9lvimento Social- FAS, des­
tinado à construção e instalação de _clínica médi­
co-odontológica. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

I: o parecer, Sr. Presidente, 



Dezembro de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem37: 

Mensagem n9 431, de 1987 no 618/87, na 
origem), felativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do EstadO- do Espírito 
Santo a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 3.356,78 
Obrigaç_ões do T escuro Nacional - OTN. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador José Ignácio Fer­
reíra para emitir o parecer sobre a mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ IGI'IACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n<> 431, de 1 987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autOrização para que o Go­
verno do Estado do Espírito Santo, C:_C?ntrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS,- a --seguinte- Operaçãõ de 
crédito: 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
3.356, 78 OTN. 

2.2 Objetivo: ampliãçáo das atividades agrope­
cuárias da Penitenciária Agricola do Estado. 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. Amortl· 
zação: 4 (quatro) anos. 

2.4 EncargoS: jui"os de 1% _ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2:.6 Condições de amortização: o saldo devedor 
será amortizado em 16 (dezesseis) prestações tri­
mestrais e sucessivas, calculadas pelo sistema 
SAC, vencíveis no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986 -Cz$ 16.032,44 
1987- Cz$ 76.030.63 
1988- Cz$ 91.253.79 
1989- Cz$ 86.670,97 
1990-Cz$ 82.088.16 
1991-Cz$19.805.97 

2. 7 Garantias: vinculaçãO de parcelas do ICM. 
2.8 Dispositivos legais: Lei Estadual n9 3.481, 

de 24·8·82. 
Nos aspectos econômicos _e_fmanceiros, a ope· 

ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. ~ 

No mérito, o pleito enquadra-se em casoS aná· 
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de eJaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

fT}ento da Assembléia NadonaJ Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro_ e legal da matéria. 

Assim sendo; Cóncluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos _do seguinte: 

PROJETO OE RESOLUÇÃO 
N• 379. DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Es-­
pírito Santo a contratar operação de cr& 
dito no valor correspondente, em cruza· 
dos, a 3356,78 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Espírito 

Santo, nos termos do artigo 29 da Resolução Ir' 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no vaJor correspondente, em cruza­
dos, a 3.356,78 OTN, junto à Ca_ixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des­
tinado a ampliação das atividades agropecuárias 
da Penitendãria Agrícola do Estado. 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

_Nãp havendo quem peça a palavra, encerro­
a dlséussão. 

A-votação da matéria proceder-se--á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem38: 

-Mensagem n9 432, de 1987 (n9 619/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Espírito 
Santo a contratar operação de crédito nO va­
lor correspondente, em cruzados, a 
336.080,33 Obrigações do Tesouro Na dona! 
- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do _art. 6° da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador José Ignácio Fer­
reira para emitir o parecer sobre a mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
-ES. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n9 432, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para_ que ó Go­
verno do Estado do Espírito Santo (ES) contrate, 
jilritó à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
virrit~ritO Social - FAS, a seguinte operaçáo de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Estado do Espírito Santo! 

Secretaria de Estado da Justiça. 
T2 Localização (sede): Rua Pedro Palácio, 99 

- Edifício das fundações, 9? andar - 29.000 
- Vit6ria/ES. 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a-até 

336.080,33 OTN. 
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2.2 Objetivo: implantação de estabelecimentos 
penais. 

2.3_Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2A EncargoS: juros de 1% ao ano, cObrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo devedor 
será amortizado em 48 (quarenta e oito) presta­
ções trimestrais e sucessivas, calculadas pelo Sis­
tema SAC, vencíveis rio último dia de cada bimes­
tr~ civil, prevendo-se os seguintes dispêndios 
anuais: 

1986- Cz$ 560.463.47 
1987·-~Cz$ !.656.724.24 
1988-Cz$1.835.323.31 
1989- Cz$ 3.780.940.90 
1990- Cz$ 4.268.987.78 
1991-Cz$ 4.116.044,17 
1992- Cz$ 3.963.100.56 
1993- Cz$ 3.810.156.95 
1994- CZ>3.657.:<13.:34 
1995 - Cz$ 3.504.269. 72 
1996- Ci$3.351.326,11 
1997 - Cz$ 3.198382.50 
1998 - Cz$ 3.045.438.89 
1999 - Cz$ 2.892.495,28 
2000- Cz$ 2.739.551,67 
2001 - Cz$ 66M90.48 

2. 7 Garantias: vmculação de parcelas do ICM. 
2.8 Dispositivos legais: L..ei Estadual n9 3.481, 

de 24·8-82. -
Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­

ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

- ~PROJETO DE R!::SOLUÇÃÓ -
N' 380, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Es· 
pirlto Santo (ES) a contratar operação 
~-crédito no valor con-espondente, em 
cruzados, a 336,080,33 OTN. 

O -Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Espírito 

Santo (ES), nos termos do artigo 29 da Resolução 
n9 93n6, a1terado pela Resolução n<> 140/85, am· 
bas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
Cruzados, a 336.080,33 OTN, junto à Caixa Eco# 
nômlca_ Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinado à implantação de estaóeleci~ 
ffiéfltos penais. -
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Art. 2c Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ~ --

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy }\\llgalhães) ~ 
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regfmentais. -

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Item 39: 

Mensagem n' 433, de 1g87 (n' 620/87, 
na origem), relativa à propo~_ta para que seja 
autorizada a PrefeituràMUrlidpaJ de Vitória, 
Estado do Espírito Santo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 110.757,77 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) -

Nos termos do art 6,- da Resolução n~ l, de 
1987,- designo o nobre Senador João Calmon 
para emitir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 433, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Vitória (ES) contrate, jUnto 
à Caixa Econôrriica Federa1, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a s-eguinte operação de 
crêdito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Municipio de Vitória/E$. 
1.2 Localização (Sede): Av. Mal. Mascarenhas 

de Morais, 1927, VitóriaiES. 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

110.757,77 OTN. 
2.2 Objetivo: implantação de complexos de 

educação. 
2.3 Prazo: C:lrência: até 3 (três) anos. Amorti~ 

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de -2% ão ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vincu1ação _das parcelas do Im­
posto sobre Orculação de Mercadorias -:- ICM: 

2. 7 Disposittvos legais:. Lei Municipal n" 
3397/86, de 6 de deiembro de 1986 .. 

Nos aspectos econômicos-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mén'to, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 
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Assim sendo, concluímos pelo açolhlmento da 
Jiieii'Sã.Qem, nos termos do-Sei;luinte: 

PRoJETO DE RESOL(JÇÃO 
N' 381, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Vi­
tória (ES) a contratar operação de cré­
dito no valor corTe&pondente. em cruza­
dos, a 110.757,77 OTr!, 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É ~ _prefeitura Municipal de Vitória 

(ES}, nos_ termos do arti!io 29 da Resolução_ n? 
93n6. alterado pela Resolução n~ 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 110.757,77 OTN, junto à caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des­
tinada à implantaçllo de complexos de educação. 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-à na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem40: 

Mensagem n9 434, de 1987 {n9 621/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munidpal de V.ttória, 
Estado do Espírito Santo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 45:2.142,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) _ 

]'los ~elii_!_OS do art. 69_,. da Resolução n• 1, de 
1987, designo o nobre Senador João Calmon 
para emitir o p.':lt'ecer sobre a mensagem, ofere-­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Corn a Mensagem n9 434, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
fei~ra _Municipal de Vitória (ES) _çontrate, junto 
à Câixa 'Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

l. !_Penominação.: Municipio de Vitória/ES 
12 Localização (sede): Av. Mal. Mascarenhas 

d§: Morais! 1 ~27, Vitória - ES. 
2. Financlãmento 

2.1 Valor: e<iuivalente, em cruzados, a até 
452.142,00 OTN. 

22 Objetivo: urbanização de favela, aterros, pa­
vimentação e drenagem. 
--2.3 Prazo: _carência até 3 (três} anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Cciil.dições -de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo tbiil o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercac;lo~as -ICM. 

2:7 Dispositivos legais: Lei Municipal n" 
3.381/86, de 9 de outubro de 1986. · ·· ·- -

Nos aspectos econômico-fírianceiro$, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecído a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia NacionaJ Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 382, DE 1 g87 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de VJ. 
tória (ES) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente. em auza­
dos, a 452.142,00 OTI'!. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 <> É a Prefeitura Municipal de Vitória 

(ES), nos termos do artigo 2~ da Resolução n" 
93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, ambas 
do Senado Federal, autodzada (o) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 452.142,00 OTN,-junto à Caix3 Exonõ-­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado a urbanização de favelas, aterros, 
pavimentação e drenagem. 

Art. 29 --Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n9 275, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de Resolução n? 288/87, cuja discussão 
foi encerrada em 26 de novembro último. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane­

çam sentados. (Pausa.) 

O SR. JOSÉ IGI'IÁCIO FERREIRA - Sr. 
Presidente, eu gostaria de saber do que se trata, 
porque o requerimento só foi mencionado pelo 
número. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Não, foi Hdo no início da sessão, na hora do expe­
diente. É uma solicitação de urgência do nobre 
Senador Alfredo Campos. 

O SR. JOSÉ IGI'IÁCIO FERREIRA-Muito 
obrigado. · 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy M!Jgalhães) -
Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram per~ 
manec:er sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se_à apreciação da matéria. 

Votação, em turno (mico, do Projeto ·de 
Resolução no 288, de 1987, que autoriza a 
Prefe[tura Municipal de Uberaba, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, _em cruzados, a 
14.566.93 OTN. -

T enâo parecer favorável, proferido em plenário, 
e estando a matéria em regime de urgência, pas­
sa-se à votação do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, eJaborada 
pelo Relator, Senador AJfredo Carripos, que será 
lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 288, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 288, de 1987, que autoriza a 
PrefeihJra Municipal de Uberaba (MG) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 14.576.93 OTN. 

Sala das Sessões. 2 de dezembro de 1987.­
Alfredo campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 288, de 1987. 

Faço saber que o Senado FedeTal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1987 

Autoriza a Prefeitura .Municipal de 
<Iberaba, Estado de .Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 14.576,93 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Uberaba, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 
29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterado pela Resolução n<> 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 14.576,93 Obrigações 
dQ. Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gesto~a do 

,Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Social­
FAS, destinado à aqulslçáo de veículos para trans­
porte escolar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

' . 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Em discussão a redação fina!.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra,encerro a 

discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é-dada como 
definitivalnénte aProvadci, nos termos regimen-
tais. ' ' 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se, agora, à apreciação do requerimento 
n~76, de urgência, lido no Expediente, para a 
Mensagem n?365, de 1987, relativo a pleito da 
Prefeitura Municipal de Uberaba. 

Em votação o requerimento. 
Qs Srs. Senadores qUe o aprovam queiram pre­

mane<:ef Se-ntados. (Pausa.) 
_ f.provado. 

Passa-se à apreciação da matéria. 
Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 1, de 

1987, designo o nQ!;Jre Senador Alfredo Campos 
p-ata emitir o parecer sobre a Mensagem, com 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS(PMDB-MG. Pa­
ra emitir parecer.) -_Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

COm -a, Mensagem n9 365, de 1987, o Senhor 
PresjdE;mte da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre-' 
feitura Municipal de Uberaba (MG) contrate,_junto 
à Caixa Econômica Federal. esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Uberaba. 
1.2 Localização (sede): Praça Rui Barbosa, n9 

2-Centro OBERABNMG. 

2. Anandamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

157.439.86 OTN. 

2.2 Objetivo: Implantação de usina e aquisição 
de equipamentos para coleta e destinação final 
do lixo. 

2.3 Prazo:-Carência: até 03 (três) _anos. 
Amortização: 08 (oito) anos. · 

2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

_2.5 _Con"diÇões de Liberação: O finan-ciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vincuJação de parcelas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 DispositiVos Legaís: Lei :MimidPal n9 

8.589/84, de 28 de dezembro ~e _1_984. 

Nc;>s aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

-- Mo mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da ResoJução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elabora~o._legis!~va dQ 
Senado Federal durante o períodçi?"àê.funci.ona-· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimerlto da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 383, DE 1987 

Autoriza a PrefeJtura .Municipal de 
Qberioba (MG) a contratar operação de 
crédito no valor cotTespondente, em CJU­

zados, a 157.439,86 OTN. 

o Senado Feaeral resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Uberaba 

(MG), nos termos do artigo 2? da Resolução n~ 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado -Federal, autádzãda a contratar opera­
ção de créditõ no valor correspondente, em Cruza­
dos, a '157.439,86 OtN,funto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des-

• tiiiadã-a ilnplantação·de usina e aquisição de equi­
parriento para coleta e destinação final do lixo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. _ _ _ _ 
-t o" parecer.- Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O parecer .é favorável , nos termos do projeto 
de resolução que apresenta. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à discussão do projeto, em turno único. 

Estando a matéria em regime de urgência, pas­
sa-se à votação do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se, imediatamente, à apreciação da reda­

ção fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo sub-relator, Senador Ronan Tito, que vai ser 
lida pelo Sr. 1 9-Secretário. 

É li~a _a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 383, de 1987 . 

O relator apresenta a redação final do -Projeto 
de Resolução n~ 383, de 1987, que ·autoriza a 
Prefeiitura Municipal de Uberaba (MG) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 157.439,86 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1987.­
Ronan Tito, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 383, de 1987. 

Faço saber que o Senado Fede_ral aprovou, nos 
térinos do artigo 42, inciso VI, da- Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

AutQli%a _a Prefeitura Municipal de Obe­
raba, Estado de .Minas Gerais, a contra­
tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 157.439,86 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado -Federal res_olv.e:-
Art. 19. _ É a .Prefeitura Municipal de Uberaba, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 
29 da Resolução n993, de 11 de outubro de 1976, 
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alterada pela Res_olução n9 140, de 5 de dezembro 
de I 985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados,_ a 157.439,86 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qua1idade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS -destinada à impJantaÇao de usina e aquisi­
ção de equipamentos para coleta e destinação 
final do lixo, no Município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a diScussão, a matéria é dada con1o 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao hObre Seriador Aureo 
Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
nobres Srs. Senadores: 

O Governador José Aparecido conseguiu, jun­
to à Unesco, a garantia da classificação de 8rasJ1ia 
como cidade pertencente ao patrimônio mundial. 

Idêntica medida já havia sido conseguida com 
relação a Olinda e a Ouro Preto, dando ensejo 
a que essas cidades viessem a receber os bene­
ficios decorrentes desta condição de patrimônio 
mundial, fazendo jus, como dizia, a empréstimos, 
e, nas suas estruturas sociais e administrativas, 
às vantagens decorrentes da situação de patri­
mônio mundial. 

Sr. Presidente, como se assoalhou, Brasília não 
será convertida em cidade monumento, tendo 
apenas tão pouco tempo de existência. No entan­
to, o fato de ser patrimônio mundial é uma home­
nagem que se presta àquilo que foi realizado no 
campo artístico e material, que é uma demons­
tração cabal do poderio, da pujança, do preparo 
intelectual do povo brasileiro. 

Tenho dito, Sr. Presidente, em várias oportu­
nidades de minha vida de parlamentar, de jorna­
lista e advogado, que o povo brasileiro tem, como 
principal motivo do seu orgulho, a circunstância 
de ser produto da miscigenação, e, conseqüente­
mente, o resultado do caldeamento de todas as 
raças, o que não lhes desfigura as qualidades 
de força, de vigor, de inteligência inerentes sobre­
tudo da sua condição de representante do ser 
humano. 

O Jornalista Carlos Chagas, comentando em 
sua coluna, no jornal O Estado de S. Paulo, 
essa decisão da Unesco, que entre os dias 7 e 
11 do corrente terá oportunidade de votar de ma­
neira definitiva a qualificação de Brasília como 
cidade Patrimonial do Mundo, declarou: 

PATRIMÓNIO M([1'!J)IAL 
Incrfvel mesmo é ver polfticos desocupados 
criticando o govemtJdo Destrito Federal por­
que a Unesco, entre .os dias 7 e 11, transfor­
mará Brasma em p.:itriinôrrlo cultural da hu-
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manidade. Olinda e Ouro Preto já são, mere­
_cendo, por isso, a proteção daquele orga­
nismo internacional no sentido da preserva­
ção de seus principais logradouros. Brasília 
entrará em condição sul generis: não tem, 
como as outras, séculos de existência, mas 
pela pecularidade de ter sido construída para 
capital, inovando a arquitetura mundial, me­
receu as atenções da Unesco, interessada 
em ver mantidos __ como estão a Praça dos 
Três Poderes, a Esplanada dos Ministérios 

-- e-uma -sene de -pãlácios, jardins e superqua­
dras. A iniciativa só favorece a Cidade e o 
Pais, chamando para cá as atenções gerais 
e p_9S$i_l;lil~ndo, por tabela, facilidades para 
uma série de empréstimos destinados a me­
lho_r_at su_as __ estru.turas sociais e administra­
tivas. Esta semana mesmo o BID está apro­
vando OS$ 200 milhOeS para obras de sanea­
mento e água. Melhor seria ver os críticos 
da iniciativa da Unesco trabalhando para aju­
dar o Governador José Aparecido a solucio­
nar outros problemas, como o do transporte 
urbano e o da infância abandonada. 

Sr. Presidente, essa é uma medida que tem, 
realffieftte, todo alcance que lhe está enfatizando 
o Jornalista Carlos Chagas. E, curiosamente, ori­
ginou um telegrama, partido de alguém que ou­
trora se poderia chamar de inimigo de Brasilia, 
como era também contário à construção da estra­
da que liga Belém a esta capital, nada mais, nada 
menos que o Sr. Jânio Quadros que, confonne 
chegou ao meu conhecimento, endereçou um 
telegrama a S. & o Governador do Distrtto Fede­
ral,nos seguintes termos: 

A Sua Excelência o Senhor 
Dr. José Aparecido de Oliveira 
Digníssimo Governador do Distrito Federal 
Brasília-DF 
A preservação de BrasJ1ia, monumento na­

cional, pela qual tanto Vossa Excelência tem 
lutado, está iminente, consagrando o Plano 
Piloto de lucia Costa e a arquitetura impere­
cível do grande Niemeyer. 

lutar __ contra a desagregação desse patri­
mônio, com a especulação imobiliária, é de­
ver de todos nós, os brasileiros. 

Sei que as providências de Vossa Exce­
lência lograram a inspiração da Unesco. 

O povo paulistano, que vive na maior me­
trópole do País, saúda os esforços do Gover­
nador a serem coroados de êxito, sobretudo 
com o apoio das expressões maiores de nos­
sa inteligência. 

Receba o prezado Governador, com nos~ 
sos aplausos, a adesão incondidonal e soli­
dariedade pela nobre iniciativa, que marcará 
a cOnSãgraç.§o de uma cidade jovem, possi­
velmente a única que, não sendo centenária, 
receberá do mundo altíssima distlção. 

Com meu abraço e respeito, -Jânio Qua­
dros -," Prefejto do Município de São Paulo. 

__ Órgão do- Conselho_ Internacional de Monu­
mentos e Sítios, o Icemos, solicitou que fosse 
acfiada a inscrição do bem cultural proposto na 
lista do patrimônio mundial, sob a alegação de 
que faltava um decreto que permitisse que Brasma 
cumprisse as- exígêndas legais imprescindíveis 
para a sua inclusão nesse grande beneficio. Esse 
decreto foi imediatamente lavrado pelo Gover-
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nado r José Aparecido que, re~amentando o-art. 
3B da Lei re 3.751, de 13 de abril de 1960, no 
que se refere à preservação da concepção úrba­
nista de Brasília. Eu encaminhei posteriormente 
o documento ao Sr. Ministro_ das Relações Exterio­
res, Embaixador Paulo Tarso Flexa de Uma para 
que, cumprindo essa exigência, fosse a nossa ca­
pital reconhecida definitivamente como um gran­
de patrimônio da cultura mundial. 

Sr: Presidente, não poderia deixar passar essa 
ocorrência em brancas nuvens, sem ressaltar aqui 
essa qualidade, esse esforço de José Aparecido 
que é, sem dúvida alguma, um homem de gran­
des qualidades morais, intelectuais e espirituais, 
a quem conheço há mais de 32 anos, conside­
rando-o, inclusive, um excelente e particular ami­
go. J:: uma prova da boa vontade, do esforço, 
da luta de quem, dirigindo o Distrito Federal, co­
mo todo dirigente eln gEirai, está alvo das assaca­
dilhas e-das investida8 que as pessoas, às Vezes, 
não compreendendo o sacrifício, a Juta e o descor­
tino que impõe uma administração fecunda" e po­
sitiva, ousam profligar, combater, denegrir, sem 
analisar o esforço e a profundidade das determi­
nações administrativas que principalmente os 
Chefes do Executivo estão normalmente adotan­
do. 

Quero, portanto, ressaltando essa ocorrência, 
acentuar que é um aconteCimento da m-aior im­
portância para todos nós, não somente para os 
moradores de Brasília, mas para o próprio Brasil, 
porque Brasília, sendo a Capital do BrasiL é, como 
dizia Sílvío Romero, a respeito do Rio de Janeiro, 
a slntese deste grande País e de todos os seus 
l;stados, da coletivida~e de que ela faz parte. 

Quero louvar, Sr. Presidente, essa posição e 
essa iniciativa de José Aparecido, que é, realmen­
te, um cidadão de grande sensibilidade, de grande 
descortino espiritual e que, pouco a pouco, num 
trabalho incompreendido que não tem talvez o 
respaldo da imprensa, peculiar àqueles que inves­
tem e apücam muitas vezes numa propaganda 
mais efetiva e mais positiva dos atos que praticam 
no Executivo. Apesar disso, é realmente um ho­
mem que pensa, que sente e que participa, cola­
borando, pelo seu esforço, pela sua dedicação, 
pelo seu d~scortino e, sobretudo, pela sua sensibi· 
!idade, para o engrandecimento da CaPital doBra­
sil, que, inquestionavelmente, pela grandeza da 
realização em que ela própria consiste, pela ex­
pressão da for•;a, da pujança, do talento e da 
energia do povo brasileiro, motivo de orgulho pro­
fundo para a nossa terra, para a nossa gente, 
para os homens que vieram de todos os recantos, 
seja do Nordeste adusto e requeimado, seja das 
florestas amazônicas, seja dos altiplanos de Goiás, 
porque Brasília é, sobretudo, a·afirmação da gran­
deza do povo brasileiro que conseguiu constituir 
uma cidade única e singular em todo o mundo. 
Porque não há paraleLo, não há semelhante, não 
há metrópole idêntica a nossa que mereça perten­
cer ao ponto mais alto, à afirmativa e ao reconhe­
cimento da maior glória e da maior capacidade 
do ser humano de edificar uma obra imperecível 
que é, talvez, a repetição daquela outrora fidade 
de Aton, que era a capital do antigo Egito, ideali­
zado por Amenotep N, e que substituía a velha 
Tebas, como capital daquela civilização das mais 
antigas. 

A José Aparecido de Oliveira, portanto, Sr. Pre­
sidente, estou aplicando palavras de reconheci-
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mento e de aplauso. na certeza de que terá sempre 
o apoio daqueles que amam Brasijja em tudo 
aquilo que realizar em seu provelto e, em decor· 
rência dlsso, em proveito de toda a população 
brasileira. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QGE SE REFERE O 
SR. AGREO MELLO EM sEG PRONGNCIA­
MENTO: 

!CO MOS 

Conselho Internacional de Monumentos e 
Sítios 

Usta do Patrimônio Nadonal na 445 

A) IDENT!FICAÇÁO 
Bem Proposto: Conjunto representativo do 

Patrimônio Histórico, Cultural, Natural e Urbano 
de Brasflia. 

Local: Distrito Federal 
Estado·Membro: Brasil 
Data: 31 de dezembro de 1986 

B) RECOMENDAÇÓÉS DO ICOMOS 
Que seja adiada a inscrição do bem cultui-al 

proposto na lista do Patrimônio mundial. 

q JUSTIFICATIVA 
Os princípios do urbanismo do século XX, tais 

como-foram expressos em 1943, na Carta de 
Atenas ou em 1946, no Modo de Pensar o 
Urbanismo; deLe Corbusier, foram faramente evi­
denciados na escala de uma capital, as únicas 
exceções notáveis são as de Chandigârh onde 
Le- Corbusier, nomeado conselheiro do governo 
de Panjâb para assuntos de arquitetura, em 1950, 
trabalhou durante vários anos em Colaboraçao 
com Pierre Jeoanneret, Maxwell Fry e Jane Drew, 
e, principalmente a da capital do Brasil, Brasüia, 
criada ex nihilo, no centro de um distrito federal 
de 5.814 Km2, a partir de 1956. 

A idéia de fundar uma capital, no centro do 
Brasil, é antiga, tendo sido expressa em diversas 
ocasiões desde o fim do século XVII. Em 1922, 
quando da comemoração do centenário da Inde­
pendência, a escolha da Região Centro--Oeste co­
mo local da futura capital foi simbolizada pela 
"Pedra Fundamental", erguida perto de Planaltina, 
a alguns quilômetros ao nordeste da atual Brasília. 

Foi Juscelino Kubitschek, eleito Presidente da 
República, em 1955, qUe fez da criação da q~pital 
um súnbolo de sua política de valorização do es­
paço brasileiro, da expansão industrial e de gran­
des obras. 

Já em 1956, o Presidente Kubitschek encar­
regou uma comissão, de escolher o lugar exato 
da cidade, e um organismo executivo, a NOVA­
CAP, de realizar a compra- dos terrenos e a cons­
trução. No mesmo ano, OSCAR NIEMEYER foi 
nomeado Diretor do Departamento de Arquitetura 
e _Urbanismo, e Lúcio Costa ganhava o concurso 
aberto para a escolha do Plano de Brasí1ia. 

Essas _escolhas tomaVam a reunir uma equipe 
que já tinha dado provas de seus trabalhos: de 
1936 a 1943, COSTA e NIEMEYER tinham cola­
borado na construção do Ministério de Educação 
e_ Cultura, no Rio de Janeiro, quando também 
fora consultado Le Corbusier para essa grande 
realização. 

A definição de um ideal urbano, baseado na 
separação das funções, na abertura de grandes 
espaços naturais e o traçado de grandes vias de 
circulaçáo, bem diferentes da rua tradidonal, esta-
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va pressuposta pela formação do_utrinal de cos­
TA e NIEMEYER, mas sua própria evolução deixa­
va prever a rejeição do funcionalismo primário 
do "estilo internacional" em beneficio de soluções 
mais adaptadas à situação brasileira: em relação 
a ls_s_o_, devemos lembrar que NlEMEYER já cons­
tru_illt_de 1942 a 1944, a pedido de Kubitschek, 
o conjunto da Pampulha, depois de ter criado, 
em colaboração com COSTA. o pavilhão brasi­
leiro da Exposlçáo de Nova Iorque, de 1939. 

O "Plano Piloto'' de BrasiJia, possuidor de uma 
grande força de expressão, de autoria de LUCIO 
COSTA, nasceu, cóniO ele nieslno diz, "do yesto 
inicial que designa um lugar e dele se apodera: 
dOis eixos que se cruzam em ângulo reto forman­
do uma cruz". Este sinal foi, depois, adaptado 
à topografia, à inclinação natural do terreno e 
a unià: melhor orientação: os braços de um dos 
eixos foram CUJVados. -

O Plano de Brasília não evoca uma cruz mas 
sim um passáro gigante voando em direção ao 
sudeste. O eixo norte-sul, sem curva, define o 
traçado da grande via de comunicação rodoviária 
ao longo da qual alinham-se zonas residênciais 
articuladas em superquadras, tendo, cada urna 
delas, urna semi-autonomia graças às áreas co­
merciais e de lazer, seus espaços verdes, suas 
esColaS, igrejas, etc ... 

Os imóveis com seis andares são construidos 
sobre pilotis,- segUndo os princípios tão ·caros a 
Le Corbusier. 

O eixo perpendicular leste-oeste liga as quadras 
administrativas e forma o grande eixo monumen­
tal da nova cidade que se tomou, efetivamente, 
capital, em 1960. OSCAR N!Efv\EYER, ali, ergueu 
os seus edifícios mais célebres, notáveis pela pu­
reza de formas e com um caráter monumental 
evidente, nascido dos sábios contrastes entre 
construções horizontais e verticais, volumes retan­
gulares e superfícies curvas, materiais em estado 
natural e o toque -acetinado de certaS construções. 

Entre as mais belas realizações da paisagem 
urbana de Brasília, podemos citar, ao redor da 
Praça dos Três Poderes. o Palácio do Planalto 
ou Palácio do Governo, o Congresso, com seus 
dois ârranha-céus, gêmeos, ladeados pela cúpula 
do Senado_ e a da Câmara dos Deputados, essa 
última virada com a boca para cima; e o Palácio 
do Supremo Tribunal. 

Outras criações com uma rara qualidade plás­
tica ainda podem ser citadas tais como a Espla­
nada dos Ministérios, a Catedral com seus dezes­
seis parabolóides de concreto com 40 m de altura, 
o Memorial JK, o Teatro Nacional, etc ... 

Ã-criação de Brasflia, pelo grande desafio, pela 
ousadia do projeto, a amplidão dos meios empre­
gados, é, inconstestavelmente, um fato da maior 
importância na história do urbanismo. 

A partir de 1960, coi'n o fim do mandato pt'esi­
d~ndal_ de KU8ITSCHEK, e sobretudo a partir 
de 1964, com a -Instauração de uma nova política 
e a dispersão da equipe de arquitetos, a jovem 
capital do Brasil conheceu sérias dificuldades das 
quais ainda hoje, algumas não foram superadas. 

KU8ITSCHEK, COSTA e NIEMEYER previram 
de 500.000 a 700.000 habitantes, devendo as ci­
dades satélites receber a população excedente. 
Hoje BrasiJia possui uma população favorecida 
de 300,000 habitantes e uma grande massa popu­
lacional, muitas vezes em trânsito, que se distribui 

nas sete cidad~s satélites, mas também nos arre­
dores miseráVCfs que apareceram em detrimento 
do plano de 1956-1957. - -

Na ausência de qualquer plano regulador e de 
um código de urbanismo, as :normas definidas 
por CO:STA ~e NJEMfVER foiãm transgredidas na 
maior desordem: edifícios mais altos do que deve­
riam em alguns setores, construções em espaços 
livres, modificeções na rede rodoviária, etc ... , mo­
dificaram muito seriamente uma paisagem mo­
numental possuidora de uma grande qualidade 
inicial. 

f:ssa deterioração e as ameaças que pesam 
no desenvolvimento de BraSília estimularam Aloí­
sio Magalhães para que criasse, em 1981, Um 
grupo de trab :~.lho para a preservação do patri­
mônio históric-:> e cultural de Brasí1ia. 

Esse grupo reuniu uma documentação impor­
tante e após ~.:ma reflexão prospectiva profunda 
definíu três zonaS de proteção propostas para ins­
crever Brasí1ia na Usta do Patrimônio Mundial: 

-uma zona de proteção absoluta cobrindo o 
Plano Piloto de LÚOO COSTA; 

-uma zon3 tampão onde a predominância 
dos espaços verdes estaria garantida; 

-uma zon~ periférica, incluindo o lago artificial 
e suas margens, quase que inteiramente cons­
truídas com conjuntos resldendais. Não poderia 
a proteção ser mais flexível. 

O grUPo de trabalho também propôs inscrever 
as testemunhas históricas do nascimento de Bra­
sília, isto é, as cidades e o meio ambiente tradi­
cional da perifédã- (PlaTiãitina; -Braz1âil.dia e oito 
fazendas antigas) assim como os acampamentos 
de operários, vertígios cOmoventes mas frágeis 
da grande época da construção da capital 
(1957-1960). 

O ICOMOS, ao mesmo tempo que expressa 
um parecer em princípio favorável à inscrição de 
BraSJ1ia na U~ta do Patrimônio Mundial, estima 
que essa inscrição deva ser adiada até que medi­
das mínimas de proteção garãntam a salvaguarda 
da criação urbana de COSTA e NIEMEYER. 

A adoção de Plano Piloto de COSTA deve entrar 
para a sua fa!'.e defmitiva em março de 1987 e 
ser submetida às instâncias concernentes no de­
correr do mesmo ano. 

Nenhuma data precisa e fornecida no que se 
refere_ às medidas de proteção das zonas-tampão, 
para as quais, evidentemente, os anseios do grtipo 
de trabalho não representam garantia suficiente. 

!CO MOS, maio de 1987, - Professor Leon 
Pressouyr (S!Jrbonne 1), Relator junto ao Patri­
mônio Mund.ieL 

OF. Nc 1.585/37-GAG 
Brasilia, 14 de outubro de 1987 

A Sua Excelência o Senhor 
Embaixador F aula Tarso Aecha de Lima 
DD Ministro das Relações Exteriores, substituto 
Nesta 

Senhor Ministro, 
Tenho a satisfação de comunicar a Vossa Exce­

lência que assinei hoje o Decreto n~ 10.831, regu­
lamentando o art. 38 da Lei n" 3.751, de 13 de 
abril de 1960, referente à preservação da concep­
ção urbanística de BrasiJia 

Estou enca ninhando a Vossa Excelência, com 
o pedido de , Jue os envie à Unesco, o texto do 
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decreto, wn exemplar do ··erasília Revfsitada··, do 
Professor Lúcio Costa, e dois mapas, documenR 
tação indtspensá:vel ao Comitê do Patrimônio 
Mundial, que se reunirá em dezembro próximo, 
para apreciar a proposta do Brasil de inclusão 
de Brasília na lista de bens culturais da huma­
nidade. 

Por outro lado, como sabe Vossa Excelência, 
o anteprojeto de lei de preservação estudado para 
todo o Distrito Federal deverá estar no Congresso 
Nacional, através da Presidência da República, ga­
rantindo as linhas de Brasília como bem cultural 
universaL 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
a expressão de minha estima e elevado apreço. 
-José Aparecido de Oliveira. Governador do 
Distrito Federal. 

DECRETO N' DE 
1987. 

DE DE 

Regulamenta o art. 38 da Lei n" 3.751, 
de 13 de abril de 1960, no que se refere 
à preservação da concepção urbanística 
de Brasília. 

O Governador do Distrito Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 20, Jr, da Lei 
no 3.751, de 13 de abril de 1960L 

Considerando que o art. 38 da Lei no 3. 751, 
de 13 de_ abril de 1960 préserva o Plano Piloto 
de Brasma, tal como apresentado por Lúcio tosta; 

Considefando que, para a exata aplicação do 
art. 38, _da Lei no 3.751, de 13 de abnl de 1960, 
faz-se oportuna a edição de norma re9ulam_entar 
que explicite o conceito do bem cultural por ela 
protegido, 

DECRETA: 

CAPITULO! 

Do Plano Piloto e Sua Concepção 
Urbanística 

Art. 1 o Para efeito de aplicação da Lei n" 
3.751. de 13 de abril de 1960, entende-se por 
Plano Piloto de Brasília a concepção urbana da 
cidade, conforme definida na planta em escala 
1/20.000 e no Memorial Descritivo e respectivas 
ilustrações que constituem o projeto de autoria 
do Arquiteto Lúcio Costa, escolhido como vence­
dor pelo júri internacional do concurso para a 
construção da nova Capital do Brasil. 

§ 1 o A realidade fisico-tefrifurial correspon­
dente ao Plano Piloto referido no caput deste 
artigo, deve ser entendida como o conjunto urba­
no construído em decorrência daquele projeto 
e cujas complementações, preservação e eventual 
expansão devem obedecer às recomendações ex­
pressas no texto intitulado Brasília Revisitada e 
respectiva planta em escala 1/25.000, e que cons­
tituem os anexos I e D deste decreto. 

§ 29 A área a que se refere o caput deste 
artigo é delimitada a leste pela orla do Lago Para~ 
noá, a oeste pela Estrada Parque Industrial e Abas~ 
tecimento - EPIA. ao sul pelo Córrego Vicente 
Pires e ao norte pelos Córregos Bananal e Torto, 
considerada entorno direto dos dois eixos que 
estruturam o Plano Piloto. 

Art. 2° A manutenção do Plano Piloto de Bra­
silia será assegurada pela preservação das carac­
terísticas essenciais de quatro escalas distintas 

.. 
DIÁRIO DOTONGRESSO-NACIONAL (Sei;ão li) 

em que se traduz a concepção-urbana da cidade: 
a monumental, a residencial, a gregária e a bucó~ 
lica. 

CAPITULO li 

Da Escala Monumental 

Art. 3c A escala monumental, concebida para 
conferir à cídade a marca de efetiva capital do 
País, está configurada no Eixo Monumental, desde 
a PraÇa dos Três Poderes até a Praça do Buriti 
e para a sua preservação serão obededdas as 
seguintes disposições: 

I -A Praça dos Três Poderes fica preservada 
tal como se encohtra nesta data, no que diz res­
peito aos Palácios do Planalto e do Supremo Tri­
bunal Federal, ao Congresso Nacional, bem Como 
aos elementos escultórios que a complementam, 
inclusive o Panteón, a Pira e Monumento ao Fogo 
Simbólico recém-construidos fora da Praça, mas 
que se constituem parte Integrante dela; 

JJ- Também ficam inc:luídas para preservação 
as sedes vizinhas dos Palácio_s do ltamaraty e da 
Justiça, referências integradas da Arquitetura de 
Oscar Niemeyer na Praça dos Três Poderes; 

111- Os terrenos do canteiro central verde são 
Cólisiderados non-aedlftcandl nos trechos com­
preendidos entre o Congresso Naciona] e a Plata­
forma Rodoviária, e entre esta e a Torre de Televi­
são, e no tiechó não Ocupado entre a Torre de 
Televisão e a Praça do Buriti; 

IV -A Esplanada dos Ministérios, ao sul e ao 
norte do canteiro central, à exceção da Catedral 
de -arã:sília, serâ de uso exc:lusivo dos Ministérios 
do Governo Federal, sendo entretanto admitida, 
tal como consta no Plano Piloto, edificação de 
acréscimos com um pavimento em nível de meza­
nino e sobre pilotis, para instalação de pequeno 
comércio e-serviços de apoio aos servidores, no 
espaço compreendido entre o meio dos blocos 
e a escada externa posterior; 

V- As áreas compreendidas entre a Esplana­
da dos Ministérios e a Plataforma Rodoviária, ao 
sul e ao norte do canteiro central, e que consti­
tuem os Setores Culturais Sul e Norte, destinam­
se a construções públicas de caráter cultural. 

Parágrafo único. Quaisquer modificações fisi~ 
cas nas áreas preservadas nos incisos I e D deste 
artigo, serão submetidas à aprovação do Cauma. 

CAPITULOm 

Da Escala Residencial 

Art. 4° A escala residencial, proporcionando 
uma nova maneira de viver, própria de Brasília, 
está configurada ao longo da~ alas sul e norte 
do Eixo Rodoviário-Resídencial e para a sua pre­
seiVação serão Obedecidas as seguintes dispo· 
sições: 

I- Cada_ Superquadra, nas alas sul e norte, 
contará com um único acesso para transporte 
de automóvel e será cercada, em todo o seu perí­
metro, por faixa de 20,00m (vinte metros) de lar­
gura com densa arboriza:ção; 

lJ- Nas d~'!s alas, sul e norte, nas seqüências 
de Superquadras numeradas de 102 a 116, de 
202 a 216 e de 302 a 316, as Unidades de habitaM 
ções conjuntas terão 6 (seis) pavimentos, sendo 
edificadas sobre piso térreo em pilotis, livre de 
quaisquer construções que não se destinem a 
acessos e portarias; 
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111- Nas duas aJas, sul e norte, nas seqüências 
de SUperquadras duplas numeradas de 402 a 
416, as unidades de habitações conjuntas terão 
três pavimentoS, edíficados sobre pisos térreos 
em pilotis livres de quaisquer construções que 
não se destinem a acessos e portarias; 

IV- Em todas as Superquadras, nas alas sul 
e norte, a taxa máxima de _ocupação para a totali­
dade das unidades de habitação conjunta é de 
15% (quinze por cento) da área do terreno com­
preendído pelo perimetro externo da faixa verde; 

V- Em todas as Superquadras s6 será permi~ 
tida a venda das projeções dos edific:íos, permane­
cendo de domínío público a área remanescente; 

_VE -Além das unidades de habitações col1iun­
tas serão previstas e permitidas pequenas edifica­
ções de uso comunitário; 

Vil- Na ala sul os comércios locais correspon· 
dentes a cada Superquadra dev~ão sempre ser 
edificados ria situação em- que se encontram na 
data da edição do presente decreto. 

Vlll- As áreas entre as Superquadras, nas alas 
sul e norte, denominadas Entrequadras, desti­
nam-se a edifiCações para atividades de uso co­
mum e de âmbito adequado às áreas de vizinhan­
ça próximas, como: ensino, esporte, recreação 
e atividades culturais e religiosas. 

Art. 5_? O sistema viário que serve às Super­
quadras manterá os acessos existentes e as inter­
rupções nas vias L-1 e W-1, conforme se verifica 
na ala sul, devendo ser o mesmo obedecido na 
ala norte. 

Art. 6° _Nos setores de Habitação individual 
sul e norte, só serão admitidos edificações para 
uso residencialtulifamiliar, bem como comércio 
local e equipamentos de uso comunitário, nos 
termos em que se configura à escala residencial 
neste cãpítulo. 

CAPITULO IV 
Da Escala Gregária 

Art. 79 A escala gregária com que foi êonce~ 
bido o centro de BraSJlia, em tomo da intersecção 
dos eixos monumental e rodoviário, fica configu­
rada na Plataforma Rodoviária e nos setores de 
Diversões, Comerciais, Bancários, Hoteleiros. Mé­
dico-Hospitalares, de Autarquia e de Rádio e Tele­
visão Sul e Norte. 

Art. 81 Para a preservação da escala gregária 
referida no artigo anterior, serão obedecidas as 
seguintes disposições: 
I- A Plataforma Rodoviária será preservada 

em sua integridade estrutural e arquitetônica origi~ 
nal, incluindo-se nessa proteção as suas peças 
atualmente implantadas defronte aos setores de 
Diversões Sul e Norte; 

U- Os setores de Diversões Sul e Norte serão 
mantidos com a atuai cota máxima. de coroa­
mento, servindo as respectivas fachadas voltadas 
para a Plataforma Rodoviária, em toda a altura 
de campo livre, para instalação de painéis lumino­
sos de redarrie, permitindo-se o uso misto de 
cinemas, teatros e casas de espetáculos, bem co_,; 
mo restaurantes, cafés, bares, comércio de varejo 
e outros que propiciem o convívio público; 

111- Nos demais setores referidos no artigo an­
terior o gabarito não será uniforme, sendo que 
nenhuma edificação poderá ultrapassar a cota 
máxima de 65,00m (sessenta e .cinco-metros), 
sendo permitidos os usos indicados pela denomi~ 
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nação dos setores de forma diversificada, ainda 
que se mantenham as atividades predominantes 
preconizadas pelo Memorial do Plano Piloto. 

CAPITULO V 
Da Escala Bucólica 

Art. 9? A escala bucólica, que confere aBra­
síJia o caráter de cidade-parque, configurada em 
todas as áreas livres, contíguas a terrenos atual· 
mente edificados ou institucionalmente previstos 
para edificação e destinadas à pres_ervação paisa­
gística e ao Jazer, será preseJVada observando-se 
as disposições dos artigos subseqüentes. 

Art. 1 O. São consideradas áreas non aedlfi­
candi todos os terrenos contidos no perimetro 
descrito nos parágrafos -19 e Z' do artigo 1~ deste 
decreto que não estejam edificados ou institucio­
na1mente_ destinadas à edificação, nos termos da 
legfslação vigente, a exceção daquelas onde é 
prevista expansão predominantemente residen­
cial em Brasília Revisttada. 

§ 19 Nas áreas referidas no caput deste arti­
go onde prevalece a cobertura vegeta] do cerrado 
nativo, esta será preservada e as demais serão 
arborizadas na forma de bosques, com particular 
ênfase ao plantio de massas de araucária, no en­
torno direto da Praça dos Três Poderes. 

§ 29 Nas áreas non aedlficandl, poderão ser 
permitidas instalações públicas de pequeno porte 
que venham a ser consideradas necessárias, des­
de que aprovadas pelo Cauma. 

Arl 11. Será mantido o acesso público à orla 
do lago em todo o seu perímetro, à excessâo 
dos terrenos já registrados em cartório com aces­
so privativo à água. 

CAPfrULO VI 
Das áreas já ocupadas no entorno direto dos 

dois eixos 

Art. 12. Com o objetiVo de assegurar a per· 
manência, no tempo, da presença urbana con· 
junta, das quatro escalas referidas nos Capítulos 
li, III, IV e V deste decreto, em todas as áreas 
já ocupadas no entorno dos dois eixos e contidas 
no perímetro delimitado no parágrafo único do 
art. 1., deste decreto, ficam mantidos os critérios 
de ocupação aplicados pela administração nesta 
data, sendo que nos terrenos destinados à recrea­
ção e esporte nenhuma edificação poderá ultra­
passar a cota máxima do coroamento de 7 ,oom 
(sete metros), à exceção dos ginásios cobertos, 
e nos terrenos destinados a hotéis de turismo, 
onde nenhuma edificação põderá ultrapassar a 
cota máxima de coroamento de 12,00m (doze 
metros). 

§ 19 Nos terrenos contíguos à Esplanada dos 
Minlstérios só serão admitidas as edificações- ne­
cessárias à expansão dos serviços diretamente 
vinculados aos Ministérios do Governo Federal, 
não podendo ser ultrapassada a cota máxima do 
coroamento dos anexos-_êXistentes. 

§ 29 Só serãO admitlâos os remanejamentos 
decorrentes das recomendações contidas em 
Brasília Revisitada. 

CAPITULO VIl 
Das Disposições Gerais 

Art. 13. Para efeito de aplicação do disposto 
neste decreto, são considerados setores institu­
donaJizados todas as partes da cidade de Brasília 
referidas no Memorial do Plano Piloto ou criadas 
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pela administração dUrante a implantação da ca­
pital e consagradas pelo uso popular. 

Art. 14. O Governador do Distrito Federal 
proporá a edição de leis que venham a dispor 
sobre o uso e ocupação do solo em todo o territó­
rio do Distrito F_ederal. 

Art. 15. As proposições contidas em Brasília 
Revisitada deverão ser objeto de lei espedaJ em 
particular no que diz respeito à implantação de 
Quadras Econômicas ao longo das vias de ligação 
entre Brasília e as cidades-satélites. 

Art. 16. Este decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, de _de 1987. 991 da Re-
pública ·e 28'1 de Brasília. - José AparecJdo 
de Oliveira, Governador do Distrito Federal -
Carlos Murilo FeJício dos Santos - Marco 
AuréUo Martins Araújo- Laércio Moreira V a~ 
lença- Carlos Magalhães da SUveria- Pau~ 
lo Carvalho Xavier - Fábio VIeira Bruno -
Adolfo Lopes Jamel Edin- José Carlos Me­
Do- Leone Teixeira de Vasconcelos- Hum­
berto Gomes de Banos - Undberg Aziz Cu~ 
ry - Osvaldo de Ribeiro Peralva - Adéclo 
Alexandre Gazal - Guy Affonso de Almeida 

- Gonçalves - João Manoel Simchbrochado 
-D'Aiembert Jorge Jaccoud- Marco Antô--
tüo Tofeti CampaneDa - Benedito Augusto 
DomJngos -João Sereno Anno. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Conce-âo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR- ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Somos os membros, eleitos, de um dos Pode­
res da República. Somos os representantes dos 
milhões de brasileiros que nos alçaram ao Mando 
e ao Poder. Somos os depositários da confiança 
do povo e, por conseguinte, aqueles que têm o 
dever de zelar pelos Interesses de todos os seg­
mentos da população. 

Não é esta a primeira vez que dirijo a palavra 
aos meus Pares em busca de justiça para a classe, 
ignorada, dos servidores públicos aposentados, 
vinculados à Previdência Social. 

. - Em oportunidade recente ergui, neste recinto, 
a bandeira daqueles que, tendo servido ao Gover­
n<:;,--nâo importa em que área ou modalidade, 

-vêem-se relegados, depois de idosos, a condições 
infra-humanas de sobrevivência. 

Pergunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se 
tais servidores Já não precisam mais de alimento, 
apenas por terem- alcançado o justo prêmio do 
descanso. Se já não necessitam de agasalhos, 
de teto, de remédios, do mínimo de conforto devi­
do aos que lutam para merecê-lo. 

Se nós, que ainda labutamos na ativa, rece-­
bendo Integralmente o salário a que fazemos jus, 
se nós, repito, vemo-nOS a ·cada dia mais prejudi~ 
cados pela inflação galopante, qu~ _s~_ dirá daque­
les que têm seus parcos salários reduzidos, pela 
injusta legislação vigente, a um percentual que 
corresponde, apenas, a cerca de 60 ou 70% 
do salário recebido na época da aposentadoria? 
- E pergunto-lhes, ainda, que motivo pode justi­

ficar um tratamento tão desigual frente ao dispen­
sado aos demais servidores. Os funcionários pú~ 
blicos estatutários aposentam~se com vencimen-
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tos integrais; os juízes e os militares não apends 
têm garantida a totalidade dos vencimentos, mas 
recebem, também, a vantagem de uma promo­
ção. 

E os celetistas~ Sr. Presidente e Srs. Senadores? 
Esses; ·_aléfn de não possuírem estabilidade, en­
quanto na ativa, passam a receber, ao se apo­
sentar, proventos calculados com base no valor 
médio dos seus salários nos três últimos anos 
em que trabalharam. 

É óbvio que um tratamento assim injusto e 
desigual não poderia permanecer existindo após 
os exaustivos trabalhos, realizados pela Assem­
bléia Nacional Constituinte, para elaboração de 
uma Carta Magna que visa a corrigir as distorções 
inseridas em nossas leis, honrando assim os com­
promissos por nós assumidos nos palanques, em 
praça pública. 

O Projeto de Constituição da ComiSsão de Sis~ 
tematização buscou corrigir a deformação ora 
existente, e abriga, em seu artigo 237, a segurança 
de uma aposentadoria que mantenha dignos valo= 
res salariais, eliminando a inclusão dos ínfimo!> 
percentuais até hoje vigentes em lei. 

É verdade que o referido artigo exigirá, ainda, 
uma modificação em sua redação, com a indusão 
de referência ao salário de contribuição. Mas o 
que importa, Senhor Presidente e Senhores Sena­
dores, é que finalmente encontramos o caminho 
para alcançar a justiça pretendida. 

Entretanto, urge que nos empenhemos, tam­
bém, na defesa da manutenção do poder aquisi­
tivo do aposentando. Vimos assistindo, no correr 
dos últimos anos, ao definhar constante dos re­
cursos minguados do celetista aposentado, se 
Comparados ao daquele que permanece na ativa. 

E isso se deve ao fato de que beneficios cone~ 
didos aos aposentados, tais como gratificações, 
não são equiparados aos recebidos pelos demais 
servidores, e sofrem a injusta discriminação de 
um percentual redutor. 

Mais uma vez, portanto, confrontamo-nos com 
a prepotência de leis que esmagam a justiça, e 
toma-se difícil entender que sejam elas aceitas 
com tanta passividade. 

Mas a veraaae ê que, como bem soube expres­
sar-se Mareei Aymé; "a injustiça social é uma evi­
dência tão familiar, ela é de uma constituição tão 
robusta, que parece facilmente natural àqueles 
mesmos que_são suas vítimas". 

E é assim que toda uma Nação vê passarem 
os anos sob a iniqüidade de leis injustas, sem 
sequer estranhar, sem sequer indagar-se o porquê 
de tão revolt&nte aceitação do absurdo. 

Temos agora, em nossas mãos, a oportunidade 
de corrigir os erros até hoje soberanos. 

A Constituição deverá consagrar o prlncfplo do 
reajustamento dos proventos do aposentado, de 
modo que seja sempre mantida a equivalência 
com a remuneração dos que, ainda na ativa, ocu· 
pam cargo correspondente àquele em que ocor~ 
reu a aposentadoria. 

E ainda mais, Senhores, precisamos pugnar 
para que a equivalência subsista, para o inativo. 
quando hOUVer alteração do cargo em que ele 
se aposentou, desde que, é óbvio, tenha sido con­
servada a essencialidade da atividade exercida. 

Chegou o Instante, senhõr Presidente e Senho­
res Senadores, de propiciarmos justiça para tan~ 
tos que confiaram a nós os seus destinos. 
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Os aposentados de hoje são aqueles que luta­
ram por nós no passado e abriram os caminhos 
que ora trilhamos. 

Nada mais justo do que apla:narmos, agora, 
os caminhos que eles percorrem e que serão, 
para nós, os caminhos do amanhã. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Conceda a palavra ao nobre Senador Frallcisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O que toma grande um povo Ou uma civiliza­
ção? Não será o depósito cumulettivo de grandes 
homens, grandes feitos, grandes realizações, des­
cobertas, avanços científicos e tecnológicos, con­
quistas nos domínios diversos do saber, das hu­
manidades, das ciências jurídicas, nas formas de 
governo e nas soluções encontradas para os im­
passes ·deparados? 

Sem dúvida, senhores, as datas. os nomes, os 
grandes feitos, as marcas e_ sinais legados pelas 
gerações passadas serão o grande patrimônio 
cultural de uma nação. 

Mas é certo também que não OOstará este elen­
co, ou depósito cultural, seja ele grandioso ou 
modesto. Uma breve olhada para a História nos 
mostrará que as grandes civilizações do mundo 
tiveram seu ocaso, e os impérios caíram, um dia. 
Por quê? A questão é complexa, mas, dentre tan­
tas causas que poderiam ser aqui levantadas, ou­
sariarnos citar uma, apenas: um dia, a grandeza 
do passado deixou de ser reconhl!cida como coi­
sa valiosa, cügna de meditação e imitação criativa. 
Mudaram as condições sociológicas pelas quais 
certos valores perderam sua utilidade e seu senti­
do? Mudaram os registros históricos? MUdaram 
as pessoas, tomando-se ingratas e insensíveis à 
sua história? É- possível. Mas, o que é certo é 
que quando um indivíduo, grupo, etnia, ou nação, 
por algum motivo deixa de se valer das expe­
riências e dos exemplos do passado, tende a en­
trar em profunda crise de -lâentidade. Mergulha 
numa espécie de amnésia cultural, pela qual, sem 
poder responder adequadamente às perguntas 
.que lhe demandam sobre a razão de sua existên­
cia ou tratar corretamente a questão teleológica 
de sua vida, vê-se forçado a buscnr respostas ori­
ginais e a achar caminhos novos, como se seus 
dilemas fossem inéditOs. 

A matéria se toma mais complt!xa, no entanto, 
quando se considera a necessidade real de sele­
cionar e eleger os elementos que, no passado, 
haverão de potencializar a trajetória presente na 
perspectiva da ascensão a patam~res ainda supe­
riores e grandiosos. De fato, não basta olhar para 
o passado, de (arma acrítica, pois que nele se 
encontrarão exemplos bons e muus, adequados 
e inadequados à fecundação de. presente. E a 
virtude estará, certamente, na capi:lcidade de sele­
danar, de "pinçar", com sensibilidade e visão, 
o que de real inspiração, encoi'aj~mento, instru­
ção e contribuição se possa encontrar na História, 
para facilitar as caminhadas do presente. 

A sabedoria, no caso, se apreser.ta como a virtu­
de de amadurecer com aS experiências passadas, 
sem, no entanto, deixar-se inundar por um aglo­
merado informe e estéril de fato~, nomes, datas 
e citações. 

É com estas- poucas considerações em mente, 
Sr. Presidente, que desejamos, nesta oportuni­
dade, trazer à atenção de meus colegas uma data. 

_Uma_data que a muitos haveria de passar desper­
cebida e baldia, por não evocar eventos que a 
destaquem e que a promovam. 

Trata-se, Sr. Presidente, do dia 15 de dezembro 
próximo: 15 de dezembro de 1987. 

Neste dia, há cinqüenta anos, formavam-se, pe­
Ja Faculdade de Medicina da Bahia, seis conterrâ­
neos nossos, cuJa trajetória de vida haverá sempre 
de ser uma glória para o Estado de Sergipe, inspi­
ração imorredoura para homens de bem, velhos 
ou jovens, e emOção quase- insuportável para 
aqueles que, coma· nós, tenham tido a oportu­
nidade de partilhar-lhes da intimidade e desfru­
tar-lhes a amizade. 

ReflfO-me, senhores senadores, ao ilustre dou­
tor José Aloysio Andrade, renomado cardiologista 
e professor de Clínica Médica da Universidade 
Federal de Sergipe; ao doutor Waldir Andrade, 
professor de Ginecologia, falecido em Safttos; ao 
doutor Áureo Brito, Coronel Médico do Exército, 
que dedicou sua vida à Cllnica Geral e também 
ao _atletismo, tendo acompanhado delegações ao 
exterior por designação das Forças Armadas; ao 
-doutor Augusto Franco, empresário progressita 

, e vitorioso, proeminente político com uma mar­
cante e destacada passagem na vida púbUca segf­
pana, ex-Governador, Députado Federal e Sena­
dor da República; ao doutor Adalberto Vieira Dan­
tas, médico e acima de tudo um humanista. Exer­
ceu a medicina voltada para o social. Renomado 
ginecologista e clínico geral, que grande contri­
buição deu ao Serviço de Perícias da Previdência, 
bem como à Carteira de Acidentes de Trabalho, 
onde exerceu proeminente liderança. Dedicou-se 
também a pesquisas históricas e às letras; e ao 
doutor Clóvis Conceição, homem notável, médico 
competente e reconhecido, falecido no dia 6 de 
agosto último, para pesar de todos os que algum 

- contato com ele tiveram. 
A história proftssiânal desses homens começa, 

sem exceção, modesta e cheia de dificuldades, 
como que a atestar a compreensão" popular de 
gue as dificuldades e privações são excelente for­
ça do caráter. Ninguém melhor que o Professor 
Manoel Cabral Machado, amigo intimo da maioria 
deles, para relatar esse princípio. Sua descrição 
lembra a modesta nascente de um caudaloso rio. 
Transcre_vo integralmente suas palavras, extraídas 

_de artigo publicado pelo Jornal da Cidade, em 
13 de setembro último, no qual histeria a vida 
do Dr. Qóvis Conceição: 

"Eril T932;-esta "O JOvem Clóvis Conceição 
em Salvador, com outros sergípanos, partici­
pando do Curso de Preparação do Vestibular 
do Prof<' Adolfo Dinii Gon-çalves, de origem 
sergipana, os Diniz GõnÇalves de Laranjeiras. 
Vencendo o vestibular da Faculdade de Medi­
cina, os quatro sergipanos, sempre estudam 
juntos, no quarto de_ hotel ou de pensão de 
Aloysio Andrade. SãO os acadêmicos: Oóvis 
Coh~iÇãó, Áureo Brito, Waldir Andrade, 
Aloysio Andrade e, às vezes, Adalberto Dan­
tas. ( ... ) Os quatro dividiam entre si os pontos, 
faziam pesquisas na Biblioteca da Faculdade, 
e um ensinava aos outros. Deste modo, ven­
ceram as dificuldades, desde o 19 ano, a co­
meçar por Anatomia ... Em 15-12-37, na Fa­
culdade de Medicina do Terreiro de Jesus, 

--bezembro de 1987 

formam-se sete sergipanos: José Aloysio An­
drade, Adalberto Dantas, Augusto do Prado 
Franco, Áureo Brito, Lourenço Mesquita, Gó­
vis Conceição e Waldir Andrade, sendo para­
ninfo o Prof\' Fernando José de São Paulo 
( ... ) 

"Formados, quase todos retomam a Ara­
caju. Clóvis, especialista em Urologia, abre 
consultório e inicia trabalhos no Hospital de 
Orurgia. Anos depois, seu amigo Dr. Augusto 
Leite lhe-sugere i'"ea1izar um curso de Radio­
logia, em São Paulo, com o sergipano Dr. 
Ranulfo Prata, também célebre romancista. 
Após alguns meses em São Pãulo, habilitado 
na nova especialidade, volta a Aracaju, tor­
nando-se o radiologista do Serviço de Radio­
logia do Hospital de Orurgia. 

"Posteriormente, com os amigos e colegas 
prestam conc_urso no lAPC (hoje, INPS):·aó­
vis (Radiologia), Waldir Andrade (Ginecolo­
gia) e Aloysio Andrade (Clinica Médica). 
Aprovados, trabalham no Instituto." 

Assim começam, Senhores, estes caudalosos 
rios; esta é a feição simples e o gotejar despre­
tensioso de suas nascentes; das vidas profissio­
nais destes homens notáveis e do exemplo de 
conduta que foi a trajetória destes unidos colegas 
de Faculdade, que nunca se separaram inteira­
mente. 

Esta é uma geração, uma safra, que muito tem 
a nos dizer e a nos ensinar sobr_e a belez_a, as 
recompensas da privação, e o sabor da vida. Uma 
safra de homens sobre cujas existênciais vale a 
pena meditar, pois são do tipo de gente, de cará­
ter, de exemplo que engrandece qualquer povo. 

E a data de 15 de dezembro, Sr. Presidente, 
não poderia passar em branco, sob pena de nos 
tomarmos uma geração que não sabe mais lem­
brar seus grandes nomes e feitos do passado, 
nem projetar as experiências nele coletadas, na 
perspectiva da cónstrução de um futuro melhor. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ConCedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LO<IRIVAL BAPTISTA (PFL - SE . 
Pronuncia o seguin~e discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O "Encontro Nacional de Mestres de Direito 
Civil", que se realizou em Salvador, nos dias 25, 
26 e 27 de novemb-ro de 1987, com êxito integral, 
reuniu, além de professores e acadêmicos de Di­
reito, destacadas personalidades do mundo jlirídi­
co, político, administrativo e social. 

A iniciativa foi promovida com a finalidade de 
homenagear o transcurso dos 50 anos de cátedra 
do jurista Orlando Gomes, Professor de Direito 
Ovil da Universidade Federal da Bahia (UFBa), 
Professor Honon's Causa da Universidade Católita 
de Salvador (UCSal) e da Universidade de Coim­
bra. 

O evento obteve ampla ressonância, não so­
mente em face do indiscutfvel prestígio cultural 
do Professor Orland-o Gomes- mestre de várias 
gerações de advogados e especialistas nos domí­
nios das ciências jurídicas e sociais- como tam­
bém pela excepcional categoria do Seminário, 
realizado no auditório "Raul Chaves" da Facul­
dade de Direito. durante o qual foram proferidas 
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seis notáveis conferências abordando problemas 
do Dire"ifo Civil. 

O próprio homenageado, P!ofessor Orlando 
Gomes, deu início à programação oficial, com 
uma aplaudida conferência focalizando o tema 
"A Agonia do Código -Civil". 

Seguiram-se, no decorrer do Seminário, as se-­
guintes conferências: "O DireltO da Famijia na 
Constituinte", pronunciada pelo Senador- Nelson 
de Sousa Carneiro, PrOfessor Uvre Docente da 
OFBa; "Do ConcubinatO ao CciSamento de Faia", -
pelo Professor Álvaro Vtlaça de Azevedo, da Facul­
dade de Direito da USP e catedrático _de Direito 
da Faculdade Mackenzie; "Exoneraç-ãO-da Pensão 
Alimentícia à ex-Esposa", a cargo do Professor 
Pedro Manso Sobral, da UFBa. e atual Diretor 
da Faculade de Direito da UFBa; "Desartic_ulaçã_o 
das Inovações do Direito Brasileiro de Famllia", 
pelo cenferencista Antunes Varela, catedrático da 
Universidade de Coimbra, Professor da Faculdade 
de Direito de Usboa e Professor Honon"s Causa 
da UFBa; "Casamento Inexistente", Cõnt'erência 
proferida pelo ex-Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Ministro Márcio Moreira Alves, que é, tam­
bém, Professor Titular de Direito Civil da Facul­
dade de Direito da Universidade Federal de São 
Paulo. 

Após o encerramento do Seminário foí inaugu­
rada, no saguão da Faculdade de Direito, placa 
comemorativa dos 50 anos de cátedra do Profes­
sor Orlando Gomes, registrando-se, na oportu­
nidade, as presenças de altas autoridades, c:ivis, 
militares, edesiástióts, professores. estudantes, 
grande número de ex-discípulos e amigos e admi­
radores do homenageado. 

AD registrar nos limites deste conciso pronun­
ciamento as comemoraçôes dos 50 anos de cáte­
dra do Professor Orlando Gomes, felicito ess_e 
insigne jurisconsulto, associando-me às justas e 
consagradoras homenagens que lhe foram tribu­
tadas. 

Convidado que fui, pela Fundação Faculdade 
de Direito da Bahia, para -as homenagens que 
seriam prestadas ao eminente Professor Orlando 
Gomes, não me foi possível Comparecer, devido 
a falecimento de pessoa de minha família, em 
Aracaju. 

O Professor Orlando Gomes transformou-se, 
efetivamente, no exercício ininterrupto de suas 
atividades no campo das ciêndas juridicas e ser 
dais, em um autêntico patrimônio cultural da Na­
ção brasileira, irradiando, da Bahia para todo o 
País, a vasta influência de uma vida exemplar, 
inteiramente dedicada ao Direito e à Justiça. 

Amigo e admirador do Professor Orlando Go­
mes, há muitos anos, não me seria lícito omitir-me 
diante desse magno acontecimento, prestigiado 
pelas maiores expressões culturais do País, mere­
cendo, destarte, ficar registrado nos Anais do Se­
nado Federal. (Muito beml Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, 
o Sr. Jutahy Magalhães, Prime/ro-5ecretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é OCu­
pada pelo Sr. José Ignácio Ferreira, Pnineiro­
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreifa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 

-Srs. Senadores: 
Nas -UltimaS décadas, o desenvdVimento eco­

nômico colocou o Brasil entre as oito maiores 
e-conomias do mundo ocidental. A discrepância 
entre_ o progresso econômico e as çondições so­
ciais _pennanece; no entanto, estarrecedora. 

Em 1985, maisde4,5 milhões de farru1ias brasi­
l~i!~S. ou seja, um quinto da população vivia em 
níveis de pobreza extrema, sem qualquer rendi­
mento, ou -com renda inferior a um quarto do 
sa!ário m~ni!!!"o por pessoa. Nesses contingentes 
paupérriinos encontramos uma participação des­
proporcional das_ crianças brasileiras, sobreviven­
do no mais das vezes sem escola e mesmo sem 
família. Pobreza e miséria encontram-se em todas 
as partes deste País, tanto no meio rural como 
nas ddades. t no Nordeste, contudo, notadamen­
te no meio rural, que se concentra a face mais 
triste da miséria brasileira. 
_ Sr. -Presidente; ·estas afirmativas, tão contun­

dei1tes_ quão verdadeiras, não são o damor do 
nordestino sofrido, ou a denúncia veemente do 
parlamentar da região. Estas assertivas, Sr. Presi­
dente, consubstanciam nada mais nada menos 
do que o prólogo do Plano de Metas 1986-1989, 
que especifica, que detalha, que pormenoriza as 
d!retrizes gerais do atual Plano Nacional de Desen­
volvimento. 

O desenvolvimento ecõitômico e social das na­
ções tem seus pressupostos, suas condicionantes 
e suas precondições dos mais variados matizes, 
de tal sorte que, até mesmo entre os especialistas, 
há divergência sobre a hierarquização dos requi­
gjtos necessários à promoção do crescimento 
econômico e, conseqüentemente, da melhoria da 
qualidade de vida dos povos. 

Mas, Sr. Presidente, não é meu propósito discu­
tir ou analisar a hierarquia ou importância desses 
fatores, tarefa que melhor se coaduna com a ativi­
_dade acadêmica e outras que tais. A minha inten­
ção é bem mais simples e mais objetiva. 

Desejo apenas e tão-somente destacar, ainda 
que sinteticamente, alguns desses fatores, e exa­
minar, à luz dos documentos governamentais de 
planejamento e de orçamento, o programa ener­
gético, o programa educação e o programa saúR 
de, no que concerne _à destinação de recursos 
orçamentários para o financiamento dessas fun­
ções de governo. 

O meu objetivo é trazer ao conhecimento desta 
Casa, e de todos quantos se interessem por esses 
assuntos, o quadro real de evolução da destinação 
de recursos orçamentários para concretização 
des~es progr~r:nas e, ao ensejo, tecer algumas 
considerações sobre o comportamento das trans­
ferências de recursos para os Estados e Municí­
pios, procurando enfatizar o que de mais signifi­
cativo _ocorre em relação ao Nordeste. _ 

No caso regional, Sr. Presidente, tanto mais 
se intensificam minhas preocupações quando ve­
jo, em diagnóstico do próprio PND, que a partici­
pação do Nordeste na renda nacional declinou 
de 15% para cerca de 12% duámte as duas últi­
mas dêcadas. 

Ora, Sr. Presidente, a superação dos deseq_ui­
llb!los re_gíonais é fUndamental não só para a erra­
dicação ou atenuação dos níveis de pobreza das 
respectivas populações, mas também de capital 
importância para as regiões mais ricas, na medida 
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em que alarga o mercado interno, pela incorpo­
ração ao processo produtivo dessas mesmas po­
pulações marginalizadas. 

o. ~o~· - ~ETOR ENERGÉTICO 

Creio que, em sã consciência, ninguém con­
testa que o fator energético é um dos pontos 
altamente significativos_da política econômica de 
qualquer país. 

No caso brasileiro, o Plano Nacional de Desen­
volvimento em vigor prevê para o setor o aumento 
da produção interna, com vistas a ampliar a sua 
partic[pação na oferta global e ao estabelecimento 
de _estrutura de preços relativos que estimule a 
eficiência econômica e social na utilização das 
diversas fontes. 

As principais metas para o setor energia, segun­
do o citado documento, são: 

-aumento da produção de petróleo de 565 
mil para 740 mil barris/dia: 

- increrhento da produção de gás natural de 
5,8 bilhões Para 8,4 bilhões de metros cúbicos; 

-expansão da capacidade de energia elétrica 
de 44.050 para 57.600 MW; 

-implantação de a mil quilômetros de linhas 
de transmissão; 

-ampliação da oferta de álcool carburante 
de 8_,5 bilhões para 13 bilhões de litros. 

Relativamente ao Nordeste, o Programa de 
Ação Governamental destaca dois grandes proje­
tos: a Usina de (taparica, com seis unidades gera­
doras de 250 MW cada, sendo que o cronograma 
prevê que, no primeiro semestre de 1988, entra­
rão em operação duas unidades geradoras e que 
as 4 últimas estão escalo~a~_as_para _opera~ em 
07/88. 11188, 03/89 e 07/89; e a Osina deXíng6. 
com seis unidades geradoras de 500 MW cada, 
que entrarão em operação em 12/9~, 04/93, 
08/93, 12193. 04194 e 09194. 

Pois bem, Sr. Presidente, agora vejámos a evo­
luçao da destinação de recursos orçamentários 
para o setor. 

Em 1984 foram previstos recursos da ordem 
de I bilhão de cruzados para o setor, correspoh­
dendo a 5% da despesa global do exercício; em 
1985, a estimativa foi de 3,8 bilhões de cruzados, 
situando-se em 4,3% do total de despesa orça­
mentária; em 1986, a previsão foi de 13 bilhões 
de cruzados, correspondendo a apenas 2% da 
despesa global do exercício; em 1987, foram alo­
cados 133,4 bilhões, significando 2,3% da despe­
sa global fixada para aquele ano; e para 1988, 
foram destinados 117 bilhões, correspondendo 
a 3,5% da despesa total do exercício fmanceiro. 

Resumidamente, temos a seguinte evolução: 

····················---·--~ 
1984 1985 1986 1987 1988 
"'''"'''"'''".._~...,---..~ .•. ..,....._, ----
5% 4,3% 2% 2,3% 3,5% 

Esse resUmo-mostra, a toda evidência, que o 
setor energético vem sofrendo um desinvestimen­
to de 1984 até l987, melhorando um pouco com 
a previsão para 1988; porém sem alcançar o rúvel 
de 1984. 

E não se diga, Sr. Presidente, que essa defasa­
gem ocorre apenas porque os dados foram extraí­
dos das propostas orçamentárias. Efetivamente, 
se examinarmos a evolução da despesa realizada 

----~--~~--
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no período, conforme eis riúrrieros dos balanços 
gerais da União, a conclusão a que chegamos 
é a mesma. Senão, vejamos. 

Em 1984, a despesa realizada com o setor foi 
de 2,6 bilhões, correspondendo a 7,7% do total 
da despesa realizada. Em 1985-, esse· -p-ercentUal 
cai para 3,2% para, em 1986, ficar na casa dos 
4%. É isso mesmo, de quase 8% da despes-a 
global realizada em 1984, os gastos cóm o setor 
energia caem para a metade em 1986. 

Sr. Presidente, Srs. SenadOres, eis aí uma visão 
bem simplificada, mas real, de uma das principaiS 
causas das dificuldades prenunciadas para o Su­
deste industrializado e dás dificuldades enfren­
tadas pelo Nordeste a desenvolver-se. 

Não é novidade para ninguém que o Nordeste, 
este ano, passou por um período de raclonamento 
de energia elétrica, com graves prejulzos para $Ua 
economia, tanto que o Senado _Federal, em tão 
boa hora, instituiu a Comissão Parlamentar de 
Inquérito para investigar e analisar as caUsas des~ 
se racionamento. 

Pois bem, conforme o depoimento do Presi­
dente da Chesf, Dr. Jos.é. Carlos Aleluia, prestado 
à referida ComlSsâo, havia um programa de obras 
planejado, que, se executado a tempo, teria evita­
do o racionamento de energia elétrica na região. 
A primeira obra, que por si só resolveria o proble­
ma, era a conclusão e a entrada em operação 
da Usina de ltaparica, que teve seu cronograma 
de entrada em opera,Ção previsto para 1981. A 
outra _obra importante - conclui o Dr. Aleluia 
- que poderia ter ajudado e ate mesmo elimi­
nado a questão do racionamento é a segunda 
linha de transmissão Tu cu ruí- Presidente Dutra. 

Então, Sr. Presidente, como prilneira conclu­
são, cabe a formulação de veemente apelo às 
autoridades governamentais para que revertam 
o quadro de desinvestimento que vem sofrendo 
o setor energético e que não deixem faltar recur­
sos para a conclusão de ltaparica e Xing6, pois, 
se em 1955 o Nordeste era responsável pelo con­
sumo de apenas 2,1% de energia, eril 1986 a 
Região atingiu o consumo de 15,8%. 

E que o Nordeste, Sr. Presidente, necessita de 
recursos, porque é pobre, mas também precisa 
de investimentos, para deixar de ser pobre. 

EDUCAÇÃO 

Como disse inldalmeilte, também me referiria 
ao setor educacional. 

Quando vejo nas estatísticas do recentíssimo 
Programa de Ação Governamental - PAG, que 
de 7 a 14 anos existem 6,9 milhões de analfabetos 
no Brasil, e que de 1_5 anos ou mais existem 
17,3 milhõ_es, num total de 24,2 milhões de .;malfa­
betos. mais se acentuam minhas preocupações 
como cidadão e como parlamentar, porquanto 
esse percentual, a par de constituir uma enorme 
dívida social, reflete um índice de grande atraso 
e pobreza, já q...1e o desenvolvimento do setor edu­
cacional é ';)recondiçêo do desenvolvimento de 
qualquer naçáo. 

Das metas constantes a_..)s documentos de pla­
nejamento sobre o tema, d.ols itens me pareceram 
muito significativos: 

oferta de oportunidades educatiVas a jovens e 
adultos com vistas a sua maior integração na vida 

.• econômica e a participação ativa nas discussões 
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dos grandes temas nacionais e das comunidades 
locais,_ reduzindo a taxa bruta de analfabetismb; 
que se mantém hoje em tomO de 2õ%,'pàra· 10%. 
=I~!; . . .. . .... 

fortalecimento da pesquisa corno base do de­
senvolvimento cientifico e da redução de depen­
dência tecnológica, e melhoria dos padrões de 
ensino, assegurando a qualificaçáo de recursos 
humanos, pela concessão de 108 mil bolsas no 
País e 19 mil no exterior para cursos de especia­
lização, _mestrado, doutorado e pós-doutorado. 

No_gue conceme à destinação de recursos or­
çamentários a esta área, a situação tem sido a 
seguinte: 

Em-1984, o OrÇamento da t.Intão -destinou 1,9 
bilhão ~e_cruzados, ou 8,8% da despesa global; 
e:m 1985, a destinação foi de 8,3 bilhões de cruza­
dos, correspondendo a 9,3% da despesa prevista 
para o exercício fmanc_eiro; em 1986, foram aloca­
dos 62,5 bilhões, num percentual de 1 O%_ da des­
pesa fixada para o exercício; em 1987 destina­
ram-se 67,8· bilhões, correspondendo a 11,5% 
do orçamento da despesa; em 198H, -está prevfsta 
a dotação de 379 bilhões, com o percentual de 
11,3% da despesa totaL 

sr: PreSidente, a séiie histórica evidencia que, 
após a En,en:âaJoão Calmon, está havendo regu­
laridade na destinação de recursos orçamentários 
para o setor, que giram em tomo de, aproximada­
mente, 11% da despesa fixada pela Lei Orça­
mentária. 

SAÚDE 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, ainda algumas 
considerações, desta feita referentes ao setor saú­
de. Se é verdade que os indicadores sócio-eco­
nômicos demonstram que está ocorrendo uma 
regressão na mortalidade infantil no País, havendo 
um decréscimo de 88 por 1.000 em 1980 para 
68 por 1.000 em 1984, dUrante o primeiro ano 
de vida, segundo o "Perfil Estatístico de Crianças 

Dezembro(!;; 1987 

e Mães do Brasil", do IBGE, lamentavelmente 
também é verdade que muito temos ai!lda que 
evoluir neste setor. 
- Em reCente estudo divuJgado pelo O Est.éido 

de S. Paulo, 9 Professor Navantino Alve& Filho, 
Presidente da Sociedade Brasileira de Pediatria, 
chegou a afirmar que, na triste questão da morta­
lidade infantil, ainda estamos atrás dq México, Ar­
gentina, Uruguai e Paraguai. 

Desgraçadamente, o Nordeste capitaneia. esta 
negra est.atistica, porque a mortalidade de rnenO: 
res de um ano é responsável, consoante dados 
do Programa de Ação Governamental - PAG, 
por 27% do total dos óbitos, superando mesmo 
a Região Norte, com -20%. - - -

Para a reversão de um quadro tão nefando, 
espero, Sr. Presidente, seja dada a maior atenção 
a pelo menos uma das principais metas da ação 
goVeffiãmental, a que pretende diminuir, á níveis 
mfnimos, a -transriiissão e a preValência de doen­
ças endêmicas, como malária, doença de ChagaS, 
esqUistossOmose, febre amarela, derigue, saram-
po, tétano, difteria e coqúeluche. - - -

Pelo menos está havendO- urria eVoluçâo -na 
aloca_ção de recursoS 6rÇariui:rltárioS ãri setor •. pÕis 
de 2% do total da despesa erTI 1984, o OrÇa­
mento, para 1988, prevê uma dotaçáo que alcim­
ça o percentual de 3,6% da despesa global, tendo 
passado por 2,Ç% em 1985, 2,5% em 1986 e 
3,5% em !987. 

TRANSFERé:NOAS DE RECORSOS 
AOS ESTADOS E MUNICfFIOS 

Das transferências de recursos aos Estados e 
Municípios, cabe examinar, por seu volwne e rele­
vância, as realizadas pela União em decorrência 
de díspositivos constitucionais que- asseguram 
àqueles níveis de governo participação no produto 
da arrecadação Qe impostos' federais. -

Tais transferências se expressam nos seguintes 
valores, no periodo.1984 a 1987: 

Cz$ bilhões 

!984 1985 
-· 

Estados 2,8 12,8 
Municípios 2,1 12,2 

Total 4,9 25,0 

Entre essas transferências tributárias mere<:em 
referência especial as do Fundo de Participação 
dos Estados (FPE) e do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM), porquanto se constata à 
vista d~~ Anexos a este pronunciamento, qu~ o 
FPE ~orrespondeu, no período 1984-1986, a 
aproXImadamente 70% do total dos recursos tri­
butários distribuídos às unidades federativas, e 
o FPM a 92% do montante entregue aos Govemos 
municipais, o que demonstra a importância dos 
Fundos, sobretudo para os Estados e Municípios 
cujas condições econômicas rião permitem a ge­
ração de receita própria pelo menos em quanti­
dades razoáveis. 

Observe-se que a participação das regiões Nor­
te, ~Nor~_t~te e Centro-Oeste no FPE, no período 
1984 a 1980, equivaleu a 78% doseutotal,caben­
d~ le_mbr~r. todavia, que_ essas regiões compreen­
dem 20 (vinte) unidades da Federação, enquanto 
as regiões Sudeste e Sul, com 22% de partici-

!986 !987 
{estimativa) 

39,9 127,7 
36,9 !38,7 

76,8 266,4 

pação no mencionado Fundo, re(mem apenas 
7 (sete) Estados. 

Cabe notar, também, que os Estados menos 
desenvolvidos do Pals, principa1mente os das re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, são os me­
nos contemplados com recursos originários do· 
FPE, o que, de certo modo, reflete algwnas distor­
ções dos atuais critérios de cálculo e rateio, deven­
do estes, portanto, ser revistos e aperfeiçoados 
para se obter uma distribuição mais equânime, 
que vise ao equilíbrio sócio-econômico tanto en­
tre as regiões como entre os Estados de cada 
região. 

No rateio do produto da arrecadação dos Im­
postos Únicos sobre LUbrificantes e Coinbustiveis 
(IULC), sobre Energia Elétrica OUEE) e sobre Mi­
nerais (lOM), verifica-se que as regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste, nos anos de 1984 a 1986, 
tiveram participação de aproximadamente 45% . 



Dezembro de 1987 

em relação aos dois primeiros tribUtos, e de 33% 
em relação ao último. · 

Vale_assinalar, portanto, que, na distribuição do 
produto da arrecadação do IULC e do IUEE, a _ 
maior parte _dos recursos, ou seja, 55%, Vem sen~ 
do destinada às regiões Sudeste e Sul,- em face 
dos critérios vigentes para- seU cálculo e Í'ateio. 
Quanto ao !UM, sabe-se que sua repartição é feita 
proporcionalmente à produção, critério este que 
benefida a unidade federativa onde realizam as 
operações de mineração. 

Com a extinção desses três impostos e a indu­
são dos lubrificantes e combustíveis, da energia 
elétrica e dos minerais entre os bens e merca­
dorias que constituem a base _econômica do novo 
ICMs dos_ Estados, cada um destes, conforme 
consta do Projeto_ de Constituição (SubstitUtiVO), 
terá competência para estabelecer tributação so­
bre os mencionados produtos, respeitadas as nor­
mas sobre fixação de _alíquotas e de não-incidên­
cia do imposto estadual. Entre essas regras mere­
ce referência a que determina a não-incidência 
do ICMs sobre operações que_ destinem a outros 
Estados- petróleo, lubrificantes e _combustíveis lf­
quidos e gasosos dele derivados, bem como ener-
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gia ~lélfic;:a. TÇ]Úegr2. objetiva b~~eficiar os ~ta­
dos consumidores desses produtos, uma vez que 
su~ tnbL:Jtação se dará no destino. 

No que conceme ao FPM, é de se observar 
que a participação das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, no período de 1984 a 1986, repre­
sentou _cerca ae 50% .do total do referido Fundo, 
devendo tal participação ser convenientemente 
reeXarriihêida, considerando, sobretudo, o fato de 
que a maioria dos municípios brasileiros mais 
pobres e carer~:tes integra aquelas regiões. 

Na distribuição do produto da arrecadação dos 
impostos úrUcos - JULC, IUEE e !UM - para 
os municípios das regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste, constata-se que sua participação cor­
respondeu, no período de 1984 a l9~6, a cerca 
de 45%, quanto aos dois primeiros tributos, e 
a 33% em reJação ão último. 

Como ocorreu em relação à participação dos 
Estados das regiões Norte, Nordeste e Cenp:o~ 
Oeste, é de se observar que também aos muni­
cípios dessas regiões é destinado montante egui-_ 
valente a 45% dO total do produto da arrecadação 

Regiões 

·-~-· . --
llORH % NOROESTE t CENTRO-OESTE % SUDESTE 

1 D 7, ~ 15 

Considerável parcela desses recursos se des­
tina a projetos e atividades a serem executados 
por órgãos regionais de desenvolvimento, pelo 
ex-Ministério do De$_envolvimento Urbano e_ Meio 
Ambiente (MDU) e pela Secretaria Executiva do 
Programa Nacional de Irrigação (SEPNI). 

Tais recursos atingem o total de Cz$ 74,9 bi­
lhões, cabendo à Região Nordeste Cz$ 38,1 bi­
lhões, que representam 51% do referido total. 

À SUDENE, órgão de desenvolvimento da Re­
gião Nordeste, foi a1ocada dotação no valor de 
Cz$ 23 bilhões, que correspOnde a 31% do total 
geral e 60% do total da Região Nordeste. 

Participação da União, dos 
Estados e dos Municípios no 

total da arrecadação da 
Receita Pública 

Tema dos mais controvertidos e que está inti­
mamente vincuJado ao próprio equilíbrio federa­
tivo é o da distribuição, entre os três rúveis de 
Governo, dos recursos tributários de que efetiva­
mente passam a dispor após as transferências 
decorrentes de normas constitucionais. 

Examinando-se a repartição dos recursos efeti­
vamente disponíveis pelas três esferas de Gover­
no, verifica-se que, no período 1970-1985, a parti­
cipação da União apresentou sucessivos acrés­
cimos até 1976, quando alcançou o índice máxi­
mo no referido período: 51,4%. Por sua vez, a 
participação dos Estados e Municípios decresceu 
entre 1970 e 1976, notariàO-se, todavia, nesse 
último ano, legeira melhora na participação dos 
Municípios, graças a emenda constituclonal_ de 
minha autoria, que elevou do FPE e FPM de_5% 
para 9%. 

258,0 37 77.7 11 1 7 2. o 
-

De 1977 a 1979, a participação da União dimi­
nuiu_ ano a ano, voltando a aumentar em 1980 
e 19.81 e passando a decrescer de 1982 a 1985, 
quando atingiu aproximadamente 44,8%. 

_ A participação dos Estados voltou a crescer 
entre 1977 e 1979·, o mesmo ocorrendo com 
a participação dos Munidpios. Em 1980 a 1981, 
a participação estadual cai novamente, o que tam­
bém se observa em relação aos Municípios. 

A partir de 1982, a participação dos Estados 
e MunicíPios aumenta anualmente até alcançar, 
em 1985,37,4% e 17,8%, respectivamente. 

OS acréscimos ocorridos ao longo do período, 
sobretudo entre 1975 e 1985, decorreram das 
justas e constantes reivindicações dos Governos 
estaduais e municipais, que ainda se acham em 
grandes dificuldades financeiras, cuja superação 
se ~pera venha ~ ocorrer com a implantação 
paulatina do sistema tributário previsto no Projeto 
de Constituição, no qual assume papel relevante 
a adoção dos novos percentuais de participação 
dos Estados e Municípios nos respectivos Fundos 
(21,5% para os Estados e 22,5% para os Muni­
cípios). 

Quanto à alegação de que a União perderá 
10% em sua participação atual, entendemos, co­
rno muitos entendem, que o valor dos recursos 
equivalentes a esse percentual já é tranferldo aos 
Estados e Municípios através de convênios e pro· 
gramas, atendendo-se basicamente ao sistema 
dientelista criado e permitido pelo forte poder 
político do Governo Federal. 

Os impostos federais que, de acordo com o 
sistema tributário proposto,; passam para a com­
petência estadual, correspondern a cerca de 7% 
da receita tributária a arrecadar-se em 1987, c a-
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do JULC e do IUEE, cabendo aos munlcipios das 
regiões Sudeste é Sul, em razão dos critérios de 
cálculo e rateio, a maior parte dos recursos, ou 
seja, cerca de 55%. -

Com Pase em reestimativa da arr-ecadação da 
receita federal, apresentada no Projeto de Lei do 
Orçamento para 1988, prevê-se que os Estados 
e Municípios receberão em 1987, a título de trans­
ferências tributárias, cerca de Cz$ 266,0 bilhões, 
cabendo Cz$ 96,0 bilhões ao FPE e Cz% 117,0 
bilhões ao FPM, representando ambos os Fundos 
80% do total das transferências tributárias. 

Pelo exame do Projeto de Lei do Orçamento 
para 1988, verificaMse que aos Estados, Territ& 
rios, Distrito Federal e Municípios serâo repas­
Sé.âOS-e neles serão aplicados pe_lo Governo Fede­
ra] recursos no- montante de Cz$ 695,8 bilhões, 
dos quais CZ$ 539,4 bilhões constituirão transfe­
rências tributárias. 

Com base em levantamento efetuado pela Se­
cretaria de Orçamento e Finanças da SEPl.AN, 
foi-nos possível discriminar esse montante de Cz$ 
695,8 bilhões, por região, como abaixo se mostra: 

Em Cz$ bilhões 

--
% su\!- '-

25 ~~ 

bendo lembrar ainda que, como já vimos, grande 
parte do prod~tçtda_arrecadação deles (aproxima­
damente 50%) já é repartida entre os estados 
e munidpios. 

Portanto, a maior participação dos estados e 
lilurUcípios na r!;!çeitapública geral, principalmen­
te através do aUmento dos percentuais do FPE 
e do FPM, não- iinplica queda de participão da 
União no "bolo" tilbutário, porque ela é uma de­
corrência da legitimação de uma distribuição de 
recursos até agora efetuada sob critérios predomi­
nantemente políticos. 

AÇÃO DO GOVERNO FEDERAL 
NO NORDESTE 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, comentando as­
suntos orçamentários e tributários, que envolvem 
os interesses do governo central e dos governos 
estaduais e munidpais, não poderia deixar de refe­
rir-me ao Nordeste como urna região ainda não 
justamente compensada pela União, em razão do 
que representa a sua economia para toda a eco­
nomia nacional. 

Recente estudo realizado pelo Banco do Nor­
deste do Brasil S.A., sob o título "Análise da ação 
do GOVerno Federal sobre a Economia do Nor­
deste", aborda objetivamente essa questão, de­
monstrando que a participação do Governo FedeM 
ra1 no financiamento do desenvolvimento da Re­
gião Nordeste vem diminuindo no decurso dos 
últimos 15 anos, de acordo com os danos e infor­
mações disponíveis, "ao contrário do que normal­
mente se pensa, seja em algumas áreas técnicas 
oficiais ou até mesmo nos meios empresariais 
e políticos, prinCipalmente do Centro-Sul do País". 
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Reconhece o referido estudo que realmente a 
União contribui com um fluxo de recursos bas­
tante significativo para o desenvolvimento do Nor­
deste, considerando-se esse fluxo como entrada 
bruta de recursos federais. Todavia, "não se pode 
superestimar a significação desses dispêndios, 
uma vez que existem vazamentos apreciáveis de 
modo a neutralizar os efeitos desse aporte de re­
cursos". 

Tais vazamentos decorrem da própria polítl:ca 
adotada pelo Governo Federal nas áreas orça­
mentárias, das transferências intergovemamen­
tais, dos incentivos fiscais e do subsídio via crédito 
especializado nos bancos federais. OUtrOS instrU­
mentos que, conforme indica o mencionado tra­
balho, "representam considerável evasão de re­
cursos do Nordeste ... " são os seguintes:_o imposto 
inflacionário; pagamentos líquidos de impostos 
estaduais ([CM) realizados pela Região em b_ene­
ficio de Estados e outras regiões; e transferências 
de recursos implícitos no comércio triangular en­
tre o Nordeste, o Centro-Sul e o exterior. 

Ao apresentar o balanço dos fluxos de entrada 
e saida de recursos, no período 1980-1985, de­
correntes da ação do Governo Federal no Nor­
deste, o mencionado estudo aponta, entre outras, 
as seguintes conclusões: 

a) a despesa pública direta da União foi inferior 
à receita_ arrecadada em todo o período, excetuan­
do-se apenas o ano de 1 980; 

b) considerando-se a entrada bruta de recursos 
federais a preços constantes (dezembro/85 ), nota­
se que ocorreu um expressivo declínio compa­
rando-se os anos extremos do período, pois caiu 
de ez$ 13,7 bilhões em 1980 para Cz$ 9,2 bilhões 
em 1985; 

c) para uma entrada bruta de recursos federais 
de Cz$ 126,6 bilhões, em 1980, apei1as 2,1% 
desses recursos permaneceram no Nordeste; 

d) de 1981 a 1985, o resultado é bem mais 
desalentador, porquanto verificou-se uma evasão 
de recursos num montante muito superior àque­
les que, _efetivamente, ingressou na região, repre­
sentando essa evasão. em média, 1,5 vezes o 
montante que foi destinado ao Nordeste, anual­
mente, no aludido período; 

e) considerando-se apenas esse período 
(1981-1985), nota-se que a região sof(eu uma 
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evasão de recursos no montante de Cz$ 26,3 bi­
lhões. 

Pelo exame das despesas realizadas pela União 
(administração direta e indireta) no Nordeste e 
demais regiões, nos anos de 1970, 1975 e 1980, 
o trabalho do BNB demonstra que a particpação 
relativa do Nordeste no total dessas despesas caiu 
de 13,4% em 1970 para-·Çf,3%--em-i9"80.EXaffii­

_nando-se os valores das despesas realizadas nas 
cinco regiões, observa-se que somente as partici­
pações do Nordeste e do Sul declinaram, de ano 
para ano. 

Esses e outros dadcis- dO-estudo comprovam 
que, apesar de ser significativa a participaão da 
UniãO no financiamento da região nordestina, ela 
vem decrescendo nos últimos 15 anos. 

Corifc:iine assinala o eStudo, "ao se estimar 
o saldo líquido dos fluxos de entrada e saída de 
recursos, verifica-se que os vazamentos existentes 
na economia nordestina provocam uma drena­
gem um montante muito superior ao que, efetiva­
mente, ingressou, na Região. Em parte, essa dre­
nagem decorre da condição de subdesenvolvi­
mento regional, embora, em gr_ande parte, seja 
causada também pelas próprias políticas do Go­
verno, que terminam penalizando o Nordeste e 
beneficiando o Centro-Su1 do País". 

Para se modificar esse panorama, é preciso 
que o Governo Federal reformule suas políticas 
e tome mais efetivas suas ações, de modo que 
o desenvolvimento do Nordeste passe a ser, de 
fato, uma prioridade nos planos e na realização 
dos objetivos governamentais. 

PODER LEGISLATIVO 

Por derradeiro, Sr. Presidente, faço breves con­
siderações sobre a evolução das dotações orça­
mentárias destinadas ao Poder Legislativo, af in­
clilldo o Tribunal de Contas da União como seu 
órgão auxiliar, destacando, evidentemente, as que 
foram alocadas ao Senado Federal. 

~ta- abordagem também consigna algumas 
digressões sobre a despesa realizada, já que as 
prevlsões orçamentárias quase não correspon­
dern à realidade, sobretudo em países que enfren­
tam os efeitos danosos da inflação, como o Brasil. 
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Errn 984, o Senado Federal recebeu uma dota­
ção de 49 milhões de cruzados. ·colTespondendo 
a 0,2% do toféil da despesa orçamentária da 
União, sendo que a despesa realizada chegou a 
0,4%. Em 1985, a relação foi de uina dotação 
de 187 milhões de_cruzados, significando 0,2% 
da despesa global, e a despesa realizada ascen­
dendo a 0,6%. Em 1986, são deferidos 1,3 bilhão 
de :cruzados, correspondendo a 0,3% da despesa 
total, sendo que a despesa realizada ficou em 
0,3% do total correspondente. Em 1987, foram 
consignados 1,9 bilhão de cruzados, correspon­
dendo a 0,3% do totaJ da despesa global, s.endo 
que a despesa realizada montou a 0,4%. Em 
1988, a previsão é de 1 O bilhões, mas a percen­
tagem do total cai para 0,3%. 

Resumidamente, verificam~se as seguintes por­
centagens, no periodo, das dotações previstas e 
das despesas realizadas, dos totais do orçamento 
e da despesa. 

1984 
0,23% 

1984 
0,40% 

DESPESA PREVISTA 

.1985 1986 1987 
0,23% 0,31% 0,35% 

DESPESA REAUZADA 
1985 1986 1987 

0,60% 0,33% 0,38% 

O quadro-resumo acima demonstra que, em 
relação à despesa prevista, houve um pequeno 
acréscimo de 1985 para 1986, e deSse ano para 
o de 1987, voltando, porém, a decrescer com 
a previsão do orçamento de 1988. -

No que conceme à despesa realizada, isto é, 
o que efetivamente foi recebido e gaSto, obser~ 
va-se qüe, a partir de 1986, o Senado Federal, 
em termos relativos, vem recebendo cada vez me­
nos recurs·os, conclusão reforçada pela previsão 
para 1988, Que é menor do que ·a de 1987. E 
tudo isto _apesar do inegável aumento dos seus 
encargos e dos seus órgãos supervisionados. 

DOCUMENTOS A Q(JE SE REFERE O 
SR. JUTAHY MAGALHÃES EM SEU DIS­
CQRSO: 

ANEXOS 

Cd. 1 .UIJU.UU 

-

' I 1 9 B B • 
"'""""' E 

,, 1.897.0ó!i '·' •> 8.281 .)01 '·, ,, 62.554.745 10,0 ,, 67.8.106.841 lt,S I a) 379,066.118 11') 
CU. MA b) 3.482.286 10,3 b) 16.771.2)7. 12,9 o) 57.561.926 10,_5 

o (N(ilCIA E Rf o) 1.003.500 s,o ,, ).8::!1.547 '·' ,, 1).290.225 :2,0 ,, D.450.69S' 

C"..RSCS MINEft'.IS b) 2.600.2H , ', ,, 4.171.393 '·' b) 21.51~.949 "4,0 

Sllli"c: E SANE;.a_ •> 4~&. 2J6 ',o ,, 2.307.360 '·' ,, 15.888.142 '·' •> 20.504.219 

"'"'' b) 8~1.611 'Z,5 b) 4.246.22"& ), 3 b) I!L 757.098 "3,0 

TOTAL. cmAi.. ,, 21.566.oi00 100,0 ,, 89.872.115 100,0 a)626.595.000 100,0 a)~9l.b45.COO 

"" :)::So"ESA b) n.a11.21s 100,0 b)\30.42,.8.:.4 100,0 ci~48. •oe "' 100,0 

~TAS1 a) pre~ls~o o~~r.~entárla inlcid 
b) dcspes3 r~ali;:aõa 

.. f"CNTES. ?ro;>o:. • .l$
0 
Crç~lllent.ôrla~ 

~ Corrais d.õi. Urol~o 

.. ,,, I., 116.S'Y5.010 ,! 
"' 

,, 120.042.906 '·' 
i 

100,0 3)3.361.268.000 I"'·, I 
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TRANSfEIIDCIA DE TRIBUTOS FEDERAIS AOS K.NIClPJOS 
1985 

Cz$ mil 

IMPOSTO ON!CO SOBRE 
UNIDADES FUNOO DE Lubrificantes Energia PARTICIPAÇAO % % % Minerais % TOT~AL % FEDERATIVAS DOS >IUN!ClPIOS e COmbustíveis Elétrlc-a 

NORTE 907.704 8 24.485 12 29.195 12 34.497 18 995.881 

AC 103.252 1.052 1.298 6 105.608 

AM 165.1:02 9.426 - -11.246 17.523 203.387 

PA 397.584 9.839 11.978 6.881 426.282 

AP 87.004 8.59 1.078 2.792 91.733 

RO 95.742 2.093 2.130 ~7 .265 -107.230 

RR 58.930 1.216 1.465 30 6L641 

NORDESTE 4.2!1.493 36 48.738 24 60.511 24 21.164 li 4.341.906 35 

MA 450.214 4.973 7.193 467 462.847 

Pl 300.722 2.989 4.346 55 308.112 

CE 594.226 5.454 7.959 621 608.260 

RN 3!8.574 2.769 2.899 3.39A 327.636 

f'B 407.936 2:-682 4.009 836 415.46.3 

PE 648.0ó2 6.687 9.289 073 ó6f~. 7Íl 

Al 277.002 1~ 1170 3.359 553 ~83.384 

SE 206.161 3.215 l. 776 16 211.168 

BA LQQ8.596 17~(199 19.681 14.549- 1.060.325 
------

CENTRO-DESTE 919.224 8 20.031 10 22.803 9 9.434 5 9"ll.fl92 8 ----------
MT 171.710 6.142 6.734 1.127 185.713 

MS ll_3.142 3.965 4.271 687 182.065 

Gü 530.452 8.154 9.894 7.2.>8 555.758 

DF 43.920 J. 770 1.904 362 47.956 
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SUDESTE Y.J515. 523 31 83.583 40 101.68.4 41 

MG 1.554.570 19.586 28. 4!~6 

ES 230.18:> 4.296 3. 6!~1 

RS 368.1179 15.802 19.723 

SP 1.1162.292 LJ3.899 49.874 

SUL 1.925.578 17 28.452 14 33.761 14 

PR 792.541 11.229 13.693 

se "440.632 5.676 6.333 

RS 692.405- 11.547 13.735 

BRASIL 11.579.522 100 205.289 190 247.954 100 

FONTES: BANCO DO _BRASIL S/A, ONER/MT e SEF/MF. 
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SEPNI 

MDU 

SUDAM 

SUDECO 

SUDENE 

SUOESUL 

SUFRAMA 

TOTAL 

PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA 1988 

RECURSOS ALOCAOQS AOS JRGAOS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO 
AO MOU E A SEPNI, POR REGIAO 

Em CZ$ 1. 000,00 

REG!OES 

I 
--

NORTE NORDESTE CENTRO-OESTE SUDESTE ----
86.914 3.984.834 780.737 685.680 

1. 829.664 11.127.113 4.664.316 7,616.757 

4.]93.800 - -
2. 813.645 - 3.514.055 

- 22.979.909 - 1.12LI91 

- - -
1.524.200 - -

---------·-· ------· 
10.448.223 38.091,856 8.959.108 9 .1!8 3. 628 

... ··'---- ·--~------
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Despesas da União (Administração Central, Descentralizada e Atividade Empre>ariall 
por Regiôes do Brasil e São Paulo 

- -

L.lespesa de 
Regiões 1970 em Cr$ 

1 milhões) 

Norte 1.519 

Nordeste 6.376 

Sudeste 30.637 
Sul 4.973. 
Centro-Oeste 3':"953 

São Paulo 7.380 

Brasil' 47.458 

1970, 1975 e 191!0 

o• 
'" Despesa de 

da Despesa 1975 em Cr$ 

1970 (milhóes) 

3,19 10.812 

13,44 47.-193 

64,5G 295.092 

10,48 38.!49 
8,33 42.706 

15,55 88.950 

100,00 43-1.2')2 

- --
o• 
'o joe>pesa de 

da Despesa 

1

.19/lil em Cr$ 

1975 trnilhõesl 
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20,48 
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ESPECIF I CAÇAo 

C AMARA DOS DEPUTADOS 

SENADO FEDERAL 

TRIBUNAL DE CONTAS --

PODER LEG!SLAT IVO 

TOTAL DO ORÇAt<ENTD 

FONTES: (1) LEI DRÇAt1ENT4RIA 

--

ORÇAM~NTO DA UNlAO 

RECURSOS DO TESOURO 

DEMONSTRATIVO OA DESPESA 

1 9 8 4 

- -
I 1) LEI 
ORÇAM~NTÁR!A 

-

5é.537 

L!9. 1 3t. 

1U.6GO 

I i C,.~/ 1 

21.5b6.600 

(2) BALANÇO GERAL DA UNIM 

ESPECJFJCAÇAO 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

SENADO FEDERAL 

TRIBUNAL DE CaNTAS 

PODER LEGISLATIVO 
-

TOTAL DO ORÇAMENTO 
--

FONTES: ( 1) LEI ORÇAiiEN1'l\RIA 

ORÇAMENTO DA UNJAD 

RECURSOS DO TESOURO 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA 

1 9 B 5 

(l) U~l Oi1(:A.'~ 

213.144 

187.679 

32.200 

433.023 

82.316.300 

(2) BALANÇO GERAL DA UNIÃO 

C z $ 1 . 000, DO 

( 2) DESPESA_ 
% REALIZADA "~ " 

0,26 171.497 o'' 1 i 

0,23 136.721 [)' '·o i 
C,05 ·.~3. 1 ~!5 u' il: I 
0,:14 ).:. 1 • .52':> I i ,i,ll I 

I I 
' .. --·- ·-·- ·---·~ ---~~~-----,-- ----~ ~o•~-

I 
I 

100 .:53.817.215 

I 
1L'::.J 

Cz$ 1 ooo ao • 

% (.?l DE.SP:CSA. HEA.L1 U-.D.; .. ~ 
------, 

. 
I 0,26 ' 747.229 0,57 

I 
0,23 776.498 O,GO I 

0,04 142.915 o,) l I 
0,53 1.666.642 1,23 

I - ··-1 
100 .l30 . .t25.844 100 I 

i 
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DRÇAMENIO OI\ UNIÃO 

~ECURSOS DO rESOURO 

OEMONSTI{I\ Tl VO OI\ DESPESA 

I 9 8 6 

C:z't l.(h)CJ,OO 

~E_s_·P_E_c_J_r_r_c_·A_ç_A_o ________________________ ~~-=-~~+-1-~_R_rARU ___ ~_2_':~_~_~_2_1&W ___ --+I ____ % _______ !~~~~-o~-c•s-r~--,---~-----r~-~~ % 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 1.208.(.)36 

o,;~ u"e.no I ~,Jo Ji 

0,0.> -~~0-'IG.\ \ l,,o7 

SENADO fEDERAL 1. J-13. 238 

TRIBUNAL DE CONTAS ~22.656 

PODER LEGISLATIVO :!. 7'14.730 O,ú} 4.l)f;tL04.7 I 0,7-l 

-43~~:~-6 ___ 5_0_0 ____ j_ __ l 0-0 1 548.108. 7~~--r 1~--:--
TOTAL DO ORÇAMIÕtHO 

FONTE: (l) BALANÇO GERAL DA UNIÃO 

ORÇAMENTO DA UNllíU 

RECURSOS DO_ TESOUnO 

OEMONSTRATlVO DA DESPESA 

1 9 8 7 

I 
( 1 ) LI:: 1 

r_E_S_P_E_C_I_F_I_C_A_Ç_~_o ______________________ ~--~---+- ORÇA t<E N T Á R 1 A 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

SENADO FEDERAL 

TRIBUNAL DE CONTAS 

POUER LEGISLATIVO 

rDTAL DO OHÇAI<ErJTO 

FWHES; ( l) LEl ORÇJ\MENfÁRlA 

2.101.600 

1 . 9 30. 309 

41:?.1GO 

% 

0,38 

0,3) 

0,07 

o,eo 

100 

(2J LEI ~ CR~0110S Af~ JULH0/87 - RCLATÓRlOS SOf/~EPLAN-PR 

C~,S 

.. 

-T 

1 ouu ' 00 

( 2) DESPESA I -I 
REALIZADA ,, 

.. ~. 1 '19. 7 út3 (.;' .~6 I 
I 

3.274.546 c. ·,;1 I 
7C::.8. 1 CJO c (! ~-~ I 

' 
l • c16:::: • ):;;4 l: .~d 

I 
I __ , 

8..?9. 36ll. 151 
I 

I IU;J I 
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ORÇAMO~ I O OA UNI AO 

RECURSOS 00 TCSOURO 

DEMONSTRATIVO OA DESPESA 

1 9 8 B 

ES~~ciricAçi\0 

CAM1\R~ DOS OEPUTJ\GO~ 

SltiAOD F EDERr,L 

Jk!GUNAL D~ CONlAS l POUEA LEGISLATIVO 

/_TOTHL DO URÇAME~IO 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão, convocando urna sessão ex­
traordinária para amanhã, às 15 horas, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único,_ do Projeto de Lei da 
Câmara n1 29, de 1987 (n~ 5.084/85, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a regulamentação 
da Atividade de Zelador e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. com emenda de reda­
ção proferido em Plenário. 

2 

Votação, em turno único, -do Projeto de Resolu­
ção n9 375, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 400.000,00 Obríg8çcSes 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 376, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munidpal de Feira de Santana, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 453.600,00 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL; proferido em Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rf.' 377, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de !bicarai, Estaâo da Bahia, a contratar 

- ... ---- ·-·· 

__ j 
PRO?O::.,. 

I (JRÇAI~[i< 1 /,r{ l ;; 
.. ·- -------···- - •• .:..1 

' I I 
1J. )«j .. lJL"'I ,, . ~ I I I 

I lG. ,,;,:; .uo:r! '.1, ,; ·' 
? . COr~l.l·L· •. I ,;,::c; ' ' I 

' 2?.óO?.l•t•t'; 

--,- 3.238.48:1 .JlJ~J 
'~j 

;·:!ri 

operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 350.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 378, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Espírito Santo a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, ~m cruzados, 
a 6.172,87 ObrigaÇões do T escuro Nadonal -
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenárlo. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 379, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado __ 9o Espírito Santo a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 3.356, 78 Obrigações do T escuro Nadonal -
OTN, tendo 
PAR~CER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n° 380, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Espírito Santo a contratar operação 
de crédito no vaJor correspondente, em cruzados, 
a 336.080,33 Obrigações Qo T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

8 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção _n4 381, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória, Estado do ESpírito Santo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 1 I O. 757,77 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

9 

Votação, em tumo único, do Pr_ojeto de ResoluR 
ção n~ 382, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 452.14_2,0Q_Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto _de Lei 
da Câmara n~ I 5, de 1987 (n~ 8.420/86; nâ Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a liquidação de 
débitos previdenciários de sindicatos e dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 

11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• I 7, de 1987 (n• 8.419/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a liquidação de 
débitos previdenciários de entidades esportivas 
e recreativas. (Dependendo de Parecer.) 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n1 46, de 1 987-Df, que altera a legisla­
ção da Taxa de Umpeza Pública, Instituída pela 
Lei n~ 6.945, de 14 de setembro de 1981. (Depen­
dendo de Pareceres.) 

13 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 47, de 1987-Df, que introduz altera­
ções no .Código Tributário do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto~Lei n'~' 82, de 26 de dezem­
bro de 1966, e dá outras providências. (Depen­
dendo de Pareceres.) 

14 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Rescr 
lução n~ 190. de 1987 (apresentado pela Comis­
são de Constituição e Justiça como conclusão 
de seu Parecer _n<:> 14, de 1987), que suspende 
a execução do art. 93, do Decreto-Lei n~ 37/66, 
declarado inconstitucional pelo Supremo Tribu­
nal Federal. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~' 191, de 1987 (apresentado pela Comis­
são de Constituição e Justiça como conclusão 
de seu Parecer n9l5, de 1987, com voto vencido 
do Senador João Menezes), que suspende a exe­
cução da expressão "bacalhau", constante do§ 
21 que o Decreto n~ 14.737, de 15-2-80, do Esta­
do de São Paulo acrescentou ao art. 59 do regula­
mento do Imposto de Circulação de Mercadorias 
aprovado pelo Decreto 09 5.41 O, de 30 de dezem:- _ 
bro de 1974, daquele Estado. 

16 

Mensagem o? 280, de 1987 (n9 456/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor corr-espondente, em cruzados, a 
I3.157,89 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de Parecer.) 

17 

Mensagem n? 281, de I987 (n9 457/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
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a Prefeitura. Muniç:ipal de Bom ,Jes4s da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
17.857,14 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de Parecer.) 

18 

Mensagem n" 325, de 1987 (n" 501/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 52.274,44 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

19 

Mensagem n<> 326, de 1987 (na 502!87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Morro do Chapêu, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 59.455,83 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

20 

Mensagem n~ 380, de 1987 (n9 556/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autoriZada 
a Prefeitura de São Gabriel, Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 72.000,00 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN. (Dependendo de Pare­
cer.) 

21 

Mensagem n~ 381, de-r987 (n~ 557/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Simões Filho, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 454.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

22 
Mensagem n~ 435, de 1987 (no 622187, na ori­

gem). relativa à proposta para ·que seja aUtoiizada 
a Prefeitura Municipal de Brumadinho, Estado de 
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Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 2283,83 
Obrigações dq T escUro Nacional - OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

23 

_ Mensagem no 436, de _1987 (n9 623/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Carmo da Cachoeira, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 50.000,00 Obrigações do T eScUro Nacional -

- OTN. (Dependenâ6 ~e PareCer.J 

24 

Mensagem no 437, de 1987 (n9 624/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 

- a Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente em cruzados, a 156.993,62 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

25 

Mensagem tr' 438, de 1987 (n? 625/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de lblrlté, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados a 18.000,00 Obri· 
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

26 

Mensagem no 439, de 1987 (n? 626/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municiãpal de Matozinhos, Estado de 
Minas -Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 204.801,27 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

27 

Mensagem n? 440, de 1987 (n" 627/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitwa Municipal de Medeiros, Estado de Mi~ 
nas Gerais, a contratar operação de crédito no 
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valor correspondente, em cruzados, a 14.100,00 
Obrigações do T eso~ro Nacional - OTN. (De­
pendendo do Parecer.) 

28 
Mensagem n? 44-1, de 1987 (n9 628/87, na ori­

gem), relativã à proPoSta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Francisco de Sales, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 11.500,00 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo do Parecer.) 

29 
Oficio n? S/42. de 1987, relativ_o.à proposta para 

que seja rerratificada a Resolução n9 126, de 1984, 
que autorizou a Prefeitura Municipal de Rio Bran­
co, Estado do Acre, a contratar operaÇão de cré­
dito no valor de Cr$ 7.076.988.000,00 (sete bi­
lhões, setenta e seis milhões, novecentos e oitenta 
e oito mil cruzeiros). (Dependendo de Pare_cer.) 

O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e I O mi-
nutos) · 

PORTARIA 1'1• 32, DE 1987 

O Diretor-Gerai do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 215 do Regu· 
lamento Administrativo do Senado Federal, e ten­
do em vista o disposto no artigo 482, parágrafo 
19, do mesmo Regulamento, resolve: designar Jo­
sé Benício TavareS da: Cunha Melo, Assessor Le­
gislativo: Juliano Lauro da Escóssia Nogueira, 
Técnico Legislativo e Paulo Irineu Portes, Técnico 
Legislativo para, sob a presidência do primeiro, 
integrarem a Comissão de Sindicância incublda 
de apurarem os fatos constantes nos Processos 
n~ 0!6394/87-9, 018054/87-0 e 018427/87-1. 

Senado Federal, 19 de dezembro de 1987.­
Josê:_P~os Pôrto, Diretor~Gera). 


